
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

Al'fO XUV -1'1•16 Qmi'ITA-FEIRA, 9 DE MARÇO DE 1989 BRASú:.IA-DF 

SENADO FEDERAL 

I-ATA DA 13' SESSÃO, EM 8 DE 
MARÇO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

I 2- EXPEDIENTE 
1.2.1 -Mensagens do Senhor Pre­

sidente da República 

- N• 54/89 (n• 92!89, na orígem), refe­
rente à escolha do Sr. Luiz FeJipe de La 
Torre Benitez Teixeira Soares, Embaixador 
do Brasil junto à República do Quênia, pa­
ra, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil jUnto à Etiópia So­
cialista. 

-N9 55/89 (n~ 93/89, na origem), ·n2fe­
rente à escolha do Dr. Hélio de Souza Re­
gato de Andrade, para o cargo de Ministro 
Oassista, durante o triênio 1989 a 1992 
no Tribunal Superior do Trabalho. 

-N• 56/89 (n• 94/89, na origem), refe­
iente à escolha do Dr. Norberto Silveira 
de Souza, para o cargo de Ministro Oas­
sista, durante o triênio I 989 a 1992, no 
Tribunal Superior do TrabaJho. 

-N? 57/89 (n~ 95/89, na ori9em), refe­
rente à escolha do Dr. Miguel Abrão Neto, 
como suplente de Ministro CJassista, du­
rante o triênio 1989 a 1992, no Tribunal 
Superior do Trabalho. 

- N'~' 58/89 (n9 96/ãfi, na origem}, refe­
rente à escolha do Dr. Gercindo Evariste, 
como .Suplente de Ministro CJassista, du­
rante o biênio 1989 a 1992, no Tribunal 
Superior do Traba1ho. 

1.2.- Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n~> 28/89, 

de autoria do Senador Jamil Haddad, que 

SUMÁRIO 
veda a diminuição de valores alocados à 
área da saúde. 

-Projeto de Lei do Senado n'~' 29/89; 
de autoria do Senador Carlos Alberto, que 
àispõe sobre o reajuste de salários e dá 

- outras providências. 
-Projeto de Lei do Senado n~ 30/89, 

de autoria do Senador Edison Lobão, que 
áíspõe sobre a gratificação natalina do 
aposentado e pensionista, e dá outras pro­
vidências. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 31/89, 
de autoria do Senador Itamar Franco, qUe 
incJui entre os crimes de responsabilidade 
do PresJdent~ c:;la__ Repúbl!ca a_ fnobservân­
dil.-do preceituado no artL 62 da Cons­
tituição. 

.1.23 -Requerimento . 
- N~ 20/89, de autoria .do Senador Carlos 

'A!béit:o, solicitando a constituiçãp de _Co­
misSão Especial composta de 11 mem­
bros~ para estudar a questão das perdas 
Salariais dos trabalhadores e servidores pú­
~li_c!?~-· ocorridos nos últimos 1 O_ anos. 

1.2-4- Discursos do Expediente 

SENADOR JAMJL HADDAD - Conclu­
sões dos inquéritos, no âmbito do Minis­
tério da Marinha, sobre_ o caso "Bateau 
Mouche".'-

SEJYADOR JOSÉ FOGAÇA - Reffe­
- iôes do momento político brasileiro. Posi­

cionamento do PMDB após o dia 12 de 
março. 

SENAiiOR CARLOS ALBERTO- Pro­
grama de em_ergêo_cia para assistir a popu­
lação atingida pela seca no Rio Grande 
do Norte. 

/ 

SENADOR MÁRIO MAl1 - Apreciação 
_dq_ discurso feito pelo Senador José F o~ 
gaça. 

SENADOR AL(fJZfO BEZERRA -···o 
1RF e o Habeas Data·· -artigo de Osmar 
Alves de Melo publicado no jornal Correio 

- BrazDiense. 

1.2.5- Comunicações da Presidên~ 
c_i_a 

--Designação de senadores, para 
comp~re.m a representação .brasileira, a 
B1i Conferência lnterparlamentar, a reali­
zar-se, no período de 13 a 18 do corrente, 

- em Budapeste, Hungria. 
--Recebimento das Mensagens noS 59 

e 60/89 (n~" 97 e 98189, na origem}, pelas 
quais o Senhor Presidente da República, 
-solicita autorização para que o Governo 
e a Prefeitura Municipal do Estado do Rio 
de Janeiro possam emitir, em caráter ex­
cepcional e temporariamente, os limites 
de endividamento daquelas unidades fede­
rativas. 

1.2.6 - Apreciação de matéria 

- Requerimento 09 19/89, lido em 
sessão anterior. Aprovado. 

1.2. 7 - Requerimentos 

- N921/89, deufgêi-ICia. parao Projeto 
de Lei da Câmara n? 2/89 (no 1.516/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o 
oUro, ativo financeiro, e-sobre seu trataM 
menta tributário. 

-N9 22/89, de urgência para o Projeto 
de Lei do Senado n9 14/89, que cüspõe 
sobre a utüização monetária das restitui-
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ções do Imposto de Renda e a base de 
cálculo para incidência do imposto no ca­
so de aluguel de imóveis. 

- N9 23/89, de autoria do Senador Juta­
hy Magalhaes, solicitando a constituição 
de uma Comissão Especial de 7 membros 
para apresentar proposição legislativa re­
gulando a competência privativa do Sena­
do Federal disposta no art. 52, V, VII, VIII 
e IX da Constituição. 

1.3-0RDEM DO DIA 

1.3.1 -Requerimento 

-N~' 24/89, de lnversão da Ordem do 
Dia. AproVBdo, após usarem da palavra os 
Senadores Mauricio Corrêa e Marcondes 
Gadelha. 

1.3.2- Ordem do Dia (continuação) 

Veto pardal aposto ao Projeto de Lei 
do DF n9 1 de 1988, que dispõe sobre 
a concessão de abono aos servidores civis 
e militares do Distrito Federal, de suas au­
tarquias e fundações públicas e do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal. Rejeitado 
após usarem da palavra os Senadores 
Maurído Corrêa, Cid Sabóia de CarValho, 
Ronan Tito, Chagas Rodrigues, JãrTiil Had· 
dad e Carlos Alberto. 

Parecer da Comíssão de Constituição e 
Justiça sobre a Mensagem n9 23, de 1989 
~n<> 40/89, na origem), de 19- de jã:neiro 

· de 1989, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Doutor Aluízio Alves 
para exercer o cargo de Ministro do Supre­
mo Tribunal Militar. Apreciado em sess4o 
secreto. 

Parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça sobre a Mensagem n9 28, de 1989 
(n<> 53/89, na origem), de .3 de fevereiro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da Repúb~c:a submete à deliberação 
do Senado a escolha do Doutor Paulo 
Brossard de Souza Pinto, para exercer o 
cargo 'de Ministro do Supremo Tnbunal 
federal na vaga decorrente da aposenta­
doria do Ministro Djaci Alves Falção. Apre­
dado em sessão secretlf. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÂ.AIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsab1hdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

. Semeslral ................ ~ ............................. , .. NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ................ ,_ ....................... NCz$ 0,06 
Trragem: 2.200-exenipJares.-

Projeto de Lei da Câmara n9 151, de 
1985_(n~ 3.908/84, na Casa de origem), que 
declara de utilidade pública o Instituto Ad­
ministrátivo Jesus BÓm Pastor (lAJES), 
com sede em Andradina, Estado de São -
Paulo, Dedarado prejudicado. Ao arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 160, de 
1985__(n~ 1.322/83, na Casa de -origem}, 

__ que eleva a cidade de Oeifas, no Estado 
do Piauí, à condição de monumento nacio­
nal. Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 172, de 
1985 (n• 2.'266/83, na- Casa de origem), 
que autorizã a desapl-opriaÇao:-e o tomba­
mento, pOr necessi(j_ade pública, do imóve-l 

-em Que nasceu Graciliãno Ramos, em--
-Quebrangulo, no Estado de Alagoas, Apro- -

vado. À sanção. 
Projeto de Resolução n~ 89, de 1988, 

de autoria da Comissão Diretora, que dis­
põe sobre horário e freqüência no Senado 
Federal, e dá outras providências, Apro­
vado após usarem da palavra os Senado­
res Lourival Baptista, Jarbas Passarinho e 
Jutahy Magalhães, ficando prejudicado o 
substitutivo. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 57, de 1988, 
de- autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que altera a redação do art. 3~. caput 
da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, qUe cria o_Fundô de Garantia do 

-Tempo de Serviço, com a finalidade de 
estabelecer correção monetária mensal 
para os seus depósitos, Aprovado em J? 
turno. _ 

Mensagem n~ 38, de 1989 (n" 47/89, 
na origem), relativa ~ proposta para que 
seja autoriz_ada a Fumas- ~ntrais Elétri­
cas SA,~ a contratar operação de crédito 
extem6-no valor de GS$ 13,000.000.00 
(treze_ milhôes de .:lóÍares norte-ãmerica­
nos),junto ao Skandinaviska Banken, Sué­
cia. Apreciaç_áo sobrestada em virtude do 
deferimento do Requerimento n~ 25/89, 
apresentado peJo senador Jutahy Maga-
lhães em parecer preliminar. --

Mensagem n• 49, de 1989 (n' 82!89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizada a__Prefeitura da cidade do 

Rio de Janeiro, Estado do R-io de _Janeiro, 
em caráter- excepcional , a emitir letras fi­
nanceiras do T escuro Municipal (LFTM -
Rio), emissão essa deStinada a possibilitar 
a substituição de f9XXTd.óOCJ OOriQações 
do T escuro do Município _do Rio de Janeiro 
(OTM- RJ), que serão extintas. Aprovado 
nos termos do Projeto de Resolução do 
Senado n~ 5/89, aP6S parecer-proferido pe· 
lo Senador Mário Maia, tendo usado da 
palavra O Senador Jamil Hã.ddad. Redação 

__ final do Projeto de Resolução n? 5189.Apro-
,vado. A promulgação._ _ -

1.3.3-Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

- Requerimento n~ 2_1/89, lido no Ex­
pediente, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n~ 2/89. Prejudicado em 
virtude da falta de quorum, após usarem 
da palavra os Senadores José Ignácio Fer­
reira, Ronan Tito, Chagas Rodrigues, Ita­
mar FranCo e Jutahy Magalhães, haveri'do 
o Sr. Presidente prestado os esclarecimen­
tos necessários. 

-Requerimento n~ 22/89, lido no Expe­
diente, de urgência para o Projeto de Lei 
do Senado n9 14/89. Prejudicado em virtu­
de da falta de quorum. 

· 1.3.4 -_Discursos após a Ordem do 
Dia --

SENAPOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Estudo _elaborado por técnicos 
do Ministério da Agricultura, sobre_ a situa­
ção caótica da Administração Púf?lica Fe­
deral 

SE/iN)OR JilTAHY MAGALHÃES -
Decisão da Rede Ferroviária F ederai de 
suprimir linhas de trens no interior da Sa-rna -- -

SEf'IADOR RONALDO ARAGÃO- Dia 
Internacional da Mulher. 

SENADOR MAURO BENEViDES -
Norm_alização do abastecimento de milho 
no território cearense. 

SEi'IADOR ALFREDO O!MPOS - VII 
Simpósio sobre o Cerrado. 
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SENADOR NELSON WEI)EKIN - O 
nepotismo na Administração pública. 

SENADOR EDISON W(h'.O ,-- Artigo 
do jomalis~a RobertQ_/'1arinho publicado 
no jornal O Globo, sol> o titulo "A Amazônia 
e o Mundo". 

SENADOR R(JY BACE!.AR- O Di• ln­
temaciona1 da Mulher. 

1.3.5- -Designação da Ordem do 
dia da próxima sessão 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSÃO ANTERIOR 
~ Dó -Senador Leite Chãves prohun~ 

dado na sessão_ de 4~.~-89-

3-ATODOPRESJDENTEDOSE­
NADO FEDERAL 

-N•55/89 

4-ATO DO PRIMEIRO SECRE­
TÁRIO DO SENADO FEDERAL 
~N~ __ 2!~9 (repu~icaçã~) 

5-PORTARIAS DO PRIMEIRO 
SECRETÁRIO DO SENADO FEDE­
RAL 

- N~4e5/8!l 

6-ATADE COI'IJSSÃO 

7-MESA DIREfORA 

8 - LIDERES E VICE-LIDERES 
DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 13' Sessão, em 8 de março de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária; da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Jram Saraiva 

).s 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

- Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor 
Júnior - Leopodo Peres - Carlos De'Carli 
-Odacir Soares- Ronaldo Aragão- Olavo 
Pires - João Menezes - Almir GaPriel -
Carlos Patrocínio - Antônio Luiz Maya -
João Castelo .- Alexandre Costa - Edison 
Lobão - João Lobo - Afonso Sancho -
Qd Sabóia de CarvaJho - Mauro Benevides 
- Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha _;_ 
Hwnberto Lucena - Raimundo Ura - Ney 
Maranhão- Mansueto de Lavor --J_oão Lyra 
-Teotônio Vilela Filho- Francisco Rollem­
berg- Lourival Baptista -Jutahy Magalhães 
- Ruy Bacelar - Gerson Camata - Jamü 
Haddad - Itamar Franco ~ Ronan Tito -
Severo Gomes .:...__Pompeu de Sousa -Mau­
rício Corrêa - Louremberg Nunes Rocha -
Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins -
leite Chaves- Affonso Camargo --Jorge 
Bornhausen- Nelson Wedekin -José Fo­
gaça. 

O SR. PRESIDENTE (lram S=iva)- A 
lista de presença acusa o comparecimento 
de 46 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. Primeiro Secretário irá procec'er à lei­
tura do EXpediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE 

DAREPÚBUCA 

Submetendo à deliberação do Senado 
a escolha ·de nomes Indicados para fun­
ções cujo provimento depende de sua 
p<évla aquiescência. 

MENSAGEM N• 54, DE 1989 
(N' 92189, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

De conformidade com o Artigo ~2 (item 
IV) da COnstituição, tenho a honra de su_b:meter 
à aprovação de Vóssas Excelências a escolha, 
que desejo fazer, do Senhor Luiz Felipe de 
La Torre Benitez Teixeira Soares, Embaixador 
do Brasil junto à. R"epública do Quênia-, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embai­
xadOr dO Brasil junto à Etiópia Socialista, nos 
termos do f.rtigo 56, § }9, do Regulamento 
de Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo 
Decreto J19 93.325, de l ç de outubro de 1986. 

-2-, Os méritos do Embaixadof Luiz Felipe 
de La Torre Benitez Teix..eka Soares, .que me 
induzi!am a escolhê-lo para o desempenho 
dessa el_evada função, constam da anexa infor­
mação do Ministério das Relações ~rlores. 

Brasíl_ia, 7 de marjj:o de 1989. -José Sar­
ney. 

INFORMAÇÃO 

· · CURRlCULUM VIT AE 
Embaixador Luiz Felipe de La Torre Benitez 

Teixeira ·soares 
Rio deJaneiroJRJ, 13 de janeiro dei 1937. 
F"llho de Álvaro Teixeira._S_OO:res e_ -
Josepha Augusta Lugarini Teixeiia Soares. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplo-

mata, IRBr. , 
Terceiro Secretário, 7 de novembro de 

1963. 
Segundo Secretário, merecimento, 19 de ja­

neiro de 1967 .__ 
Primeiro Secretário, 1 ç de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 28 de abril de 

1977. 
Ministro de Segunda Oasse, merecimento, 

12 de dezembro de 1979. · 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 

21 de dezembro de 1983. 
Assistente do Otefe da Divisão das Nações 

Unidas, 1974. 
Subchefe da Divisão das Nações Unidas, 

1975. . 
Assessor do Chefe do Departamento de Or­

ganismos Internacionais, 1976. 
Otefe_da Divisão da Organização dos Esta-

dos Americanos, 1977 n9. -

Coordenador de_ Projetos_Espedais da Se-·-cretana à~rai, i 979/82.- - - · -
Agregado, 1982185. ~ . .. . . 
Primeiro Subchefe do Gabinete do Vice--Pre-

sidente da República 1982/85. 
Madrid, Terceiro Secretário, 1967. 
Madrid, Segundo Secretário, 1967/69. 
Madrid, Chefe do Sepro, 1968. 
Madrid, Encarregado de Negócios. 1968. 
Santiago, Segundo Secretâ_rió, _ _1970n3. 
Santiago, Primeiro Secretário, 1.974. .. 
Nairóbi, Embaixador, 19S:6/89. 
Reunião do _CIES, México, 1964 (membro). 
IV e V Períodos de Sessões da Confe"rêhcia 

da Alalc;J)ogotá, 1964 e 1985 (membro). 
Reuniâ:o da Comis?ão _Especial _de Manu­

fatura da_OfA._ México~ 19€!5 _(m~mbro). 
À disposição do Seçreiá_rio-Exectitivo_(la 

Alalc, em visita: ao Brasil, 1965. 
Participação em Simpósio na Escola de Co­

mando dO Estado-Maior do Exército -(ECE­
ME), 1966 (membro). 

VI Peiiodo da Conferência da Alalc, Monte­
vidéu, 1966 (membro). 

I1l Junta Ibero-Americana Aeronáutica do 
Espaço, Gfamlda, 1967 (repreSentante). 

Seminário Améri<:a Latina-Espanha, Ma­
drid, 1969 (observ•dor), 

VI Curso Regional de Polític(l Comercial da 
Unctad, Chile, 1971 (participante). 

m SP.sc~n ...1~ ,-.,..,~""'~--:::~ _:_ (.!;-.~. ": .... """"d­
go, 1972 (membro). 

Reunião sobre TranspOrte Marítimo entre 
o Brc.sil e o Chile, Santiago, 1973 (delegado). 

Curso_ de Polític~ Econômica e COmercial 
qa Ct~p~. _§anti~S<?· 1973 (participante). 

XXIX ASsembléia Gera! da ONU, Nova Ior­
que, 1974 (membro). 

UX Sessão do Conselho !;:conõmico e S,... 
cial d11s Nações Unidas (Ecosoc), Genebra, 
1975 :membro). 

11 C :>ri.ferência do Comitê Prep~ratório da 
Confe ·êil.C:ia das N~es_ Unidas sobre Estabe­
lecim•mtos Humanos, Nova Iorque, 1976 
(membro). 



436 Quinta-Feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção 11) Março de 1989 

Reunião Técnica sobre Coordenação entre 
o Treinament1J para o Trabalho e a Educação 
Formal, âmbito internacional, Brasília, 1977 
(representante). 

Conferência na Escola Nacional de Informa­
ções (Esni), Tema: "Panorama Político Mun­
dial e Organização das Nações Unidas", 1977. 

Conferência na Escola Superiõr de Guerra 
(Esg), Tema: "Organização áos Estados Ame­
ricanos", 1977. 

Conferência das Nações Unidas sobre a 
Água (Confagua), Mar de! Plata, 1977 (mem­
bro}. 

Conferência Regional Preparatória sobre 
Desertificação~ Santiago, 1977 (delegado). 

Conferênda na Es.cola Superior de Guerra 
(Esg), Tema: "A-OEA e o Sistema de Segu­
rança Coletiva", 1978. 

I Conferência lntergovemamental sobre Po­
lftica Cultural para América Latina e o Caribe, 
Bogotá, 1g75 (delegado). 

IV Reunião Preparatória da IV Reunião do 
Sela, Caracas, 1978 (chefe). 

IV Reunião de Nível Ministerial do Sela, Cara­
cas, 1978 (Subchefe). 

VIII Período Ordinário de Sessões da Assem­
bléia Geral da OEA, Washington, 1978 (dele­
gado). 

Reunião Regional sobre_ a Conferência das 
Nações Unidas para a Água e sobre a Comis­
são Econômica para a América Latina (Confa­
gua!Cepal),Santiago, 1978 (chefe). 

XIII Reunião Anual do Cies, Washington, 
1978 (delegado). 

Orientador de alunos do Curso de Prepa­
ração à Carreira de Diplomata, 1979. 

À disposição do Chanceler da Argentina em 
visita ao Brasil, por ocasião da posse do Presi-
dente João Baptista Figueiredo, 1979. _ 

V Reunião da Comissão EsPedã.J de Coor­
denação Brasil-Chile, Santiago, 1979 (mem­
bro}. 

IX Assembléia Geral da OEA, [a paz, 1979 
(membro). 

Participação no Estágio de Preparação para 
Integrantes da Representação do Brasil na 
Junta Interamericana de Desehvolvimehto 
(JUD), Estado Maior das Forças Armadas, 
1980, (Conferencista). 

X Reunião da Comissão Mista Teuto-Bra­
sileira de Cooperação Científica e Técnica, 
Bonn, 1980 (membro). 

Visita do Ministro- de Estado das Relações 
Exteriores a santiaQO; l980 (m"embro). 

XXXV Assembléia Geral da ONU, Nova Ior-
que, 1980 (delegado). · · 

Missão Espedal à América Central, 1980 
'~(chefe). 

XI Período Ordinário de Sessões da Assem­
bléia Geral da Organizaçãõ dos EStado_s Ame­
ricanos (OEA), Cartiies, Sãint Lúcia, 1981 (de-
legado). . 

XIII Reunião Ordinária dos Chariceleres dos 
Países da Bacia do Prata, Brasma, 1982 (dele­
gado). 

MisSão Espe<:ial à Guãtemala, 1_982 (chefe). 
Visita do Secretário-Geral daS RE!:Jações Ex~ 

teríores a Uma, 1982. · 
Conferência na Escola Superior de Guerra 

(ESQ), Tema: "O Papel dos Organismos Re-

giõnãis Americanos na Política COritiilental", 
1982. 

Membro da Banca Examinadora do VI e 
VILCJJCSos de Altos Estudos (CAE), do 
Ministério das Relações Exteriores, 1983. 

Ordem do Mérito Naval, Brasil. 
--ordem do Mérito Militar, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Brasil. 
Ordem do Rio Banco, Grande Oficial, BrasiL 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil 
Medalha do-Pacificador, BrasiL 
Medãlha de Honra da fnconfidência, Brasil. 
Medalha Mérito Tama:ndaré, Brasil. 
Medalha Lauro Muller, Brasil. 
Ordem do Libertador Bernardo O'Higgins, 

Chile. 
Otdem ai Mérito Civil, Espanha. 
Ordem dei Ubertador San Martin, Argentina. 
Orderri ai Mérito por Servidos Distinguidos, 

Peru. 
Ordem del Águila Azteca, México. 
Ordem El Sol, Peru. 
Cruz do Mérito Federal, Alemanha. 
O Embaixador Luiz Felipe de La Torre Beni­

tez Teixefrá Soares s_e encontra nesta data no 
exercício de suas funções de Embaixador ~o 
Brasil_jlJilto à República do Quênia. 

Secretaria de Estado das Relações Exterio­
res, .. de 1989.-Sergio&rbosaSer­
ra, Chefe do Departamento do Serviço Exi:e-
riof. - -- -

(À Comissão de Relações Exteriores) 

MENSAGEM N• 55, DE 1989 
(N• 93/89, na origem) 

EXCelentissimos Senhores Membros dos~ 
nado Federal: _ 

Em cumprimento ao disposto ilã artigo 
111, § ]9, inciso TI, da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada aprova­
ção.deVossas Excelências o nome do Doutor 
Hélio de So_uza Re_gato de Andrade, escolhido 
para recondução ao cargo de Ministro Clas­
sista, representante dos empregados, devendo 
atuar durante_ o triênio de 1989 a 1992, no 
Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, na va­
ga decorrente do término de sua segunda in­
vestidura, em 03 de novembro de 1988. 

Brasília, 7 de março de 1989. -José Sar­
ney. 

CURR!CULUM VIT AE 

1. Dados Pessoais 
Nome: Hélio de Souza Regato de Andrade 
Data de Nascimento: 11 de fevereiro de 

1938 . 
Local de Nascimento: Rio de Janeiro - RJ 
Estado CMI: Casado 
F'lliação: João Regato de Andrade (pai) 
Rosa Souza de Andrade (Mãe) 

1.1-Endereços 
Trabalho: Av. Passos, 91 - 97 andar- CEP. 
20.051 

Tels. 221-4141 e 221-2670 
Residência: Rua Tenente Lassante, 8- CEP. 
21.630 

Tel. 3'J9Cl282 
Rio de Janeiro - RJ 
SQS.-316 - Bloco A - Apt' 203 
Te!. 245-3892 
BraSJ1ia - DF 

12-Documentação 
Carteira Profissional: n? 57163 - Série 390 

Carteira de Identidade: n~ 2.502.667 ..,..I. F P. 
Título de Eleitor: n9 20.215 - 44a. Zona 

Eleitoral- Nilópolis - RJ. 
C.P.F.: n• 064.707.347115 
2. Fonnação sindical 
2.1 -Curso de Especialização realizado na 

Fundação Frederic Herbert, na Alemanha Oci­
dental, em 1974. 

2.2 -Curso Contemporâneo de Adminis­
tração Sindical realizado na Delegacia Regio­
nal do Trabalho do Estado do Rio de janeiro, 
em 1976. -

2.3_- Curso de Educação Sindical realiza­
do no Ministério do Trabalho, em Brasília, em 
1g78 .. 

3. Cargos que exerceu 
3.1- Presidente do Sindicato dos Traba­

lhadores em Empresas Ferroviárias da Zona 
da Central do Brasil, no período de 1967 a 
1974. 
32- Delegado Efetivo do Sindícato dos 

Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da 
Zona: da Central do Brasil junto ao Conselho 
de Representantes da Federação Nacional do 
Trabalhadores FerroviárioS, no período de 
1976. 1982. - . . . 

3.3- Procurador da Confederação Nacio­
nal dos Trabalhadores em Transportes Terr~s­
tres, em Brasillã, no perfodo de 1975 a 1978. 

3.4 -Secretário-Geral da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Transportes 

Terrestres. em Brasília, no período de 1978 
a 1981. 

3.5-Vogal Classista dos Empregados jun· 
to à 3~ Junta de Conciliação e Julgamento 
do Tribunal Regional do Trabalho da 1' regiio, 
no perfodo de 1979 a 1982. -

3.6.- Supervisor da Rede Ferroviária Fe­
deral S/A, de onde é funcionário desde _1957. 

4. Cargos que ocupa 
_ 4.1- Vice-Presidente da Confederação Na­
cio~{ dos Trabalhadores em Transportés Ter­
restres, em Brasília, eleito erii 1981 e reeleito 
em 1984, e eõi-1987. 

4.? -Presidente da Federação Nacional 
dos ·abalhadores Ferroviários, sendo reelei­
to, sucessivamente, desde 1974 até a presente 
data. 

4.3 -Membro do Conselho Regional de 
Assessoramento da Federação [nternacional 
dos_Trabalhadores em Transportes (ITF). 

4.4--Míiiístro Clãssista: do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, nomeado 'pelo Excelentis­
simo Senhor Presidente da República, através 
de Decreto de 20/9/82, publicado no Diário 
Oficial da União de 21-9-82, e recondUzido 
em 3-11-85. 

5. Çonferências intemat::ionals 
5.1 -Participante de conferência e debates 

do Congresso Muncüal de Transportes, reali~ 
zado em 1974, na cidade de Estocolmo, na 
Suécia. - · 
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52-Participante da Conferência Sindical 
Hemisférlca sobre Assuntos Econômicos, rea­
lizada em novembro de 1978, em Uma, capital 
do Peru, com a presença dos Ministros do 
Trabalho de todos os países-membros da Or­
ganização dos Estados Americanos (OEA), 
cuja entidade foi a promotOra do referido even­
to. 

53-Participantes da lli Conferência Latino 
americana de Afiliados da Federação Interna­
cional dos Trabalhadores em Transportes 
{ITF), realizada em novembro de -198 f,- em 
Caracas. capital da Venezuela. 

5.4-Participante da IV Conferência Latino 
;m:tericana de Afiliados da Federação Interna­
cional dos Trabalhadores_ em Transportes 
(ITF), realizada em fevereirõ-de 1983; no -Rio 
de Janeiro. -"' 

55-Participante do Coifgresso Mundial 
de_ Transportes, realizado em 1983, erri Ma· 
drid, capital da Espanha. 

&-Medalhas 
6.1 -Portador da Medalha do.Mérito Barão 

de Mauá, outorgada pelo Ministério dos Trans­
portes em 1976. 

62 ........ Portador da Medalha do Mérito Ferro­
viário, outorgada pela Administração Geral da 
Rede Ferroviária Federal S/A em 1981. 

63--Membro nato da Ordem ào Mérito 
Judiciário do Trabalho Grau de.Grã-CrUz. 

7. TitulCMI 
7.1 -Cidadão da Cidade de Guaratinguetá, 

em São Pau16. ._ ,_. .~ 
7 2-Cidadão da Gdade de Nilópolis, no 

Estado· do Rio de Janeiro. 
7 3 -Cidadão da Cidade de Ca.rripos, no 

Estado do Rio de Janeiro ao ensejo das come­
morações do Cinqüeiltenário da Fundação do 
Ministério do Trabalho. 

7.4-Sódo Benemérito do Sindicato dos 
Condutores de Veículos Rodoviári.os no Esta­
do de Sergipe. 

8. Homenagens 
8.1 -Recebeu homenagens, com· distin­

ção, em todos os Siridica..tos de Trabalhadores 
em Empren.sas FerroviáriaS existentes nos di­
versos pontos do País, como reconhecimento 
pelos relevantes serviços prestados à categoria 
ferroviária brasilcira 

Hélio de Souza Regato de Andrade. 

(À ComissãO de Conatltu/çáo e 
Justiça_) 

Seção U de 9-3-89 

MENSAGEM N• 56, DE 1989 
(n• 94/89, na origem) 

Excelentfssirrios Senhores Membros do Se­
nado Federa~ 

Em cumprimento ao disposto no artigo 
111, § 1~. inciso 11, da Constituição-Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada aprova­
çã"o de Vossas Excelências o nome do Doutor 
Norberto Silveira de So~ esç:olhido para re­
condução ao cargo de Ministro OaSsista, re­
presentante dos empregados, devendo atuar 
durante o triênio de 1989 a 1992; nci Egrégio 
Tribunal Superior do Trabalho, na vaga decor-

rente do térrnino de sua primeira investidura 
verificada em 8 de janeiro de 1989. 

Brasília, 7 de março de 1989. -José Sar­
ney. 

CURRICULUM VIT AE 

Partes: 
1-Síntese das informações 

.. n-Especificações 
1-Slntese das lnfonnações 
Norberto Silveira de-S0~a 
Presidente licenciado do Sindlcato.dos Tra­

balhadores em Empresas de T elecomunica­
ções e Operadores de Mesas Telefônicas no 
estado de Santa Cãtarina - Sinttel- SC. 

Diretor de tecnologia da Federação Nacio­
nal dos-Traba1hadores em Empresas de TeleN 
comunicações e Operadores de Mesas Telefô­
nicas - Fenattel. 

Ministro do Tribunal Superior do TrabaJho 
-TST. 

Cargos f! atividqdes anten'orf!s.: 
1 -técnico em contabilidade 

· · 2.:..::.: secretário do Conselho Penti.tenciário 
-de Santa Cãtarina 

3-adVogado 
4 --Secretário-Geral da Siderúrgica .de 

Santa Catarino:~ SIA- SIDESC, atualmente, 
Indústria Carboquímica Cãtãrinense - !CC.. 
5-chefe ·da divisão de :Operações comer­

ciais ela Cotes<:, atuaJmente, Telecomunfca­
ções.de &nta Catarina S/A- Telesc 
. 6.--:- chefe d9 departamento de adonistas 

da Telecomunicações ·de Sarita Catà:rina -
SfA- Telesc 

Atuais cargos e atividades: o 

7- advogado da telecomunicações de 
Sarita Catãriitã S/ A- Telesc. 

-8-Presidente licenci.;1do do Sindicato dos 
Trabalhadores em Empresas de Telecomu­
nicações e Operadore.s de Mesas Telefônicas 
do Estado de Santa Catarina - SintteVSC. 

9-representante no Conselho da Federa­
ção Nacional dos Trabalhadores em Empre­
sas de Telecomunicações e Operadores de 
Mesas Telefônicas- Fenattel. 

1 O~ Diretor da Federação Nacional dos 
Trabalhadores e Operadores de Mesas Telefô­
nicas- Fenat±el 

11-Ministro do Tribunal Superior do Tra­
balho-TST 

Outras indkaçõe.s 
1 -Membro do Consclbo fi~cal ~fetivo da 

caixa dos advogados do Estado de Santa Cata­
rina 
2-Participante de congressos, encontros. 

seminários, cursos, .conferêndas, reuniões so:­
bre temas de especialidade (sindicalismo e 
direito do trabalho) 

O- especificações 
Currlculum vitae de Norberto Silveira de 

Souza, presidente licendiado do Sindicato dos 
Tr_ab~adores em empresas de telecomuni­
caç-õe~> e ope.radores de mesas telefônicas do 
Estado de Santa Catarina - Sinttei/SC 

Diretor de tecnoioQ-ia da Federação dos Tra~ 
balhadores em Empresas de Telecomunica­
ções e Operaâores de Mesas Telefônicas­
Fenattel. 

Ministro do Tribunal Superior do Trabalho 
-TST. . 

CJadqs Pessoais: 
Data e local de nascimento: 6 de junho de 

1938, Itaja~ Santa Catarina 
Filiação: Alcebiades Valerio·SiJveira de Sou-

za, Nair Formiga Silveira de Souza 
Estado civil: casado 
Esposa: Vera MusiaJowski Silveira de Souza 
Filho: ~exandre Silveira de So.uza 
Situação militar: certificado _de Isenção do 

serviço militar número 255422 - série A -
quinto R.N. décima quarto BCD, Ministério da 
Guerra 

CPF: Número 005.302.399/49 
Carteir~ de identidade: número 1/R-64,152, 

expedido em 25 de março de 1985 - Secre­
taria: de Segurança Pública - SC 

Cursos: 
1 -primário - Grupo Escolar Silveirã de 

Souia ·- Florianópolis - Santa Catarina · 
2-Ginásio -Colégio Estadual Dias Velho 

- FIOriàilOpolis -Santa: Catarina 
-'-3-Técnico- Escola Técnica de Comér· 
cio de Santa Catãrina (técriico erTi contabi­
lidade= (1960/1964) 

4-ilniversidade- Faculdade de Direito 
da Universidade de Santa Catarina 
(1960/1964) 

átividades: 
1-serviçO públk:Q: -
1. encarregado de serviço da Secretarfã ·do 

Interior e Justiça do .. Governo do Estado de 
Santa Catanila, Portaria n~ 7 de 28-1-1987 

2". chefe do protOColo aa Seàetaria.âo-Iiite~ 
rior e·Justiça do Governo do Estado de santa 
Catarina: · · · 

3. chefe de seção de empenhos da Secre­
taria do Interior e Justiça do Governo do ES.ta~ 
-do de Santa Catarii-la ·- · 

4. oficial de gabinete do secretário do Inte~ 
· rlor e Justiça do Governo do Estado de S~ 
Catarina 

5 . .secretário do Conselho Penitenciário do 
Estado de Santa Cat.ãrína 

6. escrevente datilógrafo af-204n do qua­
dro de pessoal da Universidade.Federal.de 
Santa Catarina, nomeado pela Portaria n"' 
258/62 de 5-11-1962 

D -Serviços Jurldicos: . . 
1 -Advogado com escrit6r1o em Floria"il6-

polls desde 23 de março de 1968, até .18 de 
outubro de 196~t Advogan"do cau,sas cl~E;is, __ 
criminais, trabalhistas e recursos ·perante o 
Egrégio Tribuna] de J.ustiça do E.stado e Su-
premo. Tribunal Fede.ral. ·· · 

2-:- Defensor designado em vários; preces~ 
sos cíveis, a fim .de dar ãSSistência aos seus · 
pobrês, pelos juízes das cíveis e da fazenda 
pública de Florianópolis, entre 1968 e 1969. 

Participações· em Cursos e ReU(JJ'ões. Cul­
turais 

I - Curso "exte.o.s_@ universitária" - .se­
gunda semana catarinense de estudos juridi­
cos, reali+adQ ~m jUD-ho de J960, na Facul­
dac.1e de_ Direito. de Sãnta ça~rina .. · 
2-Curso "Extensão ilniver~ltária"--:-- Eco­

nomia Política e Direito Judiciário Civil, reali-
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zado em outubro de 1960 pela Faculdade de 
Direito de Santa Catarina. - -

3 - CursO "EXte"nsão tlniversttária;., reali­
zado pela Faculdade de Direito de Santa Cata­
rina em março de 1962. 
4- Curso "Exteilsãa· Univei-.Sitária", reaJi­

zado pela FãCuldade de Dii-eito-de Sã:nta Cata-
rina em abril de 1962. _ - -

5 - Primeira serilaiia cafiiiin€:i1se d"e éStu­
dos penais, realizada pela Faculdade de Direito 
de Santa Catarina erTf agosto de 1962. -

6 - Segundà- semana catarinense de estu­
dos-penais, realizada pela Faculdade de Direito 
de Santa Catarin-a em abril de 1963. 

7 - Primeira-Semaná de estudOS Peniten­
ciáriOS, realizada pela Faculdade de Direito de 
Saritã Catarina em setembro-de 1963. 

8 - CUrSO de dicção e estilo, ministrado 
pela professora Maria José de CaMI.!ho em 
julho de 1964. - · 

9-CurSo-iritfOdutório à admínístração pú­
blica, ministrado pelo professor Virgilio Ale­
xandrino da Silva, da EBAP- Fundação Getú­
lio Vargas, realizado em ag<;>sto de 1964. 

1 O - Curso de Administração Pessoal mi­
nistrado pela professora Beatriz Marques· de 
Souza Whalich, da EBAP- Fundação úetúlio 
Vargas, realizado em agosto de 1964. 

11 - Curso de IntroduÇão às RelaçõeS Pú­
blicas, ministrado pelo professor Sylas Maga­
lhães, da EBAP- Fundação GetúliO Vargas, 
realizado em junho de 1964. 

12- Curso de lntrodução à ComunicaçãO 
Audiovisual ministrado pelo professor Sylas 
Magalhães, da EBAP_- FUndação Geb11i0-Var­
gas, realizado em setembro de 1964. 

13- Primeiro Fórum Catarinense de Mer­
cado de Capitais, miilistfãdo peiO professor 
Theófilo de AzevedO Sãntos, do Barico Central, 
patrocinado pela Escola Superior de Adminis­
tração e Ger~cia, realizado em outubro de 
1967. 

14 -Curso de PortugUês Prático e Redação 
Oficial, ministrado pela professora Aurora 
Goulart. da Universidade Federal de Santa Ca­
tarina, realizado no periodo de 21-8-1967 a 
27-8-1967, 00~~~ ~.~C.~ o~--

15-CursO de lntef]:)refação da Previdência 
Social, para empresa, mfnístrado pelo lNPS, 
realizado no período de 27-3~-1963 a 
26-4-1968. • 

16 - Curso de Administração de Pessoal 
e Oassificação de Cargos, ministrt;!dci pela 
professota_ M_ar:ina B_rç,_ndã,o M_<;1chado, da 
EBAP- Fundação G~úlici Vargas, r'ealizado 
em abril de 1968.__ 

17 - C6ríflréSso -mremaciOnal de -Direito 
do Trabalho, realizado de 2_ a 6 de setembro 
de 1968, na ddade de Florianópolis. 

18 -.CurSo de Planejamento EmpreSarial, 
ministrado pelo Professor Wuller Rart, da OIT, 
realizado no ·período de 24 a 26 de sefeffibro 
de 1970, pela Universidade Federal de S_~mta 
Catarina. . - ~~· - ~ ~ · \ 

19 - CursO. ~e. Mé~<?._â~~ ~uantitativos'\ de 
Mercado de CapttaLS patroc1nado pela UnN:er­
sidade Federal de Santa Cataiina, nO penddo 
de I I a 23-de-janeiro-ãel971. 1 

\ 

20 -Seminário de Marketing, patrocinado 
pela Univei'sidade Federal de Santa Catarina, 
nO períodO de_ 8 a 9 âe outubro de _1971. -

21 - Semiilário de Mercado de Capitais, 
patrtx:inadO pela Universidade de_ Santa Cata­
rina, no períódO-de 8-ag ae outubro de 1971. 

22 - Curso de AyalíãÇão de DesempenhO 
Humano, ministrado pela Telecomunicações 
de Santa Catarina SIA (Telesc), realizado ilo 
período de 12 a 14 de dezembro de 1973. 
23- Curso de Treinamento de Dirigentes 

EXecutiVOs, _ministrado pela PCTB, no período -
de 28 a 30 de maio de 1974. 

24 -Curso de Cõmercializaçã-o de SeiViços 
TelefônicOs, ministrado pela CRT, no período 
de 25 a 30 dE: maio de 1974. 

-25: _ Clirso ae-comerCícifiZiição-de SeiviÇõs 
TelefônicoS,_ ininistrado pela Telecomunica­
ções de Santa Ca~rina SIA (T~esco), reali­

-zado no periodo de 17 de Outubro a 12 de 
novembro de 1974. 

26 - Seminário __ sobre gestão e<:onômico 
- fmanceira de empresa, ministrado pela Te­
lecomunicações de Santa Catarina S/A (Te­
lese), no período de2 a 13 de junho de 1975. 

27 - 'G,1rso sobre a noV<:~ _lei da sociedade 
-anônima, ministrado pela Bolsa de V:alores de 
Santa Catarina, realizado no período de 2 a 
4 de junho de 1977. 

28 - Primeiro eilOOiltro- aOS_ ~_pQnsáveis 
por ãÇôes do siStema de TelecOmunicações 
Brasileiro (STB), ·ministradO pela _T elebrás, no 
período de 16 a 20 de outubro de 1978. 

·29 ~CUrso sobre LegisiãÇâO ae TeleCQmu­
nicaçóes, ministrado pelO profesSor Ga"Spar 
Viana, da CET, no -perlodo de_ 28-& 1978 a 
1 Q-9-1978, --na cidade_ do Rio de Janeiro. 

30 - Quarto enContro de advogados do 
Sistema Telebrás, realizado no período de 5 
a 9 de novembro -de 1979. 

· 3-1-Quinta Coiúei'éricici EstadUal de Advo­
gados, patrocin-ada pela OAB-..:::. sC. no perío­
do de 23 a 25'deoufubro -âe 1981. 

32 . .....:.. SeXta Conférériciã'EstâdUal ae Advo­
gádos- de Santa Ca~rina,_ pátrodnada pela 
'OAB- SC, no-periodo de 8 a-10 de outubro 

~ de 1982. · ~ ~ 

33 _;.. Nova COriférência Nadonill da OAB, 
patrodflãda pelo Conselho Federal da Ordem 
áOs Advogados, no periodo de 2 a 6 de maio 
de 1982. ... 

34 --S~~i~ário rnÍern-aciocial .soPre nego­
ciações e .rela.ções_ Q.e tr~balho, patrocinado 
pela Cor)federação Nacional da indústria 
(CNI), e promçwido pelo Instituto Evaldo Lodi 
"(IEL), rE!:aliiado nos dias S. 9 -.e 10 de abril 
de 198f, nã cidade do Rio de Janeiro. 

36 ....... Enaintro_Nacional dos Trabalhadores 
das Empresas Estatais, realizado_ em Brasília, 
nos dias 11, 12 e 13 de abril de 1983. 

37- Priineiro Encontro Nacional dos Tra­
balhadores em Telecomynicaçõ_es- (Ente!), 
patrocinado pela Contcop, Fenattel, Ftcpesp 
-Federação dos Trabalhadores em Comuni­
cações e Publicidade de São Paulo e IPCIT, 
realizado em Brasilia, no período de 12 a 17 
de outubro de 1983. 

38- cOngresso Nadõnal daÓasse Traba­
lhadora (Conclat) realizado em Praia Grande 
~São Paulo, nos dias 4, 5_ e 6 de novembro 
de 198:L. 

39-SeXta Conferênda Nacional das Cai­
-xas de Assistência doS AdvÕcados, realiZãda 
na cidade de Goiânia, no perfodo de 26 a 

. 30 de outubro_ c;l.e 1983. Participou como_ re­
presenta-nte da- Dirt!toria da Caixa de Ás_sis­
tência dos Advogados de Santa Catarina. 

40-Seminário sobre Negociação coletiva, 
ministrado pela Federação Nacional dos Tra­

-balhadores em Empresas de_ T elecomunica­
ções e Operadores de Mesas Telefônicas (Fe­
nattel), realizado- em Brasilia, no períodO de 
13 a 14 de agosto de 1984. 

41 - Décimo Primeiro Congresso lotera­
- mericano da Internacional do Pessoal de Cor­

reios, TelefônicOS e T elégráfoS (IPCTI), patro­
c~ado pela IPCIT e realizado em Manaus, 
Estado do Anazonas, no período de 30 de 
setembro a 5 _de outl!-bro de ,1984. 

42- Quinto Encontro Nacional dos Traba­
lhadores nas ·Empresas Est"atats, realizado em 
Brasilia, em 1-5 e 16 de agosto de 1984. 

43 -Segundo Congresso Brasileiro de 
Trabalhadores em Comunicação e Publidda­

-de, patrocinado pela Confederação Nacional 
dos Tr<;1balhadqr~ _em Empresas.de Comuni­
cação e Publicidade (CONTCOP), reaJi_zado 
em CUritiba, Paraná no período de 21 a 23 
de junho de 1984. 

44-Reunion-Zona .. A .. de afiliados da In­
ternacional D_el Personal de Corieos,T e:légra~ 
fos yT elefOnõ.S, realizado em Montevideo, Uru­
guai, no período de 25 -a 29 de março de 
1985. Compareceu repreSentãhdo a Federa­
ção N_açional dos Trabalhaores_ em Empresas 
de Telecomunicações e Operadores de Mesas 

""'"'Telefônicas (Fenattel). Participantes: Brasil, 
Uruguai, Arg~ntina, Chile, Peru e Bolívia. 
45- Oitavo Corigresso Naciomil dos Advo­

gados Tr.abalhistas (CONAT), realizado em 
Aorianópolis, no período de 24 a 27 de outu-
bro de 1985. · 

46-Primeiro Congr-esso Brasileiro de Di-
35 - CursO de- Remuriexl;j:Çãp, ministrado J:eito _Coletivo do Trabalho, t:ealizado no Centro 

pela Confederação NadOfial.Ac?s _Trabal}Jado- de Convenções Rebouças, em São Pãulo, de 
res em- Cgmunicação e Publicidade (Çont-_ -,44 a 26 de-movembro de 1980 é_j)atrQcinado 
cop ), com a colaboração da Federação N;;tcio- _ pela L TR. 
naJ dos _ _Tra,balhadores em El!'Jpresas de Tele- 4 7-Congresso Jnternaciorial de Direito do 
comunicações e Operadores de Mesas Telefô- T.rabalho, realizado em Fortaleza, de 9 a 12 
nlcas (Fenattel), Internacional Pessoal Cor- -_de marÇo de 198'[ Pi-OmOvido Pelo Tribunal, 
rei os, Telefônicos e Tel~grafos (IPCTT), e lnsti- ~ReQJon_al __ d_o. Tral:!8iho c4l._S_éti!'11-a--Região .. 
tuto Cultural do Trabalho (IÇT), realizado na .. -48~Dédmo ÇongreSSo Nacional de- Ad­
cidade de _SãÕ PauJo, no- periodo de 1"' a 4 _ vogdos Trabalhistas (CONAT), realizado em 
~e julho de_1982.- - - .-Bra_sili;;I, de 20 . .;1 _ _23 de agosto de 1987_: 
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49 -Segundo_ COngresso Brasileiro de Di­
reito Coletivo do Trabalho e Primeiro Semi­
nário sob~_ Direito Constitucional do Traba­
lho, realizado no Centro de Convenções Re­
bouças, em São Paulo, no período de 16 a 
18 de outubro de 1987 e promovido pela L TR. 

50- QuintaS Jomãdas Luso-Hispano-Bra­
sileiras de Direito do Trabalho, _realizadas _no 
Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Re­
gião, em Fortaleza, nos dias 14, 15 e 16 de 
março de 1988. Promovidas pela Academia 
lberoamerlcana de Derecho dei Trabajo y la 
Securidad SoCial (Espanha), Instituto Latino 
Americano de Derecho dei Trabajo y de la 
Securidad Social (Argentina), Ac,ademia Na­
cional de Direito do Trabalho, Associação dos 
Advogados Trabalhistas do Brasil (Abrat), Or­
dem dos Advogados do Brasil (OAB) Seção 
do Ceará. 

51 -Primeiras Jornadas lberoamericanas 
de Direito do Trabalho, rea1izadas no Tribunal 
Regiona1 do Trabalho da Quinta Região, em 
Aracaju, de 10 a 12 de maio de 1988. Promo­
vidas pela Associacion lberoame_ricana de De­
recho dei Trabajo e pelo Tribunal Regional 
do Trabalho da Quinta Região. 

Participação no Grupo Soda!: 
1-Sócio Patrinomial dos Clubes Sociais: 

Oube Doze de Agosto, Ura Tênis Clube, Iate 
Qube de_ Santa Catarina -Veleiros da Oh a. 
2-Eleito, em 1962, Subdirelfui' do Oube 

Doze de Agosto. 
3-EJeito, em 1967, membro efetivo do 

Conselho Fiscal do late Oube de Santa Cata­
rina -Veleiros da Ilha. 
4- Eleito nos anos de 1969-1971 , 

1971-1973, 1973-1975, 1975-1977, 
1982-1984, rriembro do Conselho Delibera­
tivo doJate Clube de Santa Cãtarina-Veleiros 
dallha. 

5-EJeito,noperíodo de 1979a 1981,para 
o cargo de Presidente da Federação de Vela 
e Motor do Estado de Santa Catarina. 

Participações no Grupo Político Vniversitá­
rio: 
1-Foi eJeito, em 1960, Primeiro _T es_ou­

reiro do Centro Academico XI de fevereiro, 
da Faculdade de Direito da Universidade de 
Santa Catarina. 
2- Participou em 1962, como membro 

efetivo da Bancada Catarinense ao_ XXIII Con­
gresso da União Nacional dos Estudantes, rea­
lizado na ddade de Niteroi, Estado do_ Rio de 
Janeiro. 

3-Em 1962, articulou e_fundou o Movi­
mento Universitário Independente (MU[). 
4- Em 1963, concorreu pelo Movimento 

Universitário lndepentente ao Cargo de Vice­
Presidente da União Catarinense de Estudan­
tes (UCE). 

Diplomas de Méritos: 
1 -Expedido em 12~ 1-1984, pela Diretoria 

da Telecomunicações de Sant"- Catarina S/A 
(felesc), por ter completado 10 anos de de 
bons serviços naquela empresa_em 
16-10-1979. 
2-Expedido em l2~ 7-1985, pela Diretoria 

da Telecomunicaçõ_es de _Santa Catarina S/ A 
(felesc), por ter completado 15 anos·de servi­
ço, em 16-10-1984. 

3-Cói'nenda da Qr.Q.em do Mérito do Judi­
ciário do TrabalhO, Grau de Grã-Giuz; COnce­
dida pelo Tribunal Superior do Trabalho, em 
1986. . . . 
4-Comenda Epitácio Pessoa, concedida 

pelo Tribunal Regional do Trabalho da Décima 
Terceira Região, em 13.11.1987. 
ilegiVel 

(À Comissão de Consütulção e JuStiça) 

MEI'ISAGEM 1'1• 57, DE 1989 
(N• 95/89, na origem) 

Exc-elentíssimos senhores membros do Se­
nado Federal: 

Em- cWnj>riniento ao disposto nos artigos 
~ 11, § 1 ", inciso 11, e 117, parágrafo único, 
da Constituição Federal, tenho a honra de sub~ 
meter à elevada aprovação de Vossas Exce­
lências o nome_do Doutor Miguel Abr_ão Neto, 
indicado como Suplente de Ministro Oassista, 
representante dos empregados, devendo 
atuar durante o triênio de 1989 a 1992, no 
egrégio Tribunal Superior do Trabalho. 

Brasília, 7 de março de 1989. -José Sar-
ney. 

.. CURRrCULUM Vrr AE 

1) Dados pessoals: 
Nome:_ Miguel Abrão Neto 
Nacionalidade: brasileira 
Nascimento: 10-6-1944 

_ Naturalidade: Juruaia -MO 
-Flliaçao: Affif MiQuel e Julia Mussi 
Estado Civil: caSado 
Residência: Rua IrmãO Odilon Diniz, 183 -

São Pau1o, SP -
RG, 3.373.002- SSPISP 
CPF' 03~W64.8!8-53 
Cart. ProfissiOnal: 052665- Série 144a 

OAB/SP, 30.421 
2) Dados escolares: 
a) Foiri1açao-Curiii:tifai; 
Primário: Grupo Escolar "Cel. Antonio Costa 

Moritelro,-· ___.:-Guaxupé ~MO de 1951 a 1954 
GiriáSío: ESCOla Técnica de Cómércfo "São 

José" -_Guaxupé-MG de 1955 a 1958 
Téc. Cont; Escola Técnica de Comércio 

!~Õ -José" - Guaxupé ~-Ma- de 1959 a 
.. 1961 

- Ciências Jurídicas e Sociais: Faculdade de 
Direito da Universidade de São PaUlo - São 

.Paulo -SP-de 1965 a 1969 
b) Outros cursos: 
-Administração de Pessoal em Relações 

Industriais -1974- Fiesp/Gesp 
-Rotinas Trabalhistas- 1974- flESP/ 

CIESP ~· 

.,....Prevenção de Acidentes do Trabalho-
1974- MTb/DNSHT 
·'-Correção Salarial - 1980 - L TR/José 

Serson 
3) Dados pro6sslonals: 
-.-Iniciou sua vida profissional em Guaxupé 

- MG, como Auxiliar de Contabilidade na fir-
ma Org. Brasili~ C~.mércio e Exportação Ltda., 
lá permaneceildo de 1958 a 1962. 

-Em julho de 1962, vindo para São Paulo, 
ingressou no Uceu de Artes e Ofidos de São 
Paulo, como Operador Contábi1, pennanecen~ 

do neste departamento até _1972 como chefe 
de sua contabilidade geral. 

-Tendo concluído o curso de Advocacia, 
foi promOvido a Gerente do Departamento de 
Relações Industriais da mesma empresa, em 
1972, onde se encontra até a presente data,. 
tendo sob sua responsabilidade os Departa­
mentosJurídico, de Administração de Pessoal, 
de Higiene, Segurança e Medicina do Traba~ 
lho. 

4) Atividades sindicais: 
-Sócio do Sindicato dos Auxiliares de Ad­

ministração Escolar de São Paulo desde 1963, 
sob o n9 467. · 

-Eleito por duas vezes como suplente da 
diretoria deste sindicato. 

-Eleito, de 1975 a 1978, para o cargo 
de 21> tesoUreiro do mesmo sindicato. 

-Eleito, de 1978 a 1981, para o cargo 
de vice-presidente do.sAAE/SP. 

-Eleito por duas vezes de 1978 a 1_984 
o cargo de del. representante do sindicato jun­
to à federação respectiva. 

- E1eit6 de 1981 _a_~ 984 pa_ra o c~~go de 
presidente do SAAEJSP. - -

-E1eito, por duas vezes, de 1976 a 82 para 
o _cargo de vice-presidente da Confederação 
Nacional dos _Trabalhadores em Estabeleci­
mentos de Educação e Cultura (CNTEEC). 

-Em abril de 1_983, assumiu a presidência 
da-CNTEEC, cõni -ffiãndato até Oi..liúbro de 
1985. 

-Em junho de 1984 participou, e in Gene­
bra, da 70~ reunião anual da orr, c-omo conse­
lheiro Técnico dos Trabalhadores. 

-Em maio de 1983 il.omeado Vogal Eféti­
vo-Empregados - a• JCJ-SP até abril/86. 

-..::.:..Em outubro de 1985; foi reeléito- presi-
dente da CNTEEC até outubro de 19Bff. · · 

-Reeleito presidente do SMEJSP, gestôe.S 
84/87 e 87/90. · -" · · 

- Ein -1987 e 1988 eleito para a diretoria 
do DIAP - Depf:9 lntersindical de Assessoria 
Parlamentar. 
-E candidato único à reeleição como pre-

sidente da CNTEEC-em agosto -de 1988. -
São Pau1o, junho de 1988. - .Mi_gur:f Abrãó 

Neto. 

(À Comissão de CO"nStituiçâo e Justi~ 
çaJ 

MEI'ISAGEM 1'1• 58, DE 1989 
(1'1• 96189, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
riado Federal:_ 

Em cumprimento ao disposto nos artigos 
111, § }9, inciso n, e 117, parágrafo único, 
da Constituição" Federal, t~nho a honra d~ sub­
meter à elevada aprovação de Vossas Exce­
lências o nome do _Doutor Gercino Evariste, 
indicado como Suplente de Ministro Classista, 
representante dos _empregados, devendo 
atuar durante __ o triênio de 1989 a 1992, no 
egrégio -Triburuil SUperior cio Trab8lho. 

Brasllia, 7 de março:-de 1989. -José Sar­
ney. 
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CURRfCULUM VITAE 

Dados Pessoais: 
Nome: Gercino Evartsto 
Estado CIVil: casado 
Data de Nascimento: 9·7-1943 
Naturalidade: Ilhota - SC 
Nacionalidade: brasileira 
Filiação: Amaro José Evaristo e Maria de 

Oliveira Evariste 
Endereço Residencial: rua Bela Vista, 95.-

ltapema-SC · ---- · -- -

Escolaridade: 
Curso Pdmário - concluído na Escola de 

Alfabetização de Adultos do Sindicato dos Tra­
balhadores nas Indústrias de Fiação e Tecela­
gem de Blumenau- SC. 

Curso Ginasial - conduido no Colégio 
Normal Pedro I~ em Blumenau - SC no ·ano 
de 1973. 

Curso deU Orau- Científico em conclusão 
pelo sistema de Exames Supletivos. 

Outros Cursos: 

- Cursos de Interpretação da Previdência 
Social realizados em Blumenau - SC. 

-Jornada Latino-Amedcana de Direito do 
Trabalho realizada -em BiUrTu~nau -se. __ _ 

-Curso Básico de Direito do Trabalho, Ra­
cionalização do Trabalho, Noções de Produti­
vidade, Administração de Empresas e ChE-fia 
de Pessoal, realizado em São Paulo, através 
do Sesi. ---

-Cursos de aperfeiçoamento em Adminis­
tração dé Pessoal, realizados na Universidade 
de Blwnenau. 

-Cursos de fundamentos da Cultura Cata­
rinense, Psicologia aplicada ao Trabalho. 

-Curso de cooperativismo, realizado na 
Universidade de .São Paulo. 

-Curso básico de_ Legislação Trabalhista 
e Sindicatos, reaJizado no Instituto Cultural do 
Trabalho (!Cf) São Paulo. 

-Curso de Prinóplõs Democráticos do 
Sindicalismo, realizado nos Estados Unidos 
da América do Norte, no Instituto de F_ront 

· E>qoe~c:I"-Sindlc:ai: 
1972·-Eieito presidente do Sindicato dos 

Profissionais de Enfermagem, Téc'nJcos, Du­
grlstas, Massatfistas e Empregados em Hospi­
_tais e Casas de Saúde de Blumenau - SC. 

1973-Ele:ilo ~ secretário da federação 
InterestaduaJ dos Erripre9ados em Hospitéiis 
e Casas de Saúde, no Rio de Janeiro - RJ. 
,.J975-Eieito secretário-geral da Federa­

ção -Interestadual dos Profissionais de Enfer-
- m~getn, récni_ço_s, Duchistas,_Massagistas e 

Empregados em Hospitais e Casas de Saúde 
dos Estados do Rio Ciranâe do Sul e Santa 
Catarina~--

1979-Eleito presidente da Federação dos 
Empregados em Estabelecimentos de Servi­
~.çoS:de Sa(làe._dQ_E.sta,do de Santa Catarina. 

1982--;-Reeleito presidente da Federação 
-acma: ----
- --1985_-Reeleito presidente da Federação 
ádma, cai'Qo que exerce atualmente. 
- -1981-Nomeado delegado no Estado de 
Santa Catarina, pela Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio, cargO .que 
ocupa até esta data. 

Experiência na Juatlça do Trabalho: 
1986-Em 2 de maio de 1986, foi nomea­

do vogal suplente, representante dos empre­
gados, na Junta de Conciliação e Julgamento 
deBiumenau-sc.----- --

Brasília- DF, 23 de abril de '1987- Ger­
dno Evadsto. 

(À Comissão de Constituição e Justiça) 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
expediente lido vai à publicação. --

Sobre a mesa, projetos que vão ser lidos 
pelo Sr. Primeiro SeCretário. · -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 28, DE 1989 

Veda a dlnünulção de valores aloca­
dos à área da saúde. 

Royal, Virgínia. O Congresso Nadorlal decreta: 
-Curso de Prevenção deAcidente.sdoTra- Arl 1~ Fica vedada à União, aos estados, 

balho para Dirigentes Sindicais. ao Distrito Federal e aos municípios a dimi-
- Congresso Nacional de Preven~ão de nuição dos valores reais alocados para a área 

Acidentes do Trabalho realizado no Rio de:Ja- da saúde em relação à média dos últimos 
neiro. - --quatro anos. 

-Congresso NacioiiãJ:"dos.Trabalhadores Arl 2? Esta lei entrará em vigor na data 
no Comércio do Brasil - BJ:asllia - DF em da sua pubHcação. 
1981. Art. 39 Revogam-se as disposições em 

-Curso de Administração Sindical, reaJi- contrário. 
zado na Confederação Nacional dos Trabalha­
dores no ComérCio, ein Brasllia -DF. 

Experiência Profissional: 
1962.:.:... EscrituráriO-do Banco 'Mercantil de 

São Paulo, em Blumenau - SC. . 
1964-Escriturário da Sul Fabril S/A Ma­

lhas - em Blumenau - SC. 
1967- Escriturário da hnportadora Ameri­

cana -Porto Alegre - RS. 
1968-Escrlturáiio da Fundação Univer­

sidade Regional de Blumenau -_ SC. 
1969-Transferido como _Oíretor de Pes­

soa] ao Hospital Santo Antonio, hospital este 
pertencente à própria universidade. 

Justificação 

A ConstituiçãO, no art. 196, deu especial 
relevo à saúde, como direito de todos e dever 
do "estaâo, incluindo o tema no_ Capítulo deno­
mina_do "0!. Seguridade_ Social". 
_ É priclso cuidar dos recurSos assec.urató­
rfos à execução do objetivo maior que é o 
Sistema Único de Saúde. 

A matéria se insere na competência privativa 
da União, a-teor do art. 22, XXIII, da Lei Maior. 

Assim, é preciso dispor no sentido de evitar 
possíveis cortes de despesas em prejuízo da 
saúde. Parece-me que a mé-dia dos recursos 

alocados nos quatro últimos anos representa 
um parâmetro absolutamente ra_zoável. 

Sala das S_es_sõe_~>, 8 de março de 1989. -
Senador JainD Haddad. 

(Às- Co;,issó~s de Constitulçáo e Ju~­
tiça e de Finanças) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 29, de t 989 

Dispõe sobre o reajuste de salários 
e dá outras providên~as. 

O Cóngtesso Nadonal decreta: 
Art. 1 ~ Os salários, vericimentos. soldos e 

remuneração são reajuStados automatica­
mente pela variação acumulada do IPC dndice 
de Preços ao Consumidor), toda vez que a 
referida acumulação ultrapassar 10% (dez por 
cento) ao ano, a partir da data da primeira 
negociação, dissídio ou data-base de reajuste, 
posteriores à vigência desta lei. 

§ 19 Se a variaçãO acumu1ada, a partir da 
publicação desta lei, ultrapassar 10% (dez por 
cento) antes da próxima negodáção, dissídio 
ou reajuste. o salário será reajustado integra! 
e automaticamente. O reajuste automático se­
rá considerado antecipação salarial. 

§ -~9 O disposto no parágrafo anterior apli­
ca-se às pensões e proventos de aposenta­
doria. 

Art :2? será pago, a título de_ produtivida­
de, adiciona] referente ao desempenho setoria1 
da economia por ocasião da data-base de ca­
da categoria profissional. 

Parágrafo único. A taxa-de Produtividade se­
rã riegociadálivremente. 

Art. 3~ O índiCe de reajuSte destinadO ·a 
corrigir os salários será o lPC - fndice de Pteços 
ao Consumidor, calculado pelo Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística (IBGE) - utili­
zando-se _a metodologia do IPCA ([ndice de 
Preços ao Consumidor Ampliado). 

Parágrafo único. Havendo mudança de cri­
tério que implique alteração do período refe­
rencial, não poderá haver expurgo da inflação 
verificada nos dias integrantes do período an­
terior. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as disposições em­
contrário. 

JustHlcação 
A proteção do saJário e conseqüentemente 

a preservação do poder aquísitivo do traba­
lhador são princípios enunciados na éoilsti­
tuição Federal no capitulo que trata dos Direi­
tos Sociais (art. 79, inciso X). 

Nesse sentido, faz-se necessária a criação 
de um mecanismo justo e capaz de defender 
a classe dos assalariados dos efeitos maléficos 
causados tanto pela inflação quanto pela [alta, 
no momento, de um instrumento que asse­
gure ao trabalhador um mínimo de proteção 
à sua remuneração. 

Efetfvainente, toda política de reajuste s8Ia­
rial traz consigo imperfeições e a opção pOr 
wna delas, segundo nosso entendimento, áe­

_ve levar em conta sua viabilidade quer política 
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quer econômica. Não se trata, evidentemente, 
do abandono de uma forma ideal, mas de 
uma tentativa de se implantar aquela que este~ 
jamais adequada à realidade_br:asi1eira, conci­
liando interesses dos trabalhadores e da classe 
empresarial. 

Por isso, a solução que adotamos, embora 
contendo limitações em sua estrutura, não 
deixa de atender aquele objetivo que é o da 
preservação do atual salário dos trabalhado­
res. 

Assim sendo, estamos convencidos que a 
proposta que ora apresentamos significa u~a 
real concretização de um enunciado constttu­
cional, fruto de uma antiga aspiração dos tra­
balhadores e que hoje -pretendemos tomar 
realidade. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1989, Se-
nadorCadosNberto, PTB-:RN ~"-· ,. _ 

(Às Comissões de .CohstituíçõO _e Jus_­
tiça e de Legislação Social) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 30, de 1989 

Dispõe sobre a gratificação nata~ 
Una do aposentado e pensionista, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A gratificação natalina dos aposen~ 

tados e pensionistas terá por base o valor dos 
proventos do mês de dezembro de cada ano, 
não podendo ser inferior ao valor do salário 
mínimo. 

Parágrafo único. A gratificação a que se 
refere este artigo, será paga até o dia 20 (vinte) 
de dezembro de cada ano. 

Art. 29 Nenhuma contribuição e trJbuto 
incicide sobre a gratificação natalina dos apo­
sentados e pensionistas. 

Art. Jn Esta lei entrará em Vigor nã data 
de sua publicação. 

Art. 4 9 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O presente projeto- de lei objetiva regula­
mentar o art. 201, § 6° da Constituição Federal 
que dispõe sobre a gratificação natalin~ aos 
aposentados e pensionistas. 

Convêm destacar alguns pontos neste pro­
jeto que segundo nosso entendimento, assu­
mem um caráter de suma importância: 

1) O décimo terceiro salário dos aposen­
tados e pensionistas não poderá ser inferior 
ao valor do sa1ário minimo. JJ.!]gamos neces­
sário este dispositivo a fim de garantir perma­
nentemente, através de lei, um direito já con­
sôlidado dos trabalhadores em atividade e 
agora estendido aos ap-osentados e pensio­
nistas; 

2) o pagamento da gratificação deverá ser 
efetuado até o dia 20 de dezembro. Essa fór­
mula permite a antecipação de parte dela, co­
mo também determina um prazo limite, impe­
dindo, desse modo, atraso para o seu devido 
pagamento; 

3) enfim, o art. 2~ est8Delece que não pn­
derá haver desconto de qualquer natureza, 
quer seja previdenciáriO, qUer seja de tributa­
ção.. Não podemos admitir que um trabalha­
dor, quando se aposenta, tenha ainda que con­
tinuar arcando com o ônus do imposto e con­
tribuição previdenciária sobre os seus proven­
tos_._ 

Somos da opinião que a nossa proposta 
espalhe os anseios de uma classe sofrida e, 
por isso, estamos convencidos que o presente 
projeto encontrará totaJ apoio entre nossos 
pares, também preocupados pelo bem-estar 
dos aposentados e pensionistas. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1989 . .;.. 
SenadOr Edison Lobão. 

(Às Comissões de Constituição e Jus­
·- tiÇp_e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1•31, DE 1989 

Inclui entre os crimes de responsa· 
billdade do Presidente da RepúbUca 
a lnobservânda do preceituado no ar­
tigo 62 da Constituição. 

O Congresso Nacionar decreta: 
Art. }9 O artigo 69 da Lei n? 1.079 de 1 O 

de abril de 1950 fica acrescido do seguinte 
item: 

"9- ~eixar_ de submeter ao Congre;;so 
Nacional, no dia da respectiva publicação 
no DiMo Oficial da União, medida provi­
sória devidamente acompanhada de 
Mensagem e Exposição de Moti_v_o_s cir-

----= _.Ç_LLns@nciada ... 

Art.- 0 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3o São revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O vigente texto constituciOnal criou novo 
tipo normativo denominado ''medida provisó­
ria", cuja característica fuildamental é a res­
pectiva eficácia imediata independentemente 
de prévio pronunciamento congressual. 

A inovação, desnecessário enfatizar, é de_ 
magna relevância pelas conseqüências que 
podem advir, sobretudo na hipótese de não 
conversão da matéria em lei no exíguo pr'azo 
de 30 (trinta) dias previsto na Carta Magna. 

A experiência recente demonstra que o Po­
der Executivo não tem observado, como deve­
ria, o comando constitucional que está a exigir 
a imediata apresentação da medida provisória 
ao Congresso Nacional para os fins constitu­
cionais. Esta inércia, aléin de caracterizar uma 
grave inobservância do indeclinável dever im­
posto pela sistemática constitucional em vigor, 

-tem graves conseqüências no plano institu­
cional pois retarda indevidamente o processa-
mento legislativo da proPosição. -
-É pois imperioso que a lei que define os 
crimes de responsabilidade do Chefe do Poder 
Executivo incrimine esta indesculpável omis­
são como delito específico, sujeitando âssim 

o Presidente da República à perda do targo 
quando infringir o dever que a Lei Maior lhe 
impõe. 

O presente projeto, além de atualizar a le9is­
lação ordinária no pertinente a tema de rele­
vante importância, cria mecanismo que evita­
fá, "no futuro, a repetição de prátfcas nefastas 
à ordem democrática. 

Sala_das SessõeS, 8 de março de 1989.­
Senador Itamar Franco. 

LEOISLAÇÀO OTADA 

lEI N' 1.079 
DE 1 O DE ABRIL DE 1950 

--Define os crlines -de responSéil:iflldade 
e regula o respectivo processo e julga­
mento. 

--····-··---·····-··--Ci\Pfrui:õ·ü---·-·-·-··-···-·· 
Dos crimes contra o livre exercício _ 

dos poderes constitucionais 

Art. 69 São crimes de responsabilidade 
contra o livre exercício dos poderes legislativo 
e judiciário e dos poderes constitucionais dos 
estados: _ -

1. tentar dissolver o Congresso Nacional, 
impedir a reunião ou tentar Impedir por qual­
·quer modo o funcionamento de -_qualquer de 
suas Câmar~; -

2. usar de violência ou_ ameaÇa contra al­
gum representante da Nação para afastá-lo 
da Câmara- a que pertença ou para coagi-lo 
no modo de exercer o seu mandato bem co­
mo conseguir ou tentar conseguir o mesmo 
objetivo mediante subamo ou outras formas 
de COJTl.!pção; _ 

_ _3. _ violar as imunidades asseguradas aos 
membros <:lo Congresso Nacional, das Assem­
bléias Legislativas dos estados, da Câmara dos 
VereadoreS do Distiito Federal e das Câmaras 
Municipais; 

4. permitir que força estrangeir~_ tránsite 
pelo território do País ou nele permaneça 
quando a isso se oponha o Congresso Na­
ciona1; 

5. opor-se diretamente e por fatos ao livre 
exercício do Poder Judiciário, ou obstar, por 
meios violentos, ao efeito dos seus_ atos, man­
dados ou sentenças; 

6. _ usar de violência ou ameaça, para cons.:­
tranfier juiz, ou juradO, ·a Proferir ou -deixar 
de--profeili- deSp.icrio~sentença Ou voto, ou 
a fazer ou_ deixar de fazer ato do seu ofído; 

7. _praticar contra os poderes estaduais ou 
municipais ato definido como crime neste ar­
tigo; 

8. intervir em negócios peculiares aos es­
. tados -ou aos m~nit:!pio~_ com desobediência. 
às norrnas constltucJonals ..................................... . 

CONSmUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 62. Em caso de relev21nda e urgên­
cia, o Pres[dente da República poderá adotar 
medidas provisórias, com força de lei, deven-
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do S\Jbmet&~las de imediato ao Congresso Na~ 
dorutl, que, estando em rec;:esso, será c()nvo­
cado extraordinariamente para se reunir no 
prazo de cinco dias. 

Parágrafo único. As medidas provisórias 
perderão efic_áda, desde a __ e4lção, se não fo­
rem convertidas em lei no pram de trinta dias, 
a partir de sua publicação, devendo o Con­
gresso Nacional disciplinar as relações jurídi­
cas delas decorrentes. 

················--·················-· --
(À Comissão de COJJstituição e Justiça) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Os 
projetos lidos serão publicados e remetidos 
às comissões competentes. 

Sobre a mesa requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. )9-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQOERJMENTO N• 20, DE 1989 

Nos termas dos arts. 75 li e 76 do Regi­
mento Interno, requeiro, ouvido o Plenário, a 
constituição de Comissão Especial composta 
de 11 (onze) membros, para no prazo de 30 
(trinta) dias, estudar a questão das perdas sala­
riais dos trabalhadores e servidores públicos, 
ocorridOs nos últimos 10 (dez} anos, por força 
das diversas metodologias e políticas de rea­
justes salariais adotadas, propondo, ao finaJ, 
as soluções cabíveis. 

Sala de Sessões, 8 de março de 1989. -
Qr/Os Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (lrom Saraiva) -
Nos termos do art. 76, § 2 9 -~- 279, item O, 
alinea c do Regimento Interno, este reqUeri­
mento, que depende de parecer oral da Co-­
missão que tiver competência para o exame 
da matéria, deverá ser inclu[do na Ordem do 
Dia para a delíberaçiio, --···- __ 

Uma vez que a Comissão de Legislação So­
cia1 não se encontra alndª instalada, se não 
houver objeção do Plen~rio, a ~'residência soli­
citará na ocasião -oportuna o parecer da Co­
missão de Constit1,1iÇão e Justiça sobre a pro­
posição. (Pausa) 

Há oradores inscritos, 
Concedo a palavra ao nobre Senador José 

Fogaça. (Pausa) _ 
S. Ex" não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 

Alberto. (Pausa) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 

Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.}- Sr,_presidente, 
Srs. Senadores, os jornais de hoje noticiam 
fartamente as conclusões do inquérito admi­
nistrativo e do inquérito policial-militar que, 
no âmbito da Marinha, foram instaurados para 
apurar as responsabilidades no c;a_so "Bateau 
Mouche". 

A seriedade com que o Ministério da Marl~ 
nha, dentro dos prazos legais, realizou ampla 

apuração, merece o respeito de quantos neste 
Pafs querem ver a coisa pública no caminho 
digno. Entreos indiciados figuram oficiais da­
quela Arma, empresários e pf!ssoas ligadas 
ao funcionamento da embarcação naufraga­
da. 

Eu, particularmente, tenho mais motivos de 
satisfação ao ver ressaltadas essas conclu­
sões, pois, há poucos dias, apresentei ao Sena­
do, çom o apolo regimental necessário, pedi­
do_ de constituição de uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito destinada a investigar e 
apurar quanto se relacione com as autoriza­
ções e condições para o exer<:icio de trans­
porte marítimo e fluvial. 

Desejo saber, descendo fundo ao problema 
e pretendendo evitar desastres e salvar vidas, 
coroº sao co_ncedidas as autorizações, a situa­
ção das vistorias,. as nonnas impostas aos 
transportadores. 

A CPI tem a sua razão -de ser e por certo 
prestará relevantes serviços. A Marinha haverá 
de nos trazer a sua colaboraçã9, com a expe­
riência da sua gente, visando à seguranca das 
vias navegáveis. ~ 

Se dúvida disso nunca tivemos, agora tem 
a Nação o testemunho do fato da apuração, 
que acaba de ser divulgada, e o testemunho 
do fato ê sempre o mais eloqüente. porque . 
incontestável. 

Sr. Presidente, congratulo-me com as auto­
ridades da Marinha por terem levado. a termo 
:esses inquéritos, deixando de lado o corpora­
tivismo. Espero que esse exemplo frutifique, 
porque, neste País, quando sãO lançadas de­
núncias de corrupção e de atos üicitos, às ve­
zes a amizade e o problema corporativista fa­
zem com que não sejam apurados os fatos. 

Há pouco tempo, ocorreu um fato _até inusi­
tado. Encontra-Se aqui o ilObre Senador Mau­
rício Corrêa; que Taz- parte da Comissão que· 
apurav~ atos de corrupção. Essa Comissão 
chegou a uma conclusão. De acordo com a 
Constituição, essa conclusão foi remetida à 
Câmara dos Deputados, que deVeria apreciar 
aquele relatório e aprovar ou não ·o seguimen­
to das medidas <:abív~iS. E. pura e sin1ples­
mente, o Deputado Inocêncio Oliveira. no 
exercício da Presidência, mandou _arquivar. 

Sf. Presi_ciente, sou daqueles que na vida 
pública, felizmente, nunca denunciou corrpu­

-ção sem provas. Sempre fiz questão, quando 
levantava algum fato atentatório à mOral, algu­
m.a coriup~ão, de fazê-lo ~rn provas inequí­
vocas. 

JY\as, Sr. Presidente, o exemplo que a /Y\ari­
nha deu, hoje, à Nação é digno de nota porque, 
no passado, no ·caso do Rio centro houve um 
inquéritO que_de~ou tQdQS os brasileiros extre­
mamente revohados. A Nação inteira tinha co­
nhecimento dos fatos e houve um intuito de 
não levar avante as investigações. S_ei como 
deve ser difícil para o Ministério da Marinha 
ter que indiciar oficiais, oficiais superiores, 
num processo administrativo. Ainda não são 

_ Culpados, são apenas indiciados, mas é a pro­
va da seriedade com que a Matinha agiu neste 
caso. 

-Quero, neste momento, Sr. Presidente, çOO­

_gratular-me com a Marinha por este fato. Es­
pero que ele seja um março da moralidade 
no nosso País. porque se o _País e_stá nessa 
situação, 90% se deve à~ impunidade e à não 
apuração de atos ilícitos cometidos por func:io­
nárlos, por administradores, por quem quer 
que seja. Os que estiverem fora da lei, no Impé­
rio do regime democrático, dever:ão ser puni­
dos pela lei. Esta é a colocação que faço nesta 
oportunidade em que a Marinha encerra os 
inquéritos administrativo e policial~militar. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com a maior 
satisfação, ouço o nobre Senador J~bas Pas­
sarinho. 

O Sr._ Jarbas Passarinho-'Ouço regozi­
jado as declarações de V. Ex' -Minha origem 
profissional, todos sabem, foi no Exército bra­
sileiro. Apenas gostaria de caracterizar que is­
so não ê_ propriamente o infclo de uma ativi­
dade de apuração de fatos nas Forças Arma­
das. Até costumo dizer sempre, especialmente 
no campo da conupção, que as auditorias 
militares funcionam muito bem. De um inodo 
geral os inquéritOs policiais-militares são con­
duzidOs até seu termo, de maneira a responsa­
biLizar as pessoas e não usar corporativismo 
para cobrir casos de corrupção. Lembro-me 
que, em pleno período do Pres_i_dente Médici, 
por exemplo, em relação ao Congressista, não 
fez cassação de nenhum deles. _houve cassa.­
ção de parlamentares, apenas um Deputado 
EstaduaJ do Pará, por sinal, e outro, se n6o 
me engano. Goiás, ambos sob a acusação 
de corrupção. Mas o General Rodrigo Otávio. 
que foi um çlos nomes mai$ eN>ressivos da 
Engenharia Militar brasiieria. e o General Meira 
Mattos fizeram um inquérito que abrangeu a 
Intendência d_o Exército Brasileiro. D~sgraça­
damente o que vimos foi uma punição em 
massa, que depois o Superior Tribunal Ml1itar, 
em grande parte, desautorou, desclassificou, 
e deu razão à defesa. Então, há sempre, no 
meu entender, dentro do Exército, Marinha 
ca, uma preocupação de não ignorar os cri­
mes e muito menos as transgressões. V. Ex' 
se referiu apenas ao _caso do inquérito do Rfo 
Centro. É predso analisá-lo dentro das cir­
cunstâncias que nós vivíamos, dentro da deli­
cadeza do problema da tr.;a_ns_ição. Eu era Presi­
dente do Senado quando os partidos com re­
presentação nesta Casa, foram ao meu gabi­
nete, por intennédlo de seus líderes, e levei 
ao Presidente _Figueiredo a solidariedade do 
Senado da República. Recordo--me bem que 
Sua Excelência recebeu essa soUdariedade e 
ao se despedir de mim estava com lágrimas 
nos olhos. Havia, evidentemente, necessidade 
_de, naquele momento, tomar uma decisão, 
uma vez que havia dificuldades e obstáculos 
crescentes para a chamada abertura política. 
Talvez, que, portanto, o único Ca.sQ que pode­
ria considerar como insatisf~ório, que aliás 
assim não considerou a maioria dos eminen­
tes Ministros do Superior Tribunal Militar, teria 
sido este que V. ~ citou. Quanto à Marinha, 
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acho que ela deu uma resposta precisa. Hoje, 
inclusive há uma nota_ ofic_iW _da Marinha publi­
cada pelo menos num dos grandes jornais 
do Brasil, por interm_êdio d~ sua Relações Pú­
blicas, onde se caracteriza isso. E veja que 
o cuidado foi tal que se fez uma retrospectiva 
a partir de 1980.Estão lá nove oficiais, inclu­
sive Capitães dos Portos, de modo geral, do 
Rio de Janeiro, pela importância que tem, é 
um Capitão de Mar-e-Guer:rn. Eles estão incri­
minados, como disse V. Ex" multo bem, como 
indiciá.dos. De maneira que, pela origem que 
tenho, e dela não me posso afastar, regozi­
jo-me de ouvir o nobre Uder dg Partido_ Socia­
lista Brasileiro usar das palavras que usou, -

O SR. JAMIL HADDAD -Agradeço o 
aparte, nobre Senador Jarbas Passarinho, e 
V. Ex_. pode ter certeza de que estarei sempre 
ao lado do que, no meu entendimento, repre­
sente um avanço rumo ao _regime democrá­
tico pleno, com os três Poderes agindo harmo­
nicamente, mas com independência e com 
a legislação sendo aplicada corretamente on­
de deva sê-lo. 

Quero dizer que tenho lido - não quero 
acusar ninguém, só acuso c:om provas- notí­
ctas de fatos contra determinados ministros. 
Hoje, por exemplo li nos jornaiS que o Presi­
dente não acusa mas espera que a pessoa 
renuncie para não ter que exonerá-la. A coisa 
chegou a um ponto que degrada até o_ Poder 
Legislativo, porque se trata de uma pessoa 
do Poder Legislativo, do qual vemos charges 
e mais charges. Tudo isso denigre, neste _caso, 
os dois Poderes, o Poder ~e_cutivo e o Poder 
LegislativO, do qua1 aquele ministro é niembro, 
na realidade. 

Sr. Presidente e_ Srs. Senadores, não quero 
alongar-me, mas aproveito a presença aqui, 
agora, do nobre Senador Itamar Franco, 
membro da Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, que apurou irregularidades cometidas em 
intermediação de verbas e uma série de f.;rt"os 
concretos, para dizer que me causou estra­
nheza a maneira pela qual o Deputado Inocên­
cio Oliveira, Presidente em exercido, da Câ­
mara dos Deputados querendo prestar "ser­
viço ao Governo" -achahdo.que estava pres­
tando um grande serviço ao Governo - man­
dou arquivar as conclusões dessa __ Comíssão. 

A impunidade é fruto real dessa situação 
de descrédito da população brasileira, do po­
der político nacional A partir de agora, espero 
que esse exemplo que nos dá a Marinha possa 
vir a frutificar e indicar o caminho desejado. 

O Sr. Edison Lobão - Permite V. Ex•' uiTi 
aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com o maior 
prazer. Ouço V. Ex" 

O Sr. Edison Lobão- A minha interven­
ção, nobre Senador Jainil Háddad, ê apenas­
para dizer da minha crença em que o Ministro 
a que se refere V. Ex'; o nOsso colega Roberto 
Cardoso Alves, certamente, virá a público para 
prestar todos os esclarecimentos que lhe com­
pete. S. Ex' já o fez efri Oc-ãSiões anteriores, 
até fartamente, e estou seguro de que não 

deixará de fazê-lo também agora. Não tenho 
razões para deixar de acreditar na inocência 
do Ministro Roberto Cardoso Alves. 

O SR. JAMIL HADDAD -Nobre Sena­
dor Edison Lobão, não estou culpando nin­
guém aqui - só o faço com provas. Mas, 
o que me causa estranheza, é o farto noticiário 
nos jornais de hoje, em que se declara que 
o Presidente está aguardando que o Ministro 
peça demissão. E me parece uma coisa extre­
mamente contraditória. Ou o Ministro é culpa­
do, e há de ser na realidade exonerado pelo 
Presidente, ou então o Ministro não tem culpa 
e não há de ser colocada essa matéria nos 
joma_is. Essa contradiç_ão é flagrante. 

_E _Sã_p estes fatos que levam, na minha opi­
nião, ao descrédito da opinião pública os Po­
deres Executivo e Legislativo. Quero transpa­
rência, quero clareza, quero, como já disse, 
nãO culpo ninguém, que o que seja apurado 
vá ajulgamento das autoridades competentes, 
ou seja, do Poder Judiciário. 

Eram estas, Sr. Presidente, as palavras que 
queria trazer ao plenário da Casa. E mais uma 
vez congratulo-me com a Marinha, pelo encer­
ramento daqueles inquéritos e pela apresen­
tação dos fatos para que o Poder Judiciário 
possa tomar as providências necessárias. 

O SR. PREsiDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - R$. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado~s. 
-estamos, dentro do Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro, vivendo uma semana de­
c:isiva, uma semana de expectativas que ante­
c:ede a Convenção Nacional do ctia 12 de mar~ 
ço. :_ - __ - - '-
~ evidente que um partido político, por me­

nor que seja, é assunto de interesse público, 
é sempre assunto de interesse nadonaJ, até 
pôrqae um p<irtldo político é uma entidade 
de Direito Público. Mas quando se trata com 
um·pãrtido com mais de duzentos parlamen­
tares, ou seja, a maior bancada do Congresso 
Nadonal, este _deixa de ser apenas institucio­
nalmente um assunto de interesse público pa­
ra ser, mormente, um assunto de opinião pú­
blica. 

Cremos que é imPortante, neste momento, 
trazer .algumas reflexões a esta Casa sobre 
o processo político nacionaJ - o processo 
político _que estamos vivend~_ no Brasil --e 
o papel que o meu Partido, o PMDB, pretende, 
a partir de 12 de março, desempenhar nesse 
contexto. 

Não temos dúvidas de que esta fase que 
está sendo vivida pelo Brasil, uma fase que 
antecede as eleições presidenciais, é extrema­
mente delicada, de OtJde podem surgir, po­
dem brotar situações de instabilidade política, 
situações nebulosas, que possam ameaçares­
se liOrizonte democrático. 

Estamos cientes disso, estamos evidente­
mente conscientes dessa rea1idade, e, por isso 
mesmo; temos também consciência de que 
é nossa responsabilidade,_ é nosso papel asse-

gurar e presservar a estabilidade das institui­
ções, a continuidade do processo democrá­
tico, para que as eleições se realizem no dia 
15 de novembro, para que o próximo Pf-esi­
dente da República possa receber a faixa presi­
dencial e seja constitudonalmente empossa­
do. 

Ora, é evidente que essa estabilidade demo­
crática exige, prec!sa, hoje, no Brasil, de parti­
dos políticos definidos, de partidos políticos 
com perfis induvidosos diante da opinião pú­
blica. O PMDB começa, a partir do dia 12 
de março, a assumir inteiramente a sua feição 
de partido político e passa a abandonar, a dei­
xar no passado a sua condição de frente inor­
gânica de correntes e de forças políticas. 

Temos tido, ao longo da experiência política 
recente, alguns revezes, algumas frustrações. 
algumas situações equívocas e negativas, mas 
. o diagnóstico dessa realidade, para nós, é mui­
to simples e muito_ dare, e as propostas que 
. tentamos construir em tomo desse diagnós­
tico também são hoje bastante transparentes 

_e claras. 
Após a desestruturação do regime autori­

tário, a partir do momento em que o Governo 
militar começou a perder e a desestruturar 
as suas bases de apoio político, no momento 
em Que sê deterioram as forças de apoio ao 
regime anterior, as forças conservadoras, Iibe~ 
rais, centrcrdireita e direita do País, ficaram 
completamente desarticuladas, desarvorad_as, 
desestruturadas politicamente .. Queremos di~ 
zer, como homem que_ao longo de sua vida 
política sempre teve uma prática de esquerda, 
que é extremamente mau para o País a não 
existência de lideranças sólidas e de organi~ 
zaçóes políticas sólidas do centro para a direi· 
ta Isto é extremamente n!i:!gativo e mau para 
o País. E acaba sendo negativo, mau e desinte­
ressante também para as instituições pOlíticas. 

_Q Brasil precisa, o Brasil não pode prescin­
dir de um sólido e estável partido conservador. 
Sem isto, as bases sociais conservadoras do 
País, que existem e que não são tão pequenas 
ou reduzidas como alguns supõem - no mí~ 
nimo perfazem 30% do eleitorado brasileiro 
-ficam de~oraâas, perdidas, sem orienta­
ção, desarticuladas, com resultados nefastos 
para a própria democracia e para a própria 
estabilidade das instituições. 

O resultado distv é que os setores conserva­
dores, centro-liberal, centrcrdireita, como não 
encontram uma sigla, uma estrutura, uma or.: 
ganização política pujante e sólida para viabi· 
lizar as suas aspirações e propostas, infiltram­
se, até por uma necessidade mlmétíca de so­
brevivência, nos partidos de centro-esquerda, 
nos partidos progr'essistas, nos partidos que 
têm passado, prática e tradição progressistas. 

Infelizmente, essa experiência se deu de for­
ma mais corrosiva e petversa no meu partido, 
o PMDB. À falta de um_a organização qu_e ex­
pressasse os seus anseios, que expressasse 
os seus interesses e a sua ideologia, setores 
de centro-direita, setores conservadores, até 
de representatividade nesta área, optaram por 
infiltrar~se por um processo de ocupação terri­
torial e político no PMDB. E isso gera -Confu~ 
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são, ·gera desorientação para o eleitorado e 
para a sociedade brasileira, que v_ê um partido 
que tem toda uma tradição, tem toda _uma 
experiência histórica, tem _todo um veio de 
prática política, ser aos poucos desfigurado 
e descaracterizado por essa composição hete.. 
rogênea, sem rosto e sem caráter. 

Pretendemos, na convenção do dia 12 de 
março.- fazer um bem para o País. E é por 
isso que vimos à tribuna do Senaão;_ pórqúe 
este assunto é de interesse nacional.- Quere­
mos fazer um bem para o País. N6s não só 
queremos resgatar o veio histórico do PMDB, 
a sua longa tradição, a· sua longa prática de 
partido social-reformista, de centro-esquerda, 
os seus vínculos sociais com os movimentos 
populares, democráticos e nacionais, mas 
queremos com isso produzir, também, uma 
resultante. Queremos que desse fato haja um 
desdobramento natural- natural! -sem vio­
lência, sem práticas autoritárias, Sem expurgos 
e sem expulsões, mas que disso advenha uma 
resultante natural. Que aqueles setores que 
se sintam Ciesconfortáveis, aqueles setores 
que vivam num constrangimento insuportável, 
procurem sentir e perceber que é preciso sair 
do PMDB -se for o caso, se não se sentirem 
à vontade - e formar, isto sím, com outros 
setores que estão aí, também à deriva, um 
grande,-um sólido e até porque não um respei­
tável partido de centro-direita no Brasil. OBra­
sil precisa disso, a democracia precisa disso, 
a estabilidade das instituições necessita disso. 

S6 há dois regimes de PréSidenciaJíSmO de-­
mocrático que têm mais de 30 anoS serri gOlpe 
militar. am é o dos Estados Unidos __ E:: o outro 
é o da Venezuela que, recentemente,. passou 
por essa experiência tão dramáticif_d~ _ _r_g-ação 
popular. Mas a Venezuela tem uma experiência 
de 30 anos de estabilidade instltucfonal e de­
mocrática sob o regime presidencialista só por 
wna razão, a mesrpa razão que vlge e que 
vinga nos Estados Unidos: é porque há um 
sólido partido de centro-esquerda e, Srs.Sena­
dores, há também, um sólido e estável partido 
de centro-direita, o parti'cio Democrata Cristão 
da Venezuela. Os centro..-direitistas da Vene­
zuela não querem se infiltrar no partido do 
Sr. André Pérez pela via de uma imagem e 
de uma sigla obterem espaço político e elei­
toral. 

Então, em nome até mesmo da eStabilidade 
institucional, da sobrevivência do regime de­
mocrático dentro desse dificílimo arcm>auço 
do presidencialismo, em nome disso, apregôo 
a necessidade de existir no Brasil um estável, 
sólido, respeitável e, quem sabe, duradouro 
partido de centro-direita, que aglutine essas 
forças, que lhes dê viabilidade política, que 
lhes dê espaço político, que lhes dê espaço 
e viabilidade _eleitoral para que o B_rasil possa 
ver confrontadas as propostas políticas. possa 
ver claramente em co_tejo as idéias, as alterna­
tivas, as soluções para os problemas brasi­
leiros. 

Mas, num País E>m que-os·-setõreS de. centro­
direita se travestem e s~ iDf!ltram nos partidos· 
de centro-esquerda para, obtendo o voto, ob­
tendo o espaço político, depois, adotarem 

uma prática que, aí sim, remonta a sua origem; 
sua tradição de. centro-direita, isso gera des­
prestígio da classe polltica. isso gera enfraque­
cim;etito das instituições e isso gera a desmo­
ralização do Congresso e de todos os políticOs 
brasileiros. É uma questão até de saúde cívica 
haver um partido que possa_ atrair e que possa 
oferecer alte!Tiativâs, que possa ofêrecer pers­
pécfiVãS ·eTeífoútTS para-esses setores, Talvez 
tenha chegado ess_e mom_e_!lto. O que estamos 
vendõ_hoje no Brasil é que os setores do centro 
para a direita estão completamente perdidos, 
desorganizados e desarticulados. Ou têm par­
tido e não tem candidato, ou têm candidato 
e não têm partido. Está lá o Sr. Rona1do Càiádo 
com .uma proposta política já defmida, com 
unia ideologia já montada e já armada, sem 
pOSsuir, no entanto, representação político­
partidária para sustentá-lo. E vemos aí o maior 
pãrtido dessa área, o Partido da Frente Uberal, 
um grande partido, urna vez que possui m~is 
de 100 parlamentares no Congresso Nacional 
e, no entanto, é uni :Partido que não tem can-
didato. --

·o que há, realmente, no Brasil é essa desfi­
guração hoje, essa desorganização e essa de-­
sarticuJação das forças sociais, que não en­
contram, que não definem, que não estabe­
lecem o veio, o leito adequado para suas pre­
tensões e aspirações. Com isSo, como resul­
tado disso, ocorrem, evidentemente, as defor­
mações, ocorre todo esse quadro de deformi­
dades dentro de outros partidos, inclusive, o 
p~óprio PMf:?B. 

Notem V. ~ que há um partido que está 
passando por essa experiência. O partido do 
Sr. Leonel Brizola - e o Sr. Leonel Brizola 
é .um-homem com razoáveis expectativas co­
mo candidato à_ Presidência da República ~ 
está sofrendo um processo de inchaço político 
por uma adesão maciça dos setores conserva­
dores do Pafs: é o Sr. Júlio Campos, no Mato 
Grosso; é o representante do _coronelismo no 
Ceará, Sr. Adauto Bezerra-, uma ftgura talvez 
moderna, mas conservadora, o Sr. Jaime Ler­
ner, no Paraná; é o ex-Governador Wilson Bra­
ga, na Parruba; um homem reconhf'cido como 
de direita, o Sr. Roberto Magalhães, em Per­
nambuco, eles estão também procurando in­
filtração polftica no partido do Sr. Leonel Briz.o­
la que, ao que me consta, não pretende ser 
um partido de centro-direita. 

Notem V. ~ ciue eSsa-desarticulação nos 
setores de centro-direita é um n1a1 não só para 
essas forças sociais coriservadoras Que exis­
tem e que d_evem ter o seu espaço, a sua 
representação. É um mal para os próprios par­

, tidos de centro-esquerda que se tomam víti­
mas do assédio, vftima dessa procura, dessa 
demanda indiscríminada por espaço político. 

O Sr. Carlos Alberto - Permita-me V. 
~um aparte, 

O Sr. Joáo Mene~,es - Permite _y. Ex' 
um aparte? 

. O SR. JOSÉ FOGAÇA ..:_ Com muito 
prazer, ouço CJ Senador Carlos Alberto, que 
havia solicitado, em primeiro lugar, um· aparte 

e, em se·guida, o faço em relação a V. ~. 
nobre Senador pelo Pará, João Menezes. 

O Sr. Carlos Alberto - Senador José 
Fo-gaça, é s.empre moüvOde alegria. de satisfa­
ção ouvtr V. Ex", representante do povo gaú­
cho, da tribuna do Senado da República. V. 
Ex' faz uma análise crítica dos partidos políti­
cos e entra em profundidade no seu próprio 
partido, o PMDB. Eu não sou ftliado ao partido 
de Brizola. V. Ex", faz,- também, dentro da sua 
aná1ise, a crítica ao partido do ex-Governador 
Leonel Briz.ola, de que ele esteja desfigurando 
o partido, trazendo para si forçaS de direita, 
para que ele possa, evidentemente, dentro de 
uma galvãhização de forças políticas, conquis­
tar a Presidência da República. Agora, é impor­
tante dizer a V._ Ex" que a prática da busca 
da direita, da extrema direita, esses ensina­
mentos partiram do partido de V. Ex-, o PMDB. 
Foi o PMDB que ensinou essa prática; porque 
foi o PMDB que foi buscar forças políticas 
de todos. os segmentos para conquistar o_ po­
der. O poder hoje é a fonte primordial para 
os partidos políticos. Os partidos vão perden­
do as suas identidades, vão perdendo as suas 
substâncias ideológicas. Considero o discurso 
de V. ~ muito importante para a vida parti· 
dária, quando V. Ex' analisa os partidos políti­
cos, as identidades dos partidos políticos. Mas, 
nobre Senador José Fogaça, fazer partido no 
Brasil como V. Ex', na verdade, deseja e almeja 
vai ser muito dificil, porque, em primeiro lugar, 
os comandantes dos partidos Políticos visam 
a uma única coisa: O Palácio do Planalto, o 
poder Central. 

OSR. JOSÉFOGAÇA-NobreSenador 
Carlos Alberto, em primeiro lugar, a referência 
que V. EX' faz ao meu partido já fOi atrasada, 
tardia, serôdia, porque eu já a havia feito. 

Comecei dizendo que o partido que foi a 
maior vítima desse processo de infiltração e 
de ocupação política foi o PMDB. Portanto, 
muni-me de autoridade para fazer a ~lise 
de espectro político naciona1. 

A convenção do dia 12 tem exatamente este 
objetfvo: tentar resgatar o v~ i o históçico da lon­
ga trãdição de resistência e de afirmação polí­
tica do meu partido. Estamos num gesto e 
numa atitude talvez_ r_a__dical, mas necessária, 
para que essa retomada possa ocorrer~ 

E quando analisei o partido do Sr. Leonel 
Brizola, o flz exatamente com a intenção de 
mostrar que-esse é um processo, é uma defor­
mação, é urna atitude que hoje vem mi!lando 
as estruturas partidárias no Brasil. Não fiz se­
quer corno acusação a referência do partido 
do Sr. Leonel Brizola. fiz muito mais como 
aná1ise e como alerta do que ptopriarnente 
como acusação. 

Até porque, basta que um candidato tenha 
um mínimo de perspectiva eleitOral e de vitória 
polltica para que esse processo dê-se de ma~ 
neira extremamente concentrada. E o_ simples 
fato de o Sr. Leonel Brizola _ser um nome, 
hoje, com alguma viabilidade à Presidência 
da República já o transforma quase que no 
centro, quase que no eixo desse processo de 
a_çlesismo indiscrin)inadp, sem definição ideo­
lógica. 
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Então, não fiz acusação ao PDT. Registrei 
o fato, até, de que o PDT vem sendo vítima 
também desse processo. 

V. Ex' faz wna referência ao meu partido, 
dizendo que o PMDB folquem inaugurou Isto. 
Na verdade, tenho a impressão de que o par-­
tido de V. Ex' nesse campo é professor. Nesse 
campo, o partido de V. EX' dá lições de mestre, 
ou seja, é o partido que mais aceita, e aceita 
de tudo. Tenho a impressão de que, se nós 
começamos esse processo, o partido de V. 
Ex' levou ~sso à,perleição, e é inexcedível! 

O Sr. Carlos Alberto - Nós não temos 
preconceito. A verdade é que não existem pre­
conceitos. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
Presidência solicita ao nobre Senador José 
Fogaça' que não conceda mais nenhum aparte 
e conclua, porque o seu terripo já está encer­
rado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA _', Fico contris­
tado, inclusive, porque tinha assegurado e pro­
metido aO Senador João Menezes o direito 
ao aparte. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Se­
ru!l.dor, o tempo flui constantemente, lamento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Depois dessa 
constatação cósmica do Presidente Iram Sa· 
raiva, eu gostariB. de encerrar, dizendo que não 
vim a esta tribuna para assacar contra nin· 
gu&n, nem fazer acusações; vim para levantar 
algwnas reflexões e para dizer que o PMDB, 
no dia 12 de março, não será o partido da 
prática dos expurgos, da prática das expul· 
sões. Não iremos partir para gestos ou atitudes 
autoritárias. Mas quero crer que a partir do 
dia 12 de março ficarão muito claras, ficarão 
muito definidas, quais são as forças hegemô· 
nicas dentro do PMDB e quais são as forças 
que vão lhe dar o conteúdo ideológico e a 
direção política. Espero que aqueles que se 
sentirem insuportavelmente constrangidos; 
aqueles que se sentirem frustrados, sem espa­
ço, que busquem novas alternativas partidá­
rias; que busquem outros partidos, nos quais 
possam, então, se expressar com liberdade 
e de maneira confortável. 

Por isso, caro Presidente, por isso, Srs. Se· 
nadores, faço o registro da importância da 
convenção do dfa 12 de março. Ela será um 

· marco histórico, um marco na vida do meu 
partido, talvez a possibilidade de retomarmos 
uma grande história de lutas, wna história de 
resistências que deu ao PMDB vínculos pro­
fundos, que considero indestrutíveis, com a 
sociedade brasileira. Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Carlos 
Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (P1B- RN. 
Para uma breve comunicação. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
uso da palavra apenas para uma breve comu­
nicação. Ontem recebi um telefonema de pre­
feitos do interior do Rio Grande do Norte, preo-

cupados com as estiagens no meu estado. 
Também ontem, o Presidente da Associação 
das Prefeituras do Alto Oeste do Rio Grande 
do Norte, Dr. Ney, relatou-me as dificuldades 
que está tendo para governar o Município de 
Alexandria, bem como das dificuldades que 
todos os prefeitos d_a região estão enfrentando 
por falta de chuvas. Mostrou-se, inclusive, o 
Prefeito e Presidente da Associação, temeroso 
de saques que possam vir a acontecer, dentro 
em breve, aos mercados, bem como às em­
presas comerciais. 

Portanto, ocupo esta tribuna, nesta breve 
comunicação, para fazer um apelo ao Governo 
e levar ao conhecimento desta Casa a triste 
~a1fdade por que passam os agricuhores do 
Rio Grande do Norte, que já solicitaram do 
Ministério do Interior um programa emergen­
cial para aquele estado. Encarecemos, então, 
a S. EX', que tome providências imediatas, a 
fim de minorar a situação do homem do cam­
pO-do Rio Grande do NOrte, e qUe se bus(Juem 
soluções urgentes, para que não tenhamos 
amanhã dificuldades em nossa região, mas, 
sim, soluções para os problemas daquele po­
vo que pretende, deseja e quer continuar tra­
balhai1d<f na terra, mas que, por pioblemas 
climáticos, está passando por sérias dificul­
dades. 

Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores, des. 
de já trago aqui a minha palavra de advertência 
ao Governo para a!! situações de _dificuldades 
que poderemos enfrentar no Rio Grande do 
Norte, principalmente na região do Alto_ Oeste. 
Mantive ontem contatos telefônicos com os 
prefeitos- e muito especialmente com o Pre· 
sidente da Associação dos Prefeitos do Alto 
Oeste-, que me relataram que se não forem 
dadas condições àqueles homens sofridos, 
amargurados, que enfrentam mil dificuldades, 
é evidente que poderão acontecer - e faço 
uina advertência aqui ao Ministro do Interior 
-saques aos mercados públicos e às empre· 
sas comerciais. 

É a minha palavra nesta breve comunicação 
ao Senado Federal, pedindo ao Governo, atra· 
vés do Ministério do Interior, que estude já 
um programa de emergência frente às dificul­
dades do homem do campo do meu Rio Gran­
de do Norte. 

Era o qUe eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDEl'ITE (lrarn Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Leo­
poldo Peres, para uma breve_ comunicação. 
(Pausa) 

S. f:xl' não está presente. 
Concedo a palavra ~o nobre Senador Mário 

Maia, para uma breve comunicação. 

Ó SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Para 
uma breve comunicação. Sein revisão cio_ ora­
dor.)- Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores, 
aproveito-me desta oportunidade de uma bre­
ve comunicação para fazer uma consideração 
também breve sobre o discurso que o nobre 
colega, Senador José Fogaça, acabou de fazer 
na tribuna, vez que pretendi aparteá·lo, JlUl& 

a exigüidade do tempo n6o me permitiu. 

S. f:x!'_ fez, com muita oportunidade, uma 
crítica geral da situação partidária no Brasil 
e, dentro dela, uma autocrítica à situação pre­
se~_ cj.q seu partido, Çl PMDB, às vésperas 
de eleiçõ~s para renovação de seus quadros 
partidários, quer na presidência do diretório, 
quer na composição da executiva que dirigirá 
os destinos desse grande partido nos próxi­
mos anos. Como S. Ex' fez referência esPe­
cífica e insistente ao meu "Partido, O PDT, e 
à candidatura da nossa liderança máxima, que 
também exerce a presidência do partido, o 
nobre engenh~iro e político, de tradição nacio­
nal e nacionalista, Leonel de Moura Brizola, 
à sucessão do Presidente José Sarney, eu gos­
taria de fazer uma consideração muito per­
functória da situação política que atravessa­
mos, dizendo a S. Ex• que _o momento ainda 
é este, infeliunente, para o nosso Brasil, uma 
vez que o processo de formação natural dos 
partidos ainda está em franca evolução, depois 
que sofreu a interrupção brusca, depois que 
o processo de formação natural dos partidos 
políticos, através das acomodações das cor­
rentes de idéias filosóficas e políti~s de cada 
um, "foi brusCamente interroffipido em 1964, 
com a intervenção ao golpe polífiê:ô e, em 
conseqüência daquele fato histórico, houve no 
ano seguinte, em 1965, a dissoluçáo dos parti­
dos políticos. 

Eu costUmo dizer -já afirmei nesta Casa 
e em outras oportunidades - que o maior 
crime que o golpe de 1964 cometeU contra 
a história política _e jwidica do País, foi a disseR 
lução dos partidos políticos, porque agora, _de­
pois de conquistarmos o espaço para a rede­
mocratização do País,_ vindo novamente dar 
oportunidade a que partidos se formem de 
baixo para cima das bases, estamos ainda em 
pleno processo de evolução, de ebulição para 
que as várias correntes políticas se acomo­
dem, porque o PMDB foi, e ainda é, uma gran­
de frente partidária, da qual emanaram, e hio 
de emanar ainda, várias correntes para formar 
os vários partidos. Digo mesmo, sem maior 
receio, que o meu partido, o PDT, em determi­
nado momento, na fase anterior, pertenceu 
a esse grande guarda-_chuva, que foi o MDB 
na fase de trabalho de redemocratização do 
País. Depois, o PMDB deu origem às várias 
correntes, que saíram desse fluxo geral, dessa 
calh"à-ITleStre que foi o MDB e o PMDB, dando 
a formação a vários outros pequenos partidos, 
entre os quais o partido a -que pertençO hoje, 
oPDT. 

Mas é uma fatalidade histórica dO momento. 
a inexorabilidade da formação dinâmica dos 
partidos; manteremRse eles no momento_aber· 
tos, com processos democráticos e formação 
das idéias políticas, acolhendo~as de modo 
racional, naturalmente. Que seja filtrado, não 
através de vetos ou de classificações temerá­
rias de que fulano ou beltrano, de esquerda 
ou de direita, de centro ou reacionário, essa 
ou aquela classificação ideol6gicã, mas que 
os princípios ideológicos, que constam_ no 
programa dos partidos, sejam os elementos 
de filtragem de formação das correntes Ideoló­
gicas. 
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O nosso partido e o nosso candidato se 
colocam numa posição de abertura demo­
crática, fiel aoS seus princípioS, fiél ao seu pro­
grama, fiel ao seu ideário filosófico, sabendo 
o que quer para o Brasil, e, dentro destes prin­
cípios democráticos, naturalmente, acolherá 
aqueles que tiverem a simpatia para com o 
meu partido. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Preslden­
te, V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Não cabe aparte à breve comunicação. 

Comunico ao nobre Seliaâor Mário Maia 
que seu temPo se esgotou. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Pensei que 
fosse um discurso, por isso pedi um aparte. 

O SR. MÁRIO MAIA - Encerro com es~ 
sas considerações. AJongu.ei-me na comuní­
cação, porque, realmente, a análise deste pro­
blema é muito complexa e demanda muito 
tempo. 

Mas, quero dizer que o meu partido está 
aberto àqueles que queiram cooperar conos­
co para a eleição do nosso ·candidato. e tenho 
certeza que não haverá uma descaracterização 
dos nossos princípios com a adesão dos brasi­
leiros que queiram vir conosco nessa mara­
tona cívica. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra, para uma breve comuni­
cação de três minutos, ao nobre Senador Alui­
zio Bezerra. 

OSR.AUIIZIOBEZERRA(PMDB-AC. 
Para uma breve comunicação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
leio artigo do nobre jurista Osmar Alves de 
Melo, publicado no Correio Brazüiense, intitu­
lado "O TFR e o habeas-dllta'; dada a sua 
importância e o significado que tem na aplica­
ção dos dispositivos da atual Constituição: 

CORREIO BRAZILIENSE 
Brasília, quinta-feira, 16 de fevereiro de 1989 

"'O 1FR E O HABEAS-DATA 

Osmar Alves de Melo 
Por maioria, o Plano do Tribunal Fede­

ral de Recursos determinou o arquiva­
mento dos habeas-data impetrados por 
Wilson Afonso Kopp Santos e Marcos 
Kertzmenn, por entender que os interes­
sados são obrigados primeiro a requerer 
administrativamente as informações ao 
SNI, visto que o novo Instituto Juridico 
Constitucional, reger .. se-ia pelos mesmos 
pressupostos do mandado de segurança. 

Nada mais infeliz e equiVocado. 
Primeiro, não havendo nenhuma regra 

no direito positivo brasileiro determinan­
do que o interessado em impetrar o ha­
beas-data deve dirigir-se antes ao SNI, 
a decisão_afronta o princípio consignado 
no Indso 11 do art. 5" da Constituição de 
que "ninguém é obrigado a fazer ou dei­
xar de farer alguma coisa senão em virtu­
de da ler·. 

Segundo. porque o direito de obter di­
retamente dos órgãos públicos' inform-a­
-ções de interesse partiCUlar, coletivo ou 
geral, consagrado no inciso xxxm do art. 
5~> da Carta Magna, nada tem a ver com 
o inciso do habeas-data, disciplinado no 
LXXII, alíneas a e b do mesmo artigo, 
este, sjm, direito a ser apreciado indiscuti­
velmente pelo órgão Judiciário cornpe~ 
telite. A palavra impetrante introduzida no 
dispositivo legal diz respeito exclusiva­
mente ao postulante junto ao Poder Judi­
ciário, difer.ente de requerente ou outro 
sinônimo, que tanto pode referir~se ao 
postulante na instância administrativa co­
mo judiciária. 

Terceiro, da negativa do pedido de in­
formação, não <::abe habeas-data, mas, 
sim; mandado de segurança, visto que 
OCorrerá violação do direito líquido e certo 
de obtê-las, -como muito bem apreendeu 
-o -emmente Ministro Jacy Garcia Vieira, 
relator do primeiro habeas-data e autor 
do voto vencido. Esse é o mesmo enten­
din'ierito do parecer do doutor subprocu­
rador-geral da República Cláucfio Fonte­
les. 

Em todo o direito positivo brasileiro 
não há norma alguma estabelecendo os 
mesmos ~;~ressupostos para o habeas-da­
ta. e o mciitdàdo de seguranÇa, como foi 
sustentado pelo Consultor Juridico do 
SNI e aceito pelo TFR, mas há mais de 
um dispositivo c:onstituci_onal, que asse­
melha os pressupostos do habeas-data 
aos do habeas-corpus, que dispensa a 
prõvocação prévia da autoridade admi­
nistrativa. 

Eis o que dispõe os incisos: 
LXlX.- Conceder-se-á mandado de 

.s:eguraii.ça para proteger direito ltquido 
e _certo, não amparado por habeaS-cor­
pus e habeas-data ... 

LXXVII- São gratuitas as ações de ha­
beas-corpus e habeas-data ... 

VISto que habeas-corpus e habeas-data 
destinam-se a proteger direito fundamen­
tal da criatura humana, não dependem 
de nenhwna regulamentação, conforme 
quis expressamente o legislador constí­

-luinte no § 19 do Inciso LXXVll do art. 
'59 o que não ocorre com o mandado 
de segurança, regulamentado pela Lei n" 
1.533. de 31 de dezembro de 1951. 

A decisâo fere a letra e r:Qata o espírito 
da Constituição que tantos teimam em 
violar ou Q.egar-lhe vigência: · 
- - Mais_uma vez, O-Estado divorcia-Se da 
Nação, agora com a_ chancela do TFR, 

_cuja decis,ão contraria inclusive as razões 
históricas que levaram o legislador conSti­
tuinte a instituir o habeas-data. Na impos­
sibilidade política de extinguir -o SNI.. o 
símbolo mais alto e vigoroso do regime 
autoritário, o que, a1iás, foi objeto de pro­
jeto de lei do Deputado Ulysses Guima­
rães, os constituintes resolveram contro­
lá-lo democraticamente, através do Poder 
Legislativo, ao extingüir seu orçamento 

secreto e do Poder Judiciário, abrindo 
seus arquivos secretos e entregando suas 
fichas secretas às vítimas de sua ação 
antidemocráti.ca. 

Impõe-se uma revisão urgente dessa 
decisão equivocada, pois não ê poss'ivel 
matar-se no nascedouro uma conquista 
fundamental de proteção aos direitos hu­
manos, através de uma interpretação In­
sustentável à l_uz da Constituição-e que 
pode servir a tudo, inclusive aos interes­
ses do Estado, representados pelo SNI, 
ma_s nunca aos da_ Nação, repres~ntada 
pelos cidadãos vitimas dos registros do 
:))'!!. 

Osmar Alves de Melo, advogado, é im­
petrante de um habeas-data contra o SNI 
que será julgado brevemente pelo TFR"'. 

Solicito à_ Mesa faça constar dos Anais desta 
Casa este bn1hante artigo do nobre jurista Os­:nar Alves de Melo na defesa do habeas-data, 
movação da nova Constituinte, para que não 
tenha o f!Ol que está sendo dado pelo Tribunal 
Federal de Recursos, e assim possamos de­
fender aqui, como vimos derendendo, a cons­
ciência juridica mais elevada deste País. 

Era-o que tinha a_ dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. SenadorAJuf. 
zio Bezerra, o Sr.lram Se raiva, JP Wce-fre.. 
SJ'dente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, 
Presidente. 

COMPARECEM M<llS OS SRS. SENADO­
RES:-

Aureo Mello -J~rbas Passarinho -Mol_sés 
Abrão - Chagas RodriQues - Hugo Napo­
leão - Cãrlõs Alberto - José Agripino -
Jlr"\arco Maciel- Albano Franco -José lgná­
do Ferreira - João Calmon - Nelson car­
neiro '"""'""Alfredo Campos - Fernando Henri­
que Cardoso- Mário Covas- Mauro Borges 
- lram Saraiva - Meira Filho - Roberto 
Campos - Mendes Canale -José Richa -
Dirceu CarneirO - Cados -CtiiareJii - José 
Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-:- Dev_:endo rea.lizar-sEt no perío-do de 13 a 
18 do corrente~ em Budapeste, Hungria, a 81 ~ 
Conferência Inferparlamentar, a presidência 
propõe ao plenário, por indicação do primeiro 
Vice~Presidente do Grupo_ Brasileiro da União 
lnterparfamentar, a designação dos Senhores 
Senadores Marcondes Gadelha, Afonso San­
cho, Pompeu de Sousa e Wilson martins, para, 
juntamente com o chefe da delegação, Sena.:. 
dor EdisOn Lobão, comporem a representa­
ção brasileira àquele c-onclave. (Pausa.} 

Não havendo objeção do plenário fica com­
posta a delegação com os referidos nomes. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Cameíro) 
- A Presidência recebeu as Mensagens n? 
59 e 00, de 1989 (N95 97 e 98/89-:-na origeiri), 
pelas quais o Senhor Presidente da RepúbUca, 
nos termos do art. 52, item Vl, da Constftujçio, 
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soHdta autorização para que o Governo e' a 
Prefeitura Municipal do Estado do Rio de Ja­
neiro possam emitir, em Caráter excepCional 
e temporariamente, os limites de endivida­
mento daquelas Unidades Federativas. 

A Presidência designará, oportunamente, os 
relatores das matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.....:... Em sessão anterior foi lido_o _Requerimento 
n' 19/89, de autoria do nobre Senador Jarbas 
Passarinho, sàlicitando que seja aumentado 
de sete para nove o número_ de membros que 
comporão a CPI destinada a ·avaliar_ a devas­
tação de Hiléa Amazônica e a participação es­
trangeira nessas denúncia~ 

O requerimento foi submetido a votos na 
sessão anterior, não obtendo_ quorum para 
deliberação. 

Passa-se, portanto, agora, à votação do_re-_ 
querimento. 

Os Srs. Senadores que_ o aprovam _queiram 
·permanecer _sentados, (Pausa,) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenádo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requerimentos que_ __ serão 
lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQtiERIMEN.TO No 21, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
371, alínea b, ·do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei da Câmarà h' 2, de 1989 (no 
1516/89, na Casa-de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da RepúbUCa, que dis­
põe sobre o ouro, ativo financeiro, e sObre 
seu tratamento tributário. · · 

SaJa das SesSões, 8 d_e m~rço de 19ff9:=­
Senadores M/Jrconde_s f}a{ielha- Ronan Tito 
- Ney Mar_anhiio ....;. Mário Maia_ - Jarbas 
Passarinho. ~ - -

REQUERIMENTO N' 22, DE 1989 

Requeremos urgência, nOs termos do art. 
371, alínea b, do RegimentO Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado n9 14, de 1989, de 
autoria do Senador Severo Gofues,- que "dis­
põe sobre a atualização monetária das restitui­
ções do Imposto de Renda e a base_ de cáuculo 
para incidência do irriposto no caso de aluguel 
de imóVeiS. - --

SaJ~ das Sessões. 8 de março de 1989. -
Senadores Ronan Tito _- Edison Lobão -
Ney Maranhão -Mán"o J11aia --Jarbas Passa-
rinho. -

O SR. PRESIDENlE(f:ielson Cameiro)­
Esses requeriiriehfOS serão votados após a Or­
dem do Dia, na forma do art. 375, ll, do Regi­
mento Interno. _(Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. J9-5ecretádo. 

É lido o seguinte 

REQtiERIMEN.TO No 23, DE 1939 

Nos tennos do art 76 do Regimento Interno, 
requeiro a constituição de uma Coinissão Es-

pedal de 7 membros para, no prazo de 30 
dias, apresentar proposição legislativa regu­
lando a competência normativa do Senado 
disposta no art. 52, V, VII, VIU e IX da Cons-
tituição. -

·Sala das Sessões, _8_ de março de 1989 • ...:... 
Senador Jutahy Magalhães. 

~ -O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)-
0' eipeOienl:e' lido será despachado à Comis­
são de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
- Está finda a hora do Expediente. 

Passa-se à 

· -oRDEM DO DIA 
Sobre a mesa1 requerimento que vai ser lido 

pelo Sr. 1 ~-secretário. 

.I:: lido o- seguinte 

• -RECIUERIMENTO No 24, DE 1989 

Nos termos do arl 198, alínea d, do Regi­
mento _Interno, requeiro iriversão da Ordem 
do Dia, a finl de que a-s nlatérias dos itens 
n~ 9 e 1 O sejam submetidas ao Plenário em 
~ e 39 lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1989. -
Senador Jamil Haddad 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em votação o requerimento. 

o sr .)'laurido Corrêa - PeçO a Pãlavra, 
Sr. Presid5=n:te. _- - - -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
....:.: Concedo" a palavra ao nObre Senador Mau­
rido COifea, para enéaininhar a votação. 

OSR. MAURICiO CO~ (PDT -DF. 
Para -ericalninh2tr ·a võtaçãõ: Sem reviSãO do 
orador.):_ Sr. Presidente, Srs. Senádores, es­
tou de pleno acordo que esse requerimento 
seja .defe.ridQ. pelo Senado, de tal modo que 
essas duas indicaçõ_es sejam apreciadas no_ 
iníd6 da Ordem do Dia. 

Permitiria-me, Sr. Presidente, a propósito da 
pertinência da matéria,_ dizer a V. Ex!,e__aos 
Srs. SenadoreS que na sessão secreta, reali­
zada na semana passada, levantei questão de 
or"Qem.-no .5ehtidb de que as sessões que apre­
ciam indicações de m_!nlstros dos Superiores 
Tr_lbunais devem ser feitas em sessões pú­
blicas. 

Na vei'dade~ a nova_ Constituição- consigna 
Lu·na diferença entre a aud.iênda pública e_a_ 

sessão pública na Comissão de Constituição 
e.Justiça, para a qual foi remetida essa aprecia­
çã_o, por entender que no Plenário aqui é uma 
~e:nsão do que _aconteceu na audiência. pú­
blica da Çomissão·-d_e Constituição e J_~stiça. __ 

Portanto, trago a V. EJcl' _um recurso, para 
~e aJna~ria seja discutiÇa ~ apr:eçiada pelo 
Plenário, requerendo a V. Ex~. nos termos regi­
mentétis,_ que o recurso seja encaminhado à 
douta ComissãO de Constituição e Justiça~ 

Na verdade, Sr. Presidente, as s_essões se­
cretas tcirilani-Se- maiS pUblicas do que as pú­
blicas, pelo interesse que às vezes despertam 
do próprio sigilo. Portanto, nada mais justo,­
além do que hoje está consignado na Consti-

tuição Federal, do que esta sessão ser pública 
e, evidentemente, ter a votação secreta. 

É o- fequerímento que encamiilho a V. Ex", 
para ser dirigido à ComiSsão de .Constituição 
e Justiça 

o SR. MARCONDEs GAólliiA- Sr. 
Preslderite, peço a palavra para uma questão 
de_ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Concedo a palavra ao nobre Senadõr Mar-
condes Gadelha. -

OSR. MARCONDES GADElHA (PFL 
- PB. Para questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, eU pediria à Mesa 
lesse o inteiro teor do requerimento_ do nobre 
Senador ~uríció Corr_ea, para _compreensão_ 
do que vamos discutir e do que vamos deli­
berar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Primeiramente informo ã Casa que o que 
está sendo objeto de deJj_beraçã_o_,__neste mo­
mento, é o requerimento de inversão da pauta. 
pois este é que será votado, Depois examina­
remos o requerimento que acaba de ser envia­
do pelo _nobre Senador -Maurício Corre_a. 

Em votação b 'requeriméntó de iiiv_êrsão da 
Otdein do Dia. 

Os SrS. Senadores que aprovam ã irivefsãO 
requerida pelo nobre Senador Jamil Haddad 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Será cumPrida a deliberação do Plenário. 

~O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-QUanto aci"requerimento do nobre Senàdor 
Maurício COrrêa, a Mesa mantém o seu ponto 
de vista. Mas. Como não é inflexível e acredita 
que seja falível, vaT remetê-lo, como S. Ext, 
à apreciação da ComiSSão de Constituição e 
Justiça. 

~ ()-sR: PRESIDENTE (Nelson CameíiOY 
- Passa-_se ao item Lda pauta. _ 

Votação, em turno único, do veto- par­
cial aposto ao Projeto de Lei do DF n? 
1, de 1988. cjUe dispõe sobre a _concessão 
de abono aos servidores civis e militares 
do Distrito Fe_deral, de suas autarquias 
e fundasões públicas e do Tribunal de 
Contas_do distrito Fecferal. (Dependendo 
do relatório da Comissão do Distrito Fe-

~ derol.) 
Parte vetada: art 3~_ 

A discussão da matéria fol. encerrada em 
sessão plenária- antericr. 

O Veto- exige, -para-- a- sUa rejeíção, o voto 
contrário da maioria absoluta da composição 
da Casa ettf votação secreta, ou sej_a, 38 votos. 

Os Srs:senadores Que votarem "sini" esta­
rão aprovando o veto, rejeitando, portanto, a. 
parte vetada, Os _Srs. Senadores que votarem 
"não" estarão, conseqüentemente, rejeitando 
o veto, aprovando, portanto, a parte vetada. 

Em votação o veto. 

O Sr. Mauricio CoJTêa -Sr. Presidente, 
peço a palaVrã para encciminhar a voiação: -
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) . 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau· 
ricio Corrêa, para encaminhar a votação. 

OSR.MAWÚCIOCO~(PDT -DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, trata-se de aprecia­
ção de veto que o governador apôs à primeira 
lei votada pelo Sen·ado, e de interesse do Dis­
trito Federal. 

Nessa mensagem, que se converteu em lei,. 
o Senado autorizou um abono aos funcioná­
rios públiCos do Distn'to Federal, <:1\1's e mihla­
fes, acomparihando deciSão tOmada pefo Ex­
celentíssimo Senhor Presidente da República, 
no que tange ao âmbito federal. 

Apresentei emenda no sentido de que não 
houvesse desconto nas folhas de pagamento 
durante aquele periodo em que os funcioná­
rios extiveram em greve. O governador vetou, 
em primeiro lugar, alegando que a emenda 
s6 tratrava do abono e não falava, e dá outras 
providências: 

Foi sua priffieira cirgumeritaÇão- para derru­
bar a emenda apresentada. 

A segunda argumentaçãO foi a de que o 
art 37 • e v_ou ser bem objetivo, e não usarei 
todo o tempo regimental -, que trata dos direi­
tos dos fu~cionáiios públicos, assegura, no 
item VIl; 

"o direito de greve será exercido nos 
termos e nos _limites definidos em lei 
complementar;" 

O governador entende que há uma reserva 
legal, portanto, ele teria que vetar, porque a 
lei de greve dos funcionários públicos não foi 
ainda regulamentada por lei complementar. 

Acontece, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que os funcionários públicos têm feito greve. 
E- tanto esSa greve demonstrou o estado de­
sesperador dos funcionários públicos, com­
preendido pelp governador, que S. Ext, acom­
panhando o Presidente da República, conce­
deu o abono de 50 crUzados novos: 25 cruza­
dos novos em novembro e 25 cruzados novos 
em dezembro. 

A terceira argumentação desenvolvida pelo 
governador, se S. ~ 8Utorízasse anistia, os 
professores que não deram aula estariam sem 
condições de dar a carga extra para que o 
curriculo do ano letivo fosse cumprido. Con­
vista, no próprio Oficio de S. EX•, em que 
encaminha o veto,qu~ os pra;fessores deram 
aula até o dia 23 de dezembro, quando o ano 
letivo se encerrou. 

Portanto, Sr. Presidente, parece-me de ex­
trema justiça .que o senado, apreciando esta 
matéria, autoiize a máillitençã.o da emenda 
no sentido de que todos _os funcion'ários públi­
cos que fizeram aquele movimento, aquele 
reivindicaçãO naquele período, e que foi aten­
dida pelo governo, no espaço, de apenas 20 
dias. seja. aqui, neste momento, convertida 
em lei, para que esses funcionários possam 
ter o suporte de não serem descontados em 
folha. 

Trata-se de uma questão de justiça que o. 
Governo Federal tem levado a cabq, e, assim, 
eu aguardo que os nobres Senadores, aco-

lhendo essa argumentação, acompanhem a 
manutençao da emenda no sentido de derru­
bar o veto, que, na verdade, nenhum prejuízo 
traduz à administração pública e se traduz 
nwn benefício, num reconhecimento e numa 
justiça aos funcionários públicos, civis e milita­
res, do Disbito FederaL 

Portanto, solicitaria aos Srs. Senadores vo­
tassem ''não" e maritivessein a·_emenda. (Mui­
to bem!) 

O SR. CID SABóiA DE CARVALHO 
-Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, para encaminhar a votação. 

OSR. ODSM>Ób\DEÇARVALHO 
PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­

TREOllE À REI1s-i"O DO ORADOR. Sé~ 
R{ PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. RonaftTI.to -Sr. Presidente, peço 
a palavr~ para encaminhar a ~otaç~o. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra áo nobre Uder Ronan 
Trto, para encaminhar a votaç!o. 

O SR. RONAN TITO (PMDB -MG. Para 
encaminhar a votaçiio. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Bancada: 
do PMDB entende da mesma forma que o 
Senador Cid Sabóia de ~hõ, e, por Isso, 
encaminhamos pela derrubada do veto. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presi­
dente, peço, a palavra para encaminhar a vota­
ção. 

O !;IR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavrã ao nobre Uder Marcon­
des Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADEUfA (PFL 
- PB. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, õ en:teildimento do PFL não é clli'erent:e 
das demais Bancadas, e a nossa posição é 
,peJa derrubada do veto. 

O SR. CHA<IAS RODRIGOES - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a vof.aÇ!ó. · 

O SR. PRESIDEI"ffE (Nelson Carneiro) 
...-.Concedo a palavra ao nobre Senador Cha· 
gas Rodrigues, para _encaminhar votação. 

O SR. CHA<IAS RODRIGUES (PSDB 
- Pl. Para encaminhar votação.)- Sr. Presi­
dente, Srs. SenadOres, ocupo a bibul)a para 
dizer que a Band1da do PSDB também tem 
posjção defini~ sobre a matéria. Entendemos 
que não há, datll venilt justificativa para o veto 
e, por isso, votaremos contra o veto de S, 
Exa. o Governador çlo Distrito Federal. 

O Sr. Jamii_Had~- Sr. Presid~nte, pe­
ço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, para encaminhar votação. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para 
encaminar a votação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs senadores, o Partido So­
cialista Brasileiro é favorável à derrubada do 
veto aposto ao projeto. 

O Sr. Carlos Alberto - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los Alberto, para encaminhar a votação. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN. 
Para encaminhar votação. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
nome da Bancada do PlB! infonno que o 
partido também é pela derrubada do veto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson éarneiro) 
-A Mesa volta a esdarecer que os SrS. Seria:.. 
dores que_votarem ~·sim"estarão aprovando 
o veto. Evidentemente, os que votarem "não" 
estarão rejeitando o veto. O que está em vota­
ção é o vetO. "SJm" aprova o veto e "não" 
rejeita o veto. 

O Sr. Ronan_nto- Peço a palavra, Sr. 
Presidente~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem V. EXa. a palavra. 

O SR. RONAN TIT01PMDB- MG. Pora 
encamínhar. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, o PMDB vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A _Mesa esclarece que as manifestações 
já constam dos Anals. Agradeço a _V. Exa. 

Vamos passar à votação. 
Solicito aos Srs. senadores que s6 votem 

de acordo cOm a chamada, que será feita. 
já que os painéis estão sendo corrigidos, para 
que se_ incluam os b'ês Ílomes dos nossos 
ilustres colegas do EStado de Tocantins. 

Vamos começar do Sul para o Norte. Acha­
mada será feita pelo nobre Senador Pompeu 
de Sousa _e_-o ·seni!idor Antonio Luiz Maya ir6 
anotar os nomes dos Senadores que campa. 
recerem e votarem. 

As cédulas com os respectivos envelopes 
estão na cabine. 

Passa-se à votação 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI 
(PMDB- MS)- Sr. Presid.ente, V. Exa. deve 
abrir a uma, para ver se há votos dentro. ou 
não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Pois .vou mostrar a V. Exa. por favor, dêem-
me a uma. (Pausa) : 

O Sr. Rachid oaldanha Derzi - Já há 
votos lá dentro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O-VOto-eStá fech3do. não há nenhuma so­
brecarta. Não há nenhuma suspeição de cor­
rupÇão aqui. 

O Senador José Paulo Bisol votou. De modo 
que, a não ser o voto de S. Ex', a uma está 
vazia, e a contento do zeloso Senador Rachid 
Saldanha Derzi. 
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Continua a votação. (Pausa) 

(Procede-se à votaçã:o.) 

RESPODEM A CIV\M4DA E VOTAM OS 
SRS. SENADORES: . 

- Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor 
Júnior - Leopodo. Peres - Carlos De'Carli 
- Aureo Mello - Ronaldo Aragão - Olavo 
Pires - João Menezes - Jarbas Passarinho 
- Carlos Patrocínio - AntoniO Luiz M~a -
João Castelo - Alexandre Costa - Edison 
Lobão - João Lobo - Chagas Rodrigues 
- Hugo Napoleão -Afonso Sancho - Cid 
Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides -
CarloS Alberto - José Agripino - Lavoisier 
Maia-Marcondes Gadelha- Humberto Lu­
cena - Raimundo Ura - Marco Maciel -
Ney Maranhão- Mansueto de Lavor- João 
Lyra-Teotonio Vilelafilho-AibanoFranco 
-Francisco Rollemberg- Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -José 
Ignácio Ferreira - Gersori Dinata - João 
CaJmon -Jamil Haddad -Nelson Carneiro 
-ItamarFranco-AifredoCampos-Ronan 
Trto- SeVerO Gomes- Fernando Henrique 
Cãtdoso- Iraffi Saraiva- Pompeu de Sousa 
- fi\auricio Corrêa -Meira Filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Rocha -
Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi -
Wilson Martins -Affonso Camargo:..:.._ Nelson 
Wedekin - Carlos Chiarelli -José Paulo Bi­
sol- José Fogaç~. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Há algum Sr. Senador que nao tenha vota­
do? (Pausa) 

Não havendo nenhum senador ainda para 
votar, está encerrada a votação." 

Convido os nobres Senadores Rachid Sal­
danha Derzi e Jamil Haddad para acompa­
nharem a apuração da uma. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Ehquarito decorre a apuração, a contagem 
das cédulas, queria dirigir um apelo a todos 
os Srs. Senadores. 

A sessão de ontem do Congresso Nacional 
foi interrompida porque ilão houve número 
no Senado, somente 30 senadores compare­
ceram. De forma que faço Um apelo para que 
os Srs. Senadõres, que -aqui estão presentes 
e -os que estão por ainda chegar, antes das 
18 horas e 30 minutos.compareçam à sessão 
do Congresso Nacional, porque agora a res­
ponsabilidade pelo adiamento da decisão é 
do Senado Federal. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, en­
quanto está sendo feita a apuração, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR- PRESJDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V. Ex', para uma questão 
de ordem. 

O SR. RONAI'I TITO (PMDB- MO. Para 
questão de ordem. Sem "revisao do orador.) 
-Sr. Presidente, SC!:o. Seriadores, o·s·enado 
Federal sente-se mu!t~.. honrado com a pre­
sença de visitantes na tnbuna de honra e tam­
bém na tribuna reservada à imprensa. Entre­
tanto, Sr. Presidente, para que o trabalho se 

processe livremente, gostaria de solicitar à Me­
sa permitisse apenas a entrada das pessoas 
que coubesse assentadas, a ftm de evitar que 
aquelas que estivessem de pé ficassem tenta­
das a interferir no plenário ou a dirigir-se a 
um senador aqui presente. 

D.entro do plenário, o senador 
1

SÓ p-ode diri­
gir-se à Mesa e aos seus colegas. Por outro 
lado, não se deve dirigir ao parlamentar quan­
do ele está no plenário - não conheço isso 
em nenhum Parlamento do mundo. Principal­
mente quando _ele está decidindo sobre ques­
tões da maior importância, em nome do País 
e e_m nome de seus estados, por isso mesmo, 
ilão é concebfvel que se dirija aos senadores, 

_aos deputados. 
Peço também aos senadores, nesta questão 

de ordem, não deixem de receber nenhum 
lobista em seus gabinetes; que se criem condi­
ções para que todos os jornalistas, todos os 
lobistas que se queiram dirigir aos senadores 
sejarri recebidos sem seus gabinetes. 

E, para cfue ~s trabalhos aqui corram livre­
men~. ~plicito que a Mesa tome as seguintes 
providêndas: primeiro, que nas tribunas reser­
vadas aos visitantes e também à imprensa só 
seja admitida o número exato correspondente 
às_ cadeiras existentes, para que todos perma­
neçam sentado_s, e em silêncio, assistindo às 
sessões do ple_nârio, que nos honram muito 
com as suas presenças, no entanto, não se 
pode, por liberalidade, tumultuar os trabalho$ 
do CongTesso -Nacíonal, e do Senado Federal 
em particular. 

Este é o apelo que faço à Mesa e a V. fXi 
que preside os trabalhos, para que o Senado 
possa decidir sempre com soberania nos as­
suntos do maior interesse do País. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa vai fazer um apelo aos Srs. Senado­
res, porque foram anotadas 61 presenças e 
foram encontrados apenas 60 votos. Algwn 
Senador deixQLJ_de votar. 

Entre os que deviam votar, e estão assina­
lados. figuram: Mário Maia, Aluizio Bezerra, Na­
bor Júnior, Leopoldo Peres, Carlos De'Carli, 
Áureo Mello, Ronaldo Aragão, Olavo Pires, 
João Menezes, Jarbas Passarinho, Carlos Pa­
trocínio, AntOnio Luiz fi\aia, João Castelo, Ale­
xandre Costa, Edison Lobão, João Lobo, Cha­
gas R9Cirigues, Hugo Np.poleão, Afonso Sat;t­
cho, Cid .Sabói~ d,e Çarya"lho. ,Mauro Bene­

-vides, Carlos_Alberto, José Agripino, Lavoisier 
Maia, Marcondes Gadelha, Humberto Lucena, 
Raimundo Ura, Marco Maciel, Ney Maranhão, 
Mansueto de Lavor, João Lyra, Teotônio Vilela 
Fllho, Albano Franco, Francisco Rollemberg, 
Lourival Baptista, Jutahy Magalhães, Ruy Ba­
cel~. José Ignácio Ferreira, ~oão, Calmon; Ja~ 
mil Haddad, _Nelson Carneiro, Itamar Franco, 
Alfredo Campos,.Ro.nan _Tito, Gerson Camata, 
Severo·Gomes. Fêrilando Henrique Cardoso, 
Iram Saraiva. Pompêu de Sousa, MaUricio Cor­
rea, Meira Fllho, Roberto Campos, Lourem· 
berg Nunes Rocha, Mendes Canale, Rachid 
Saldanha Derzi, Wilson Martins, Affonso Ca­
margo, Nelson Wedekin, Carlos Chiarelli, José 
Paulo Bisol e José_fogaça. 

Todos os que foram anunciados votaram? 
(Pausaj 

Vai~se proceder à apuração: 

(Procede-se à apuração) 

O SR. PRESIDENlE(Nelson Carneiro) 
-Votaram 61 Srs. Senadores. 

Alguém dos referidos Srs. Seriadores deixou 
de votar. 

Vai ser feita a recontagem dos envelopes 
mais uma vez: (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE Nelson Carneiro)­
A Mesa tem satisfação de confirmar que vota­
ram 61 Srs. Senadores, e foram encontrados 
61 envelopes. O erro foi na.contagem das 
cédulas. Ocorre que apenas 60 expressaram 
seu voto, e um foi em branco. 

Assim, o veto foi rejeitado por 45 votos con­
tra 15, e 1 voto em branco. 

Concluída a votação a Presidência detenn~­
nará as pr~vidências necessárias, no sentido 
de ser comunicado o seu resultado ao Sr. Go­
vernador do Distrito Federal. 

É o seguinte o vetO rejeitado: 
"Art. 3>? Os servidores que, no período de 

5 de outubro de 1988 até a presente data, 
não compareceram ao serviço por motivo de 
greve, terão as respectivas faltas abonadas, 
não se lhes aplicando, a respeito, qualquer 
medida administrativa de caráter punitivo." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 9: 

Votação, em twno único, do parecer 
da Comissão de Çonstituição e Justiça 
sobre a Mensagem n9 23, de 1989 (nt? 
40/80, na Origem), de 19 de janeiro de 
1989. pela qual o Senhor Presidente do 
República submete à deliberação do Se­
nado o nome do Doutor Aluízio Alves para 
exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tribunal Militar. 

Item 10: 
Discussão, em turno únicO, do parecer 

da Comissão de Constituição e Justiça, 
sobre a Mensagem n9 28, de I 989 (n~ 
53/89, na origem), de 3 de fevereiro do 
corrente ano, pela qua1 o Senhor Presi­
dente da República submete ~ delibefê~· 
ção do Senado a escolha do Doutor Paulo 
Brossard de Souza Pinto. para exercer o 
cargo de Ministro do Supremo Tribunal 
Federal na vaga decorrente da aposen­
tadoria dei Ministro Djaci Alves Falcão: 

As matérias constantes dos itens 9 ·e 1 O 
da presente sessão, nos termos da a1inea "h" 
do art. 402 do Regimento Interno, deverão 
ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos srs. funcionários as prO\Iidên­
cias necessárias, a fim de que seja respeitado 
o dispositivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 
16 horas e 43 minutos e volta a ser públi­
ca às 18 horas e 12 minutos.) 



450 Quinta-Feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçã<> 10 Março de 1989 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem2: 

Votação, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara n9 151. de 1985 (n\' 
3.908184, na casa de origem), que decla­
ra de utilidade pública o Instituto Adminis­
trativo Jesus Bom Pastor (lAJES), cõm 
sede em Andradina, Estado de São Paulo, 
tendo 

PARECERES, sob n~ 270 e 271, de 
1986, daS Comissões: 
-de M.unfclplos, contrário; e 

-de Finanças, favorável. 

A Presidência esclarece ao Plenário que o 
Instituto Administrativo Jesus Bom Pastor já 
foi declarado de utilidade pública, em 6 de 
novembro de 1986, por meio do Decreto n" 
95.539~ publicado no Diário Ollcial do dia se­
guinte. Desta forma, o objetivo da proposição 
fica plenamente atendido, devendo a Presi­
dência, então, declarar a matéria prejudicada, 
o que agora o faz, nos termos do art 369, 
a. do Regimento Interno. 

Declarada prejudicada a proposição será 
definitivamente arquivada, feita a devida co­
municação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmafa n" 160; de 1985 (n9 
1.322183;- na Casa de origem), que eleva 
a cidade de Oeiras, no Estado do Piauí, 
à condição de monumento nacional, ten~ 
do 

PARECER FAVORÁVEL, sob n•285,de 
1986, da Comissão 

-de Educação e Cultura. 

A discussão da matéria foi encerrada em 
sessão ordinária anterior, tendo sido a votação 
adiada por falta de quorum. 

Passa·se à votação do projeto, em turno 
único. (Pausa) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

J:: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJEI'O DE LEI DA CÂMARA 
I'!• 160, de 1985 

I'!• 1.322/83, na Casa de origem) 

Beva a cidade de Oeiras, no Estado 
do Piauf. ~ condiç4o de monumento na~ 
ckmlli. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 A cidade de Oeiras, no Estado do 

Piauf. fica elevada à condição de inonumento 
nacional. 

Art..29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. .3' Revogam-se as disposições em 
oontrário. 

O SR. PRESIDENrE (Nelson Caineiro) 
-ltem4: . 

Votação, em turno único; do Projeto 
de Lei da Câmara n" 172, de 1985 (n9 
2266/83, na Casa de origem), que auto­
riza a desapropriação e o tombamento, 
por necessidade pública, do imóvel em 
que nasceu Graciliano Ramos, em Que­
-bi'ãrigu[o, no Estado de AJaQoas, tendo -

-Parecer favorável, sob n9 1.142, de 
_1985, da Comissão 

-de Educação e Cultura. 

A discussão da matéria foi encerrada em 
sessão ordinária anterior, tendo a votação sido 
adiada por falta de quorum. 

Passa~se à votação do projeto, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovain queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
- O projeto vai à sanção. 

É Q ~guinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
ri• 172, de 1985 

(1'1' 2.266183, na Casa de origem) 
AutonZa a desapropriação e o tomba­

mento, por necessidade pública, do Imó­
velem que nasceu Gracüiãho Ramos, em 
-Quebrangulo, no Estado de Alagoas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1? Fkain autorizados a desapropria­

çãoe O tombamento, por necessidade pública, 
dõlii16vel em que nasceu o escritor Graciliano 
Ramos, em Quebrangulo, no Estado de Ala­
goas. 

Art. 29 _A$ despesas decorrentes do cum­
primento do disposto no artigo anterior corre­
rão à conta das dotações globais existentes 
no Ministério da Cultura para essa finalidade. 

Parágrafo únicO. Verificada a inexistência 
uu escassez. de _verba nCI_ órgão, o Ministério 
da Cultura providenCiaiá a inclusão, no próxi­
mo otç:amento, dos recursos· necessários ao 
adimplemento do disposto nesta lei. 

Art 39 -Tombado o imóvel pela Secretaria 
do- Patrimônio Histórico e Artfstico Nacional 
(SPHAN), esta providenciará o necessário para 
que a casa onde nasceu Graciliano Ramos 
se transforine em pólo de atração cultural e 
turistica nO_ Estado de AJagoas. 

Art. 49 Esta fei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item5: 

-:-Yotação, em turno único, do, Projeto 
de Resolução n~ 89, de 1988, de autoria 
da Comissãa"Diretora, que dispõe sobre 
horário e freqüência no Senado Federal, 
e dá outras providências, tendo 

Pareceres das Corri:fssôes: 
- --:-de Constituição e Justiça, favorá­
vel ao projeto e ao substitutivo; e 

-da Comissão Diretora,. contrário. 
ao substitutivo. 

(Dejjendendo da votação do Requeri­
mento n9 214, de 1988, de preferência 

para que o substitutivo seja apreciado an­
tes do projeto.) 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária do dia 6 de dezembro últiim:>. 

Em votação o requerimento de preferência 
~a a votação do substitutiv9. 

O Sr. Ronan lllo - Sr, Presidente. peço 
a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a·palavra o nobfe Senador Ronan 
Tito, para um esclarecimento. 

O SR. ROI'!AI'! TITO (PMDB - MG. Para 
esclarecimento. Sem revisão do orador.) -
Sr_Presidente, preciso, neste momento, de um 

·esclarecimento. Há uma controvérsia já nítida, 
que todos os _Srs. Senadores estãO querendo 
saber, quanto à questão do ponto: queremos 
saber qual dos dois, o substitutivo ou o projeto, 
exlme_os gabinetes de ponto. I:: o substitutivo? 

O SR.. PRESIDENTE {Nelson Carneiro) 
-Vou ler o projeto. Diz o segUinte: 

"Estão isentos do ponto o Diretor-Ge­
ral, o Secretário-Geral da Mesa, o Consul­
tor-Geral, os diretores da Assessoria, de 
Secretaria, de Subsecretaria, da Repre­
sentação do Senado Federal no Rio de 
Janeiro, os servidores lotados nos gabine~ 
tes da Comissão Diretora, dos lfdere_s e 
nos-gabinetes dos senhores senadofes." 

Este é o projeto. 
Vou ler, agora, o substitutivo. Diz o seguinte: 

''Para o serviço de gabinete, o horário 
será estabelecido pelos respectivos titula~ 
res, obedecida a carga horária d.iári a que 
está sujeito cada servidO(, por fo_rça de 
leL" --- --- --

No projeto, se exime do ponto os integran· 
tes dos gabinetes dos -~nadares. No substi· 
tutivo, se deixa _aos senadores estipularem es-­
se horário, mantida a carga horária. O substi· 
tutivo difere do projeto _neste ponto. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presiden­
te, peço a palavra para esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameko) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
. hy Mgalhâes. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-(PMDB 
- BA. Para esclarecimento. Sem revisão -do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs,_Senadores, a 
idéia do proJeto aprovado pela maioria even: 
tua! da Comissão Diretora passada é de que 
fiqu~m isentos do ponto os funcionários- que 
trabalham_ nos gabinetes dos Srs. Senadores 
e_ mais aqueles citados no projeto, que são 
o Diretor-Geral, os diretores da Assessoria, o 
Diretor da Representação do Senado no Rio 
de Janeiro, alguns diretores e os fundonárlos 
que trabalham no Estado do Rio. Já no sJ.d>sti­
tutivo ficam e,brigados ao ponto - embora 
com horário flexível, mas dentro daquela abri~ 
gatoriedade de assinatura do ponto duas vezes 
pela manhã e duas vezes à tarde, para com­
pletar a cargâ-horária....:. tõdos os funcionários 
que são" do Quadro Permallerlte dO Senado. 
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Havia realmente uma exceção no Quadro Per­
manente, que se referia aos motoristas dos 
senadores, aqueles que servem diretamente 
subordinados aos senadores. Estavam Isentos 
também aqueles que não eram do Quadro 
Permanente. Então, a diferença é eXãtamente 
esta. 

Apenas para esclarecimento, Sr. Presjdente, 
sem dar opinião. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A diferença, a meu ver importante, é que 
em um se exige o ponto para os funcionários 
dos Gabinetes, mas deixa a critério de cada 
senador fixar os horários dos funcionários qÜe 
integram os seus Gabinetes. Não será neces­
sariamente o mesmo- horário fiXado para os 
outros. Os assessoreS e--os-secretáiios parla­
mentares estão isentOs de marcar ponto. Os 
funcionários administrativos dos Gabinetes 
marcariam ponto, embora de acordo com o 
horário focado pelo respectivo senador. Esta, 
a diferença. 

Vou colocar em votação, primeiramente, o 
requerimento. Repito: a única diferença entre 
um e outro é que os funcionários adminis­
trativos dos Gabinetes ilão tênl-a obrigato­
riedade da assinatura do ponto juntamente 
com os demais; outro, para os func:ionários 
dos Gabinetes, exduindo-se os assessores e 
os secretários parlamentares, o ponto eviden­
temente é fixado e comunicado pelos próprios 
senadores. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sim, 
mas dentro do mínimo da carga horária de 
todos os demais no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
-Dentro do mínimo da carga horária de oito 
horas. 

O Sr. Lourival Baptista- Peço a palavra1 

Sr. Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra, para encaminhar a vota­
ção, ao nobre Senador Louriva1 Baptista. 

O SR. LOGRIVAL BAPTISTA (PA.. -
SE. Para encaminhar.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. este assunto foi debatido no final 
da Legislatura passada. Fui Relator do projeto 
da Mesa Diretora, que, no art. 359, § 1 ~ d1z: · 

"Estão isentos do ponto o diretor-geral, 
o secretário da Mesa, o consultor-geral, 
os diretores da Assessoria, de Secretaria, 
de Subsecretarias, ·da Representação do 
Senado Federal no Rio de .:Janeiro, os ser­
vidores lotados nos gabinetes da Comis­
são.Diretora, dos líderes e nos gabinetes 
dos senhores senadores." 

A Mesa votou da seguinte forma: a favor, 
eu, os Senadores João Castelo, Francisco Rcr 
Demberg e Humberto Lucena; e contra, o Se­
nador Jutahy Magalhães. 

A Mesa Diretora votou a favor da emenda 
que eu apresentei ao projeto -de resolução. 
O eminente Senador Jutahy Magalhães depois 
apresentou emenda no Plenário que tirava o 
direito de os senadores isentarem do ponto 

os seus funcionários, que seriam obrigados 
a assinar ponto. 

Sr. Presidente:, n_9s, senadores, podemos e 
devemos - e chego a dizer devemos - ter 
autoridade para dirigir o Gabine~e. poque, se_ 
assim n_ão for, que o senador também assine 
ponto. Entendo não ser nada demais, não ser 
nenhuma aberração o senador coma_ndar o 
seu -Gabinete. -

Logo, acredito que os senadores, nesta ho­
ra, não vão abdicar do seu .direito de comandar 
o seu Gabinete e ter instituída a obrigatorie­
dade da assinatura do ponto, quando os fun­
cionárioS, mUitas vezes. são requisitados por 
nós e trabalham até 1 O, 11 horas da noite 
e retomam às 6, 7 horas da manhã. 

Sr, Presidente, a Mesa Diretora que dirigiu 
os· trabalhos votou e aprovou este projeto de 
resolução. Espero e Confio que este Plenário 
se manifeSte a favor do Projeto de ResoluÇão 
no 89 e contra a emenda que foi apresentada 
em Plenário. 

O SR. PRESIDENfE: (Neison Carneiro) 
- Vou colocar em votação o- requerimento 
de preferência para o substitutivo apresentado 
pelo nobre Senador Jutahy Magalh~es. e, repi­
to, dá a cada senador o direito e fiX8r o horário 
dos integrantes dos seus Gabinetes dentro da 
carga horário fJXada para todos os funcioná­
rios do Senado Federal. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, peço a palavra· pafa" Um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Pois não. V. EX' sempre esdarece. 

Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. JARBAS PASSARI!'IHO (PDS­
PA Para esclarecimento. Seni revisão do ora­
dor.) ~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho 
como muito louvável a idéia do nobre Senador 
Jutahy Magalhães, mas eu teria uma dúvida 
prática. Tem um Gabinete com diversas pes­
soas, como Séria para garantir as 8 horas e 
atender às peculiaridades de cada pessoa, in­
clusive de lideranças; como seria distribuído 
esse tempo? Por exemplo, um assinaria o pon­
to às 8; outro às 10; outro às 14; outro às 
18; outro às 23 horas. Parece-me pouco prá­
tico poder fazer isso. Ou todo mundo assina 
o ponto ou não asslnã quem serve no Gabiw 
~e. porque, como disse o ilustre Senador 
Lourival Baptista, o senador que tem o seu 
gabinete cUstribui as suas tarefas. A mim me 
parece, Sr. Presidente difícil compatibilizar is­
so .. 

O Sr. Jutahy. Magalhães- Sr. Presiden­
te. peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Tem a paJavra o nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Para esclarecimento. Sem revisão do ora­
dor.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu me 
tinha proposto a não discutir a matéria. porque 
o meu período de J9 Secretário já acabou, 
graças a Deus. Não tenho mais nada a ver 
com isso. Esta era apenas uma proposta do 
!• Secretário da época, dentro daquele critério 

que eu imaginava, de estabelecermos aqui al­
guma possibilidade de fazer a distinção entre 
os que trabalham e os que não trabalham. 
Esta era a minha preocupação na época, que 
ainda tenho hoje, mas apenas como senador, 
não mais como 1 o Secretário. Não há preocu­
pação de fazer com que o funcionário assine 
o ponto às 18, 20.-ou 2_4_ horas: O"- senador, 
em vez de obrigar o expediente de 8 ao meio­
dia, dentro do interesse do seu Gabinete, po­
deria estabelecer de 9 às 13 horas. No entanto, 
S. Ex" teria que fazer os funcionários do Gabi­
nete assinar o ponto duas vezes de manhã 
e duas vezes à tarde. como qualquer outro 
funcionário da adminitração da Casa, porém 
com flexibilidade de horário, Não chegava a 
dizer que o funcionário devesse assinar o pon­
to de 20 às 24 horas. Não é isso. E1e teria 
que assinar, ou usar o cartão magnético~ ou 
a forma a ser estabelecida pela Mesa, duas 
vezes de manhã e .duas vezes à tarde. São 
dois expedientes. Conforme a própria Mesa 
atual já determinou, não pode haver um s6 
expediente na Casa, tem Que haver dois. por~ 
que assim dispõe o nosso Regulamento. [nfe­
leizmente não é cumprido, mas a Mesa atual 
já estabeleceu, de saída, que é obrigatório aos 
fundonários o cumprimento de dois expe~ 
diente. Esta era a diferença, apenas, de uma 
hora a uma hora e meia, de acordo com a 
conveniência do Gabinete do senador. 

- O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-;-Todos os esclarecimentos já foram presta.~ 
dos. 

Em votação o requerimento de preferência 
do nobre Senador Jutahy Magalhães para 
apreciação do substitutivo. 

OsSrs. Senaqores que estão de acOfdo com 
a pfeferência para o substitutivo queiram per­
manecer sentados. (Pausa) 

Rejeitado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se à votação do projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
_pennanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado, contra os votos dos Senadores 
Jutahy Magalhães, Aluizio Bezerra, Dirceu Car­
neiro, Pompeu de Sousa, Ruy Barcelar, Affon­
so Camargo e Fernando Henrique Cardoso. 

Aprovado o projeto, fica prejudicado o subs­
titutivo. 

A matéria vai à Comissão de RedaçãO. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1'1• 89, de 1988 

Dispõe _sobre hor4n"'o e freqiiénd6 no 
Senado Federal, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Arl I• O art. 358 do Regulamento Admi­

nistrativo do Senado Federal passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art 358. Os servidores do Senado 
Federa! ficam sujeitos à jornada de 40 
(quarenta) horas semanais de trabalho, 
ressalvados os que, por força de lei, têm 
duração de jornada especifica. 
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§ 1 '? Para os fins deste artigo, não são 
considerados dias úteis os sábados e do­
mingos, além dos feriados, e outros em 
que não haja expediente .. 

§ 29 Cada dia útil terá 8 (oito) horas 
de trabalho, divididas em dois twnos, o 
primeiro das 81130min às 12h e o segun­
do das 14h às 18h30min. 

§ 39 Para os servidores que têm du­
ração de jornada de trabalho específic_a, 
por força de lei, o horário será estabe­
lecido pelo diretor respectivO. 

§ 49 Para o serviço de gabinetes, o 
horário será estabeleciçio pelos respec­
tivos titu1ares, obedecida a Carga horária 
semana] a que está sujeito_ cada servidor, 
por força de lei. 

§ 5~ Para os servidores encarreg~dos 
da limpeza e manuntenç:ão dos edifícios, 
o horário será estabelecido pelo diretor 
da Secretaria de Serviços Especiais, ouvi­
do o diretor da Subsecretaria de EngeR 
nharia. 

§ ô~ -" Para os motoristas, o horário se· 
rá estabelecido pelo diretor da Subsecre· 
taria de Serviços- -uerais, OuVido o chefe 
do Serviço de l:ransportes, ressalvados 
os ca&o_s dos que estejam lotados em ga~ 
binetes. _ 

§ 7~ O horário estabelecido_ em de~ 
corrência do disposto nos parágrafos an~ 
teriores será registrado, em ponto, diaria~ 
mente." 

Art. 2'? O arl 359 do Regulamento Adml~ 
nistrativo do Senado- Federal passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 359. A freqüência dos servido~ 
res do Senado Federal será registrada, 
diariamente, por meio de equipamento 
aprovado e em locais determinados pelo 
primeiro secretário. 

§ J9 Estão IsentOs do ponto o diretor· 
geral, o secretário-geral da Mesa, o con· 
sultor-geral, os diretores da Assessoria, 
de Secretaria, de Subsecretaria, da Repre­
sentação do Senado Federal no Rip de 
Janeiro, os ~rvidores lotados nos gabine­
tes da Comissão Diretora, dos Uderes e 
nos gabinetes dos Senhores senadores. 

§ 2<? Quando as conveniências do 
serviço o _exigirem, os responsáveis pelos 
mesmos poderão retardar, peJo prazo ne­
cessário, a a!?ertura ou o encerramen~ 
do ponto dos servidores sob_ sua direção. 

§ _39 __ !"ia hipótese do parágrafo ante­
rior, o retardamento, para produzir seus 
efeitos legais, deverá ser comunicado, 
justificadamente, em suaitatureza e fina1i­
dade ao diretor-geral." 

Art. 39 Ficam revogados os §§ F _e ;29 e 
3<1 do arl 361 do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal._ 

Art. 49 Os titulares de urUdade adminis­
trativa da Casa são os responsáveis pelo cum­
primento rigoroso das normas desta resolu­
ção em áreà sob sua jurisdição. 

Art. s~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publícaç!o. 

_ Art. 6' Revogam-se as disposições em 
c~trário. 

- O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
-A sessão começou às 14 horas e 50 minu-
tos e se encerrará às 18 horas e 50 minutos. 
A sessão do Con,gresso Nacional irá esperar 
_a__ç_o_ndusão dos nossos trabalhos. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex" tem a p~~a. 

. OSR. JUfAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA.-- Pela ordem sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, gostaria de saber da Mesa 
se a freqCtência dos funcionáriO$ dos gabinetes 
passará a ser dada, agora, pelo senador: se 

- é o senador que tem obrigação de dizer quais 
são os fUncionários que estão trabalhando ou 
não nos seus gabinetes. 

Segunda pergunta: os funcionários que es­
tão à disposlçãp dos Gabinetes, que não fazem 
parte do quadro do gabinete, estão também 
isentos de ponto? 

Estas, as duas indagações que faço _à Mesa, 
-a respeito da matéria _que foi votada agora, 
porque, como senador,vou ter que, no meu 
gabinete, estabelecer essas normas e vou que-

___ rer Sabér como devo agir. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Oportunamente, a Mesa vai se reunir e res­
ponderá às indagações de V. Ext 

Antecipo~me à questão de ordem suscitada 
pelo nobre Senador João Meneses, para esda­

-- recer: 
]9, esta sessão foi iniciada às 14 horas e 

50 minutos; tenninará às 18 horas e 50 mi­
nutos; 
~.a sessão da Câmara dos Deputados foi 

prorrogada por uma hora, a fim de que tosse 
prestada homenagem à memória de Chico 
Mendes. 

Não há, portanto, possibilidade de iniciar­
mos a sessão do Congresso exatamente às 
i 8 horas e 30 mÍÍlutos. 
__ Logo que terminar esta sessão, iremos para. 
o plenário da Câmara, quando já deverá ter 
terminado a sessão solene naquela Casa. 

O Sr. João .Menezes- Sr. Presidente, 
peço a pafavra pela ordem. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra, pela ordem ao nobre 
Senad.or_João Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Pela 
ordem) Sr. Presidente, não é: questão de hábi~ 
to. Caso V. Ex" já disse: temos que mudar 
os hábitos. 

A questão é que todos às vezes em que 
há ~u_oião do- Congress9 marcada para _às 
18 horas e 30 minutos,. não pode haver reu­

- nião da Câmara dos Dep~dos, do Senado 
Federal nem das Comissões. E V. Ex" já sus­
pendeu sessões das Comissões, porque havia 
sessão do Congresso marcada. 

Agora, a sessão do Con_gresso está marcada 
para o horário das 18 horas e 30 minutqs, 
de forma que não se poderia- Como V. EX' 

gosta, nâo pelo hábito, mas corretamente -
__Q_rorrogar a sessão da Câmara nem se poderia 
mais continuar a sessão no Senado Federal. 

Quero deixar isso expresso, V. Ex• tome a 
orientação que quiser, mas o hábito, às vezes, 
se repete, o que seria- certo era, esta. hora, 
18,40, V.Ex',já deveria estar presedindo ases­
são do Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
----Esclareço ao Nobre Senador João Menezes 

que não é possível no mesmo lugar -se reuni­
rem duas assembléias distintas. O recinto da 
Câmara está ocupado pelos deputados. Como 
pode re_unir·se ali o Congresso Nacional?_ E vi~ 
cientemente não pode. 

De modo que não há motivo p_ara 9iscus· 
são. 

Terminada esta sessão, iremos para a Câ­
mara, e, assim que finda a da Câmara, se 
realizará a sessão do Congresso Nacional. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem6: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto 
de lei doSenadon?57, de 1988, de auto­
ria do Senador Francisco Rollemberg, 
que altera a redação do arl 39, caput, 
da Lei n<? 5.107, de 13 de Setembro de 
1966~ que cria o Fundo de GCU"antia do 
Tempo' de Serviço, com a finalidade de 
estabelecer correção monetária mensal 
para os seus depósitos, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

A discussão da matéria foí encerrada em 
sessão ordinária anterior, tendo a sua votaç&o 
sido adiada por falta de quorum. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queir.wt 

permanecer sentados. 
(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem 

do Dia para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1"1~".57, de 1988 

Ntera a redação do art. 3"' caput. da 
Lein'~5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que cria o Ft.indo de Garantia do Tempo 
de Serviço, com a finalidade de estabe­
lecer correção" monetária mensal para 
seus depósitos. 

O Congresso Nadonal decreta: 

Art. 19 O art. 3°, caput da Let n? 5.107, 
de 13 d_e _setembro de 1966 ·para- a vigorar 
com ·a·seguinte redação: 

"Art. 39__ _Os depósitos efetuados de 
acordo com o art 29 são sujeitos à corre­
ção monetária mensal na forma e pelos 
critérios adotados pelo Sistema Financei­
ro de Habitação_ e capitalizarão juros se­
gundo o disposto no art. 49" 
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Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 1 

Art. 3~ Revogam-se__ as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem7: 

Mensagem n• 38, de 1989 (n• 47/89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizada a Furnas- Centrais Elé­
tricas SA, a contratar operação de cré­
dito externo no valor de .US$ 
13,000,000.00 (treze milhões de dólares 
norte-americanos), junto, ao, Skandina­
viska, Banken, Suécia, (Dependendo de 
parecer.} 

Designo o nobre Senador Jutahy Magalhães 
para proferir pare<:er sobre a mensagem. 

OSR. JUTAHY MAGALHÁES (PMD6-
BA Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, com a Mensagem no 38, de 1989 
o Serihor Presidente da República, nos termos 
do art. 52, item VIII, da Constituição Federal, 
submete à deliberação do Senado Federal, 
pleito da EmpresaFumas-Centrais Elétricas 
SI A. que objetiva contratar operação de crédito 
externo no valor de (15$ 13.000:00'0,00, désti­
nada a auxiliar o financiamento da importação 
de equipamentos necessários à construção do 
sistema de transmissão de ltaipu. 

2. A CoriStituição Federal, no art. 52, que 
trata da competência privativa do Senado Fe­
deral, e no art 163, que trata das normas ge7 
cais das finanças públicas tem alguns dispo­
sitivos que tratam das operações de crédito 
externo, a saber: 

.. Art. 52. compete- PiiVátiVaménte ao 
Senado Federal: 

V- autorizar operações externas de 
natureza financeira, de interesse da Uniáo, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Ter­
ritórios e dos Municípios; 

VI- ......... ,, __ , ____ . ~~-·-·-
VIl- dispor sobre limites globais e 

condições para as operações de crédito 
externo e interno da C..lnião, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, de 
suas autarquias e demais entidades con­
troladas pelo poder público federal; 

vm- dispor sobre limites e condições 
para a concessão de garantia da União 
em operações de crédito externo_ e in-
temo; --

IX-estabelecer limites globais e con­
dições para o montante da dívida mobi­
liária dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios; 

Art. 163. Lei cOmplementar disporá 
sobre: 
.............. -.. - .. ·-··---·--... -..:.::--·-· 
n-dívida pública externa e interna. in­

duida a das autarquias. fundações e de~ 
mais entidades controladas pelo poder 
púbtico."' 

3. A e>cpOS!ção de motivos (E.M. n' 407) 
do Senhor Ministro da Fazenda alinhaas se­
guintes razões para adoção do -"' pro-

cessualística para obtenção da competente 
autPrizai;:ão do Senado _Federal, para a opera­
ção de crédito em tela, sub examine: 

"dado ser recente a promulgação da 
nova Constituição, nem o Senado editou 
resoluções, estabelecendo lirTiites e .con­
dições para as operações de crédito exter­
nO e interno da União, bem assim limites 
para- QUtorga da garantia da União em 
tais~ Operações, nem o Cotigresso votou 
-a lei complementar a que se refere o alu-

.. ~dido ort 163. 
Sem embargo, é dÕutrin.a assente entre 

os estudiosos, tal como s.ustenta a ProcuM 
rad_oria Geral da'Fazerlda Nadonal, que 
a promulgação de um novo texto consti­
tucional não interrompe a continuidade 
da vida jurídica do País, com a canse­
qUente paralisação de suas ati_vidades 
eCOriômicas e financeiras, mas, pelo con­
trário, a nova sistemática constitucional 
l•recebe" os textos legais vigentes,_com 
a exceção óbvia daqueles que sejam cla­
ramente contrários a ditames da nova 
Carta Magna. É a chamada "teoria da re­
cepção", pela qual os textos legais ante-

.. --·-:nores continuam vigentes, até que novos 
os subStituam, e q'ue é, por isso mesmo, 
a única hábil para compatibilizar o estabe­
lecimento de uma nova ordem constitu-

- cional com a necessidade de continuar 
a sociedade a que ela se destina traba­
lhando: e tendo seus órgãos econômicos, 
finaneiros, sociais e tantos outros funcio­
nando normalmente. 

No qu-e tange às operações em moeda 
estrangeira, de interesse da União, o texto 
que as regia, na sistemática da Consti­
tuição de 1967, com_ a __ E_r:_nenda n9"1/69, 
é-a. Decreto-Lei fl0

, 1312, de .15 de feve­
reiro de 1974, que mereceu a aprovação 
do Congresso Nacional, através_ do De­
creto Legislativo n9 28, de 30 de abril de 
1974. 

Inobslante se· possa co~;iderar, à luz 
cfo que foi exposto, que as normas a se­
rem baixadas pelo Senado, relatiVas a li­
mites e condições para operações exter­
nas da Onião, e a serem regulam~ntadas 
através da lei complementar exigida pelo 
art 163 da nova Constituição, se contêm, 
hoje, nos dispositivos do mencionado De­
creto--L-ei n~> 1.312n4, forçoso é reconhe­
cer que faJta, de quaJquer modo, atender 
à exigência do inc:iso V do art. 52 da Cons­
tituição, ou seja, a de que as operações 
extet'll3s, de natureza financeira, da União, 
sejam previamente autorizadas pelo Se­
nado Federal". 

4. O entenclirnento do titular do Ministério 
da Faz~çla, __ como ~stom, é doutrina. tam­
bém -ã.Ceita pelOs constitucionalistas da Casa, 
até mesmo porqu_e, em tese, casos análogos 
têm recebido o acolhimento unânime dos 
seus pares. 

Por conseguinte, do ponto de vista henne­
nêutico, o pedio de autorização está emba­
sado na "teoria da recepção, pela qual os tex­
tos }egais ánteriores continuam vigentes. des-

de que não se choquem com a nossa ordem 
constitucional, ou enquanto não forem substi­
tLÚdos por outros diplomas legais. 

Por outro lado, não obStante o_ acolliimento 
da mensagem. temos que analisar o pedido . 
à IiJz dos encargos apartados sobre o Senado 
Federal com a nova Carta Magna. que colocou 
sobre os seus ombros toda a responsabilidade 
do endividamento público que tanto estft a 
ãfligir e a sufocãr ·a nação brãsileirã. 

Por economfa processual, entenderemos 
que o p-edido foi formulado nos termos do 
item V, e não com _base no item_ VHI do art. 
-?2, da Carta M.agn_a, visto que nenhuma opera- 1 

ção externa de natureza financeira que seja 
interveniente ao setor público poderá ser con­
traída sem a prévia autorização do Senado 
Federal. 

No que diz respeito à instrução da matéria, 
o regimento Interno do Senado Federal, no 
seu art 403, estabelece: 

'"Art 403. O Senado- apreciará pedi­
do de autorização para empréstimos, 
operaçõeS- ou acordos externos. de qual­
quer natureza, a ser realizado por estado, 
pelo Distrito Federal ou por munícípio 
(Const, art 42, IV), instruído com: 

a) documentos que o habilitem a co­
nhecer, perfeitamente, a operação, os re­
cursos para satisfazer os compromissos 
e a sua fina!idade; 

b) publicação oficial com o texto da 
autorização do Legislativo estadual; 

c) parecer_ _do órg~ competente do 
Poder Executivo:" 

No processad9 não encontramos a _ck?cu­
mentação necessária ao ajuizamento do pleito 
em questão. 

Por essa razão, e tenho em vista nào pennitir 
que se consagrem as práticas do eassado, 
que levaram ó Senado Federal a plano secun­
dário _na apreciação do endividamento públi­
co,: preliniinarmente, concluo pela solicitação 
das seguin«:s informações: 

1. Características da operação: 
a) prazo 
b) carênda 
c) taxa de jurós 
d) comissões 
e} seguro 
f) garantias 
g) outras informações 
2. Posição das finanças da empresa ·Fur­

nas nos últimos cinco anos e orçamento de 
1989 

a) receita t9tal 
b) despesa tota1 
c divídas internas e extemas 
d} cronograma de pagamentos 
3. _Posição da dívida externa brasileira 
a) montante global 
b) limites estabelecidos pelo Decreto-Lei n9 

1312 
c) informações sobre débitos vencidos e 

a vencer nos próximos cinco anos 
d) outras informações sobre a dívida. 
É o oarecer, Sr. Presidente. subcensunl. 
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Sr. Presidente, jâ encaminhei à Mesa o re­
querimento para ser examinado e decidido 
por V. Ex• e pelo Plen_ário. 

É o seguinte o requerimento- encami­
nhado à Mesa: 

REQQERIMEI'ITO 1'1• 25, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Com a finalidade de instruir a Mensagem 

n~' 38, de 1989, que -submete à deliberação 
do Senado Fedei'ai-próposta para-a Fumas 
-Centrais Elétricas SlA, a contratar operação 
de crédito-externo no valor deUS$ 
13,000,000.00 (treze milhões de dólares), re­
queiro, na qualidade de relator da matéria, se­
jam solicitados ao Ministério da. Fazenda~- as 
seguintes infonnações: 

1 -Características da operação: 
a) prazo 
b) carência 
c) taxa de juros 
d) comissões 
e) seguro 
f) garantias 
g) outras informações 
2-Posição das finanças da empresa Fur­

nas nos últimos cinco anos e orçamento de 
1989 

a) receita total 
b) despesa total 
c) dívida internas e externas 
d) cronograma de pagamentos 
3 ....... posição da dívidas externa brasileira 
Sa1a das Sessões, 3 de março de 1989. -

Senador Jutahy MiJgiJlhJ..~s. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came_iro) 
-0 parecer conclui pela solldtação de infor­
mações consideradas imprescindíveis, ao exa­
me da proposição. 

Nos termos do art. 154, do Regimento Inter­
no, as solicit;lções de informações que consti­
tuem matéria de requerimento devem ser for­
malizados pelo relator, que já formalizou o se,u 
pedido de informações e, que acaba de ser 
lido por S. Ex' 

Em conseqüência, a Mesa oficiará solici­
tando as informações'pedidas, ficando sobres­
tada a deliberação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelsºn Cameiro) 
-ltemB: 

Mensagem n' 49, de 1989 (n? 82/89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizada a Prefeitura da cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
em caráter excepctonaJ, a emitir Letras 
Financeiras -do Tesouro Municipal 
(LFTM-Rio), emissão essa destinada a 
possibilitar a substituição de 19.000,000 
obrigações do Tesouro do Município do 
Rio de Janeiro (OMT-RJ), que serão extin­
tas. (Dependendo de parecer.) 

Designo o nobre Senador Mário Maia para 
proferir parecer sobre a matéria, oferecendo ~ 
o retpedivo projeto de resoluçao. 

O SR- MÁRIO MAIA (PDT- A C. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, com a Mensagem n~ 49, de 1989, o Se­
nhor_Presidente da República submete à apro­
vação do Senado Federal a autorização para 
que a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro 
(RJ} possa registrar no Banco Central do Brasil 
uma emissão de Letras Financeiras do T escu­
ro Municipal (LFTM....:.... Rio) para substituição 
p_e 19.000.000 de obrigações do Tesouro do 
Município do Rio de Janeiro (OTM- RJ} que 
serão extintas, na forma do que prescreve o 
art. 15 da Medida Provisória no 32, de 15 de 
janeiro de J 989, transformada em Lei no 7.730, 
de 31 de janeiro de 1989. 

-A emissão pretendida deverá ser realizada 
nas seguintes condições: 

a) modalidade: nomínatJ'va-endQSSável; 
b) prazo: até 60 meses; -
c) valor nominal unitário: NCZ$ 1,00; 
d) autorização legislativa: Lei nç 1.373, de 

26-l-89, regulamentada pelo Decreto n9 
8355, de 26-I-89: 

e) forma de colocação: deverá ser dada op­
ção, por meio de edital público, aos possui­
dores de OTM- RJ para substituí-Ias por 
quantidades de_ LFrM-Rio em montante equi­
valente __ ao das OTM-RJ possuídas, manten­
do-se os vencimentos dos novos títulos idênti­
cos_~_os_dos títulos substituídos. 

-Opinamos favoravelmente, tendo em vista 
que a substituição-de que se trata não deY_erá 
provocar modificações na situação atual do 
endividamento daquela entidade, uma vez que 
há eqüivalência doS montantes com idênticos 
vencimentos. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento 
da mensagem nos termos do seguinte. 

PROJETO DE RESOI;Uc;:AO 
1'1• 5, DE 1989. 

Autoriza a Prefeitura Municipal do Rio 
de Janeiro (RJ) a emitir Letras Financei­
ras do 'Tesouro Municipal (LFTM-Rio) em 
substituição de 19.000,000 de Obriga­
ções do Tesouro do Munldpio do Rio de 
Janeiro (OTM-RJ). 

O Senado Federal resolve: 
Art. -19 É a Prefeitura Municipal do Rio de 

janeiro (RJ) autorizada <;! emitir, mec:fiante re­
gistro no,Banco Central do Brasil, Letras Fi­
nanceiras c;lo Tesouro Municipal (LFTM-Rio) 
com base nas disposições do art. 4~ da Resolu­
ção n~62. de28deoutubrode 1975, do Sena­
do Federal, emissão essa destinada a possi­
bilitar a substituição de 19.000.000 de Obriga­
ções-do Tesouro do Município do Rio de Janei­
ro (OTM-RJ), que serão extintas em isonomia 
com o tratamento a ser dado aos títulos fede­
rais da espécie, na fonna do que prescreve 
a Lei n? 7.730, de 31 de janeiro de 1989. 

Art 2? Esta res_olução entra em vigor na 
-data de Sl!a publiç_ação. -

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Conclufdo o parecer, passa-se à discussão 
da matéria. 

O Sr. JamDHaddad-Sr. Presidente, pe­
ço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-concedo a palavra ao nobre Senador Jamn 
Haddad, para discutir. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para 
c:fiscutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs.._Senadores, têm sido infrutiferas as 
aprovações referentes a créditos para a cidade 
do Rio de Janeiro. 
- -Aprovamos, no ano passado, vários créditos 
e _os mesmos não foram liberados, deixando, 
àquela época, em situação extremamente difi­
cil o Prefeito Satumino Braga. 

Sr. Pres1dente, digo sempre que sou sena~ 
dor do Estado do Rio de Janeiro e, como 
tal, posso ter divergências políticas com gover­
nadores ou com prefeitos de municípios do 
Estado mas, em momento algum V. ex-P assis­
tirão a este parlamentar, nesta Casa, deixzlr 
de aprovar qualquer matéria que beneficie a 
população da cidade e do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Essa, Sr. Presidente, a razão pela quaJ vota~ 
rei favoravelmente e espero que a nossa dda­
de, a nossa querida Odade Maravilhosa, possa 
vohar a sorrir e a sua população ser novamente 
feliz, com dias melhores. (Muito bem!) 

O SR. PRE$IDEN1E (Nelson Carneiro) 
- Não havendo mais quem queira usar da 
palavra, está encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Senhores senadores que aprovam a ma~ 

téria queiram permanec_er sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- Sobre á mesa, redaçãO final que ser6 lida 
pelo Sr. 1~ &.!<:retárlo. 

_ É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Reao­
lução n~ 5, de 1989. 

O Relator apresenta a redação-finãl do Pro-­
jeto de Resolução n" 5, de 1989, que· ãutoriza: 
a PrefeitUJ;-a_ Municipal do Rio de Janeiro (RJ) 
a- "emitir Letras Financeiras do TesOuro Muni­
cipal (LFTM :.__:_ Rio), em substltu!Çao de 
19.000.000_de Obrigações do Tesouro do Mu~ 
nidpio do Rio de Janeiro (OTM. .- RJ). 

Sala das Sessões, 8 de março de 1989. -
Jt1ário Maia, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Reso­
lução n' 5, de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos temlOS do artigo 52, inciso lX. da Consti· 
tuição Federal, _e eu, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO 
N~ , de 1989 

Autoriza a Prefeitura Municipal do Rio 
de Janeiro (RJ) a emitir Letras Financel­
ràs do Tesouro Municipal (LFTM __;;_Rio), 
em substituiç~ de 19.000.000 de Obti­
gaçóes do Tesouro- do Munlcfpio do Rio 
de Janeiro (OTM- RJ). 
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O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É·a Prefeitura Municipal do Rio de 

Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, autorizada 
a emitir, mediante registro no Banco Centrai 
do Brasil, Letras Financeiras do Tesouro Muni­
cipal (LFTM-Rio), com base nas disposições 
do artigo 49 da Resolução n~ 62, de 28 de 
outubro de 1975, emissão essa destinada a 
possibilitar a substituição de 19.000.000 de 
Obrigações do Tesoüfo do Município do Rio 
de Janeiro (OTM - RJ), que serão extintas 
em isonomia com o tratamento a ser dado 
aos títulos federais da espécie, na forma do 
que prescreve a Lei n'? 7.730, de 3~ de janeiro 
de 1989. 

Art. 29 Esta Resolução entra em yigor na 
data de sua publicação. • · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada: a discussão, a- matéria -ê ~dada 
como adotada, dispensada a votação. 

A matéria vai à promulgação. _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-AMe~ prorroga, de oficio, por 15 minutos 
o tempo da presente sessão, para- que seJam 
votados os dois requerimentos de urgência 
apresentados à consideração do Senado Fe­
deral. 

Passa-se, agora, à apreciação d_o R~queri­
mento n"' 21/89, lido no EXJ)ediente, de Urgêrl-­
da para o Projeto de Lei da Câmara n'? · 2, 
de 1989. · · ·· 

Em votação o requerimento. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
d~te, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador José 
!gr.!cio Ferreim, para uma q-,.u:~stão-de-ordem. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PSDB - ES. Para uma questão de ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, a 
questão de ordem que suscito refere-se a este 
Projeto de Lei da Câmara n"' 2, de 1989, que 
cogita de questões de imposto no art.. 59: 

"imposto sobre operação de crédito, 
câmbio e seguros ... ; 

····················--··--···~-··--.,., __ . -·. 
Art 1 O. _Contribuinte do imposto é a 

instituição autori:zada que efetuar a pri­
meira aquisição do ouro, ativo tinancei­
ro " 

Enfim, dispõe sobre aquele imposto refe­
rido especificamente no inciso V do arL 153: 

"Art 153. Compete- á UOiãO iíl.Stltuir 
impostos sobre: 

-······~ ........... ______ ... ,.-·--·-·-· -'-· 
V- operações de crédito, cambio e 

seguro, ou relativas a titu1os ou valores 
mobilíários.'' 

E no § 59 deste arl 153 diz:: 

"§ 59 O ouro, quando defllÚdo em Jd 
como. ativo financeiro ou instrumento -

ca_mbiW, sujeita-s_e exclusivamente _à inci­
dência fio imposto que trata o inciso V 
do c~putdeste artigo, devido na operação 
de origem; a alíquota mJnima será de um 
por cento, assegurada a transferência do 
montante da arrecadação nos seguintes 
tennos:" 

N. vêm 9S incisqs I e_ U. _ 

A. questão de ordem que suscito nesta opor­
tunidade, ::;r. Presiden~. _é -para saber se o 
projeto ê uri1 projeto de lei ordinária, e assim 
será apreciado, ~u é um Projeto de lei comple­
mentar, ou __ s~ja, como será apreciado o pro­
jeto na Casa,-tendo em vi~ a disposição_oon­
tida no •rt. 69: 

"As leis complementares serão aprova­
das por maíoria ã6Soluta." 

A questão de ol:dem que formulo é no sen­
tido ~e que este projeto, por força das dispo­
sições contidas na Constituição, deva tramitar 
como projeto de lei complementar, e assim 
sendo votado por maioria absoluta. 

É muito importante o_ desate desta questão 
por V. Ex", tendo em vista o fato de que, já 
na Câmara dos Deputados, a proposição teria 
tramitado como projeto_ de lei ordinária. É cla­
ra a Constituição quando dispõe, sobretudo 
no art. 146, sobre o que é objeto de lei comple­
mentar: 

~- Alt ·146. Cabe à lei complementar: 
............ -----·-· _ ........ _. __ . : .... 
111 ·-··············-·-·-·-· ···---· 
8) definição -de tributos e de suas espé-

cies, bem como, em relação aos impos­
tos discriminados nesta Constituição, a 
dos respectivos fatos geradores, bases de 
cálculo e contribuintes;" 

Sem se falar s6 podem ser objeto de lei 
complementar os tributos, os emPréstimos 
compulsóriõs; as contribuições sociais; estes 
têm que ser objeto de lei complementar. 

Nes..s_e caso específico, Sr. Presidente, a mim 
me pa~ seja matéria que só pode ser objeto 
de lei complementar. 
Te~do em vi~ o fato de que tram_itou na. 

Câmara como projeto de lei ordinária, a ques­
tão de ordem que formulo é no sentido de 
saber se o projeto vai tramitar como projeto 
de lei ~!d!!'ária Ol!-_~omo projeto de .lei comple­
men4'!r. Se for como projeto de lei ordinária, 
V. &, seguramente, se está acompanhando 
o meu racioclnio, haverá de concordar que 
a proposição conDita com o texto constitu­
cional, porque a matéria só pode ser objeto 
de lei coinplementar. 

Esta, Sr. Presidente,. a questão de ordem 
que formulo a V. Ex? 

O Sr. Rona'n Tito- Peço a palavra parã: 
contraditar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito, 

O SR. RONAN MO (PMDB- MO. Para 
contr8ditar. Sem revisão do orador.} -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, no meu entendi· 

ntento, só pode ser tratado como lei comple· 
mentar o assunto que no artigo da Consti­
tuiçáo constar claramente aquilo que será ma­
téria de lei complementar. Todos os outros 
artigos deverão ser regulamentados comO' lei 
ordinária. Como no caso em pauta, Sr. Presi­
dente, não se especifica que é lei comple· 
mentaro entendo que se trata de lei ordinária. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
-Concedo a pal.avra ao 1!-o?re _Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB 
- PL Para uma questão de ordem) --Sr. 
Presidente, o art. 153 da ConstituiÇão diz o 
seguinte: 

"Coinpete à União instituir impostos 
sobre: 

. ........ MOO~OO-~M0-00----···-·-·-···.:0~ 
V- operações de crédito, câmbio e 

seguro, ou relativas a títulos ou valores 
mobiliários;" 

E n·o § 59 lemos: 

""§ ,5? o ouro, quando defiriido em lei 
-como ativo financeiro ou instrumento 
cambial, sujeita-se exclusivamente à inci­
dência do imposto de que trata o- inciso 
V do C!Jput deste artigo, devido ~ opera­
çáo de origem; a alíquota mínima seni 
de um por centO, "a:Sseguiaâa a transfe­
rência do ·moritar1te da arrecadação nos 
seguintes termos:" 

"Definido em lei", não fala em lei com_ple. 
mentar. Pe modo que apenas trago exemplo 
para reforçar a argumentação do ilustre Uder 
doPMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nels_on Carheii"o) 
-A,'\A~esa, ão nomear_ o-Relator-para-amatéria,­
confiou a S. Ex' o exame de todos os aspectos 
do projeto, não apenas o mérito, mas também 
sua constitucionalidade e juddlcidade. A Mesa 
não pode antecipar-se, assim, às razões do 
Relator, que pode, inclusive, ter sustentado a 
m-esma tese-a(Jui argüida pelo nobre Senador 
José IgnáCio-Ferreira. 

A Mesa aguarda o parecer do nobre Relator, 
qUe certamente dirá da constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade, da técnica legislativa 
que foi observada. bem ou mal, pela Câmara 
dos Deputados. E como S---EX- falará não s6 
sobre o mérito como sobre_ a constituciÓna­
lidade, a juridicidade e_ a técnica legislativa, 
a Mesa não pode antecipar-se a este pronun­
ciamento. Aguarda o parecer do nobre Sena· 
dor Edison Lobão, designado para examinar 
a matéria em todos os seus _aspectos. 

Está em pauta, no momento, para votação, 
o requerimento de urgência forrnu1ado pelas 
Liderariças desta Casa. 

Com a palavra o nobre Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Par• encami­
nhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, antes de adentrar na 
argumentação contr~ à ~provação do regi-
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me de urgência desta matéria, ouso apenas 
disca:rdar da decisão de V. _Ex' em relação 
à questão de ordem levantada pelo eminente 
Senador José Ignácio Ferreira. 

Sr. Presidente, é estranho que, a todo o _ins­
tante, V. Ex', num-caso de regime de urgência 
urgentíssima, tenha que aguardar a decisão 
do Relator para se saber se· a matéria deve 
ser votada em lei complementar ou lei ordiná­
ria. Creio que V. Ex', com a· sua autoridade,, 
deveria ter decidido esta questão. Evidente­
mente cabe a mlm respeitar, apesar de dlscor.:­
dar da decisão de V. ~ Para mim é inusitada 
a decisão de V. Ex' nos anos que estou ·nesta 
Casa, termos que esperar primeiro a decisão 
do Relator ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se V. Ext pennlte interrompê-lo, esclare­
ceria rne,u ponto de vista. 

O nobre Senador Edison Lobão foi desig­
nado para apreciar o projeto em todos os seus 
aspectos. Se S. Ex'_ entender que há proce­
dência na negação do Senador José Ignácio 
Ferreira, ele próprio tomará a iniciativa de 
atender às críticas e sugerir as necessárias 
providências para o bom andamento do pro­
cesso legislativo. Não sou eu que vou anteci­
par~me a um parecer que engloba não só o 
aspecto do mérit_o s::omo também a preliminar 
que acaba de ser sw;cikl_da. 

Antes que a Mesa se pronuncie, quem se 
pronunciará será o Plenário do Senadó, que 
aceitará ou não a interpretação dada pelo no­
bre Senador José Ignácio Ferreira. 

O S~ ITAMAR FRANCO --Sr. Presi­
dente, não me cabe discutir com V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Apenas gostaria de esclarecer a V. ~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Discordan­
do, vou agora tentar argumentar do porquê 
desse projeto não dever ser apreciado em regi­
me de urgência urgentíssima, chamando a 
atenção, com muito respeito, dos nobres Se­
nadores da República. 

Não vamos nem recordar, Sr. Presidente, 
que foi em 1562 que pela primeira vez, se 
descobri o ouro neste Pais. O estado qu~ re­
presento nesta casa: tem a Suà hlst6ri~ ligada 
à descoberta do ouro. 

Projeto de tam~a i_mport.ância - e vejo 
aqui o noJ?re Uder, Senador Jarbas Passa­
rinho, -olhando-me atentamente .- projeto 
desta importância toca de PertO-na economia 
do País, notadãmenfe em relação à sua política 
cambial. Nobre Senador Jarbas Passarinho, 
fiz questão de nomear V. EX!,.na expectativa 
e na esperança de que teriha o seu apoio para 
que não aprove o regime de urgêncià urgen­
tíssima. 

Sr. Pfesidente, se passar o regime de urgên­
cia urgentíssima, quero saber se o nobre Rela­
tor, Senador Edison Lobão; vai considerar 
constitucional este projeto, porque a distribui­
ção dos avulsos deste projeto evidentemente 
só chegou às mãos dos Srs. Senadore_s agora 
É: evidente que os Srs. Senadores da República 
~ conheciam o texto aprovado pela Câmara 

dos Deputados, mas é verdade que V. Ex' s6 
fez chegar às nossas mãos o projeto agora. 

Nilo é o meu caso, que tive de analisá-lo 
rapidamente hoje, quando soube que entraria 
em regime de urgência urgentíssima. 

Sr. Presidente,_ o art. ,59 é flagrantemerite 
inconstitucional. Ai é que está ·o problema: 
vamos ter que aguardar o nobre Relator. 

O que fala o art. 5~. Sr. Presidente? 

"É o Banco Central do Brasil compe­
tente para considerar como operações fi­
nanceiras, sujeitas, única e exclusivamen~ 
te, a Imposto sobre ·operações de crédito, 

- çâmbio, seguro, ou_ relativos a ~los ou 
valores mobiliários e operações coin ou­
ro, praticados até a vigência desta lei." 

Ora, V. Ex' é um jurista. Como poderemos 
fixar normas jurídicas Com efeito retroativo? 

· Não sei como o nobre Relator vai entender 
este__artigo. Por que chamo apenas a atenção, 
neste instarrt_e, Srs. Senadores, para este art 
59, flagrantemente inconstitucional? Porque­
tem efeitos retroativos. 

- Não quero nem dizer quais serão-os critérios 
ãdotados -pelo Banco CetJtral do Brasil, pois 
não sabemos nem quaiS São esses- critérios. 
ESte ProJeto, pele! sua importância, pelo seu 
siQnificádo, não j:iõde ser debal;ido ·com essa 
urgência urgenti'Ssima. Precisarta ser analisa­
do por uma Comissão Técnica que ouvisse, 
inclusive, os interessados, os que defendem 
aqu~ com o vigor, com o c_onhecimento,_ este 
problema. É também necessário que o Sena­
do Federal não venha a aprovar de afogadilho; 
não se· venha_ com a mesma de.sçulpa que 
encontramos aqui ao longo dos anos, e, parti­
cularmente, no início de nossa Legislatura, ou 
no final desta. 

O projeto tem que s_er aprovado sem emen­
das, corrido, porque Já foi aprovado pela Câ-
mara dos D.eputados. . 

Ora, Sr. Presidente, se esta argumentação 
for válida, ou seja, se já o projeto foi aprovado 
pela Câmara dos Deputados e não deve rece­
ber emendas no Senado da República e não 
deve ser analisado em profundidade, chega­
remos à conclusão de que não precisarfamos 
ter uma Câmara revisora, no caso do projeto, 
o Senado da RepóbUca. 

Ê preciso, portanto, atentar que a própria 
ConStituição nos obriga a um exame detalha­
do. Esta questão é fundamental para o País. 
Não se pode votar, como queremos votar, ~m 
conhecimento de causa . 

É preciso que todos os Senadores que aqui 
estão conheçam, em profundidade, o Proble~ 
ma de oui'o no Brasil, o problema das reservas 
cambiais, e o_ problema do contrabando, que 
tem sjdo feito' a~ longo destes anos. 

Transformar o ouro em ativo financeiro, tu­
do bem, Sr. Presidente, mas não podemos 
açodadamente, votar projeto de tamanha en­
vergadura em regime de urgência. 

O qúe peâe o Representante de Minas Ge­
rais? Que se afaste o projeto não seja aprova­
do? Não, Sr. Presidente. O que pede o Repre­
sentante de- Minas Gerais é que o projeto seja 
examinado, seja estudado, seja detalhado; que 

se peçam, inclusive, algumas informações ao 
próprio Governo; se conheça, em particular, 
o que pensa, na realidade, o Banco Central 
do Brasil, que vai ter um arf;>itrio, uma aUtono­
mia que é preciso seja controlada pelo ~­
gresso_ Nacional, particularmente pelo Sénãdo: 
da República. 

Por isso Sr. Presidente, Srs. Senadores faço, 
neste momento, um apelo aos ilustres pares, 
para que.não votemos, em regime de urgê_ncia 
urgentíssima, este projeto, e que seja melh9t 
examinado por uma Comissão Técnica, ra~ 
pela qual encaminhado contrariamente à 
aprovação desse r~querimento, espero que a 
Câmara Alta, nesta noite, realmente dê um 
cunho de maior responsabilidade ao exame 
desta proposição. 

- O Sr.-Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peÇo a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ju­
thay Magalhães, para encaminhar a votação. 

OSR. JCITAHY MAGALHAEs (PMDB­
BA. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)~ Sr. Presidente, ontem [u_j procu­
rado em me1,1. gabinete, por pessoas que esta­
vam acompanhando a tramitação deste prqje­
to. Examinando, à primeira vista, a questão, 
não tive o pensamento voltado para qualquer 
problema na tramitação. Hoje, pela manhã, 
no entuato, fui procurado por alguns asses. 
sares da Casa, pedin~me para examinar está 
questão com mais interesse, com maior pr~­
cupação e até com maior_delon~.l;_n~o. _Pedi 
a minha assessorta que examinasse este as­
sunto. Agora, já ho fmal da tarde, fui solicitado 
para que não votasse açoêladamente a ma­
téria. 

Não que jâ houvesse qualquer pensamento 
prestabelecido, mas, entendendo que é de 
uma importância tal que não se pode votá-la 
assim, e eu mesmo, alertado para esta ques­
tão, não me p_ude debruça~ sobre_ o problema; 
sou de opnião de que não deveríamos votá-la 
com tanta urgêncfa. -

Este é i:lineu pensamento pessoal, porque 
fui alertado para que tomássemos a atenção 
necessária ao examinar os aspectos de consti­
tucionalidade e até o mérito da questão. 

Por isso, o Sr. Presidente, o meu voto será 
contrário a esta urgência urgentíssima.. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito, que falará como. Uder do PMDB. 

O SR. RONAN TITO (PMD8- MG. Co. 
mo Uder, para encaminhar a votação. Sem 
revisão: do orador.) - Sr. Prc:sidente e Srs.. 

. Sen-âCiõres, o-assunto da questão ~da lei que 
cria normas para a comercialização do ouro, 
e também para situar o ouro como ativo fman­
ceiro, tein prazo, inclusive, para sua promul­
gação. Esse é mercado bastante nervoso. 

A elaboração dessa lei feita de parceria -com 
o pessoal da Cârriara e do Senado, inclusive 
contando com o auxílio do Senado Federal, 
pois o Deputado Gabriel Guerreiró, do Pará. 
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pediu dois assessores desta Casa, tendo sido 
elaborado no meu gabinete o andamento final 
deste projeto. 

Posso até admitir, neste .momento, que con­
tém alguma imperfeição. Conversei, inclusive, 
com o Senador lram Saraiva, que apresenta 
a emenda. No entanto, o mercado, agora, niio 
pode ficar a descoberto de nenhuma lei,. por­
que já reagiu, e reagiu de n1aneira negatiVa. 

Estamos trabalhando açodadamente, há 30 
dias, nessa lei, justamente para evitar que fique 
sem a cobertura legal a questão da transação 
do ouro. 

O Brasil, durante muito tempo, diz.em os 
geólogos e os estudiosos, produzia em ~mo 
de 120 toneladas de ouro, quando apareCiam 
aqui em baixo,_l O a 15 toneladas, apenas das 
empresas que eram fiscalizadas diretamente 
pelo Governo. Dos garimpeiros não apare:ia 
um grama de ouro, porque não havia um ln.­
centivo. No entanto, o Paraguai e o Urugua1, 
que não produzem ouro de maneira alguma 
apareciam como exporta~ores d~sse metal, 
às vezes, 60 toneladas de o1,.1ro por· ano, que 
sabíamos saídos das entranhas do Brasil. 

Por outro lado, deve ser lembrado a todos 
que uma tributação exagerada no ouro -vai, 
sem dóVida alguma, provocar não s6 os des­
caminhos do ouro como, pririciy:ialmente, o 
seu contrabando. 

Com o ouro colocado como ativo finan­
ceiro, 0 nosso entendimento e o entendimento 
da Assessoria do Senado, que nos auxiliou­
nesse trabalho, e flZ questão de convocar 
quem tivesse especialidade no ássunto, foi 
sempre o seguinte: não só temos que dar co­
bertura legal imediaUimente, depois de muitos 
estudos do ativo fmanceiro, como não pode 
ser muito tributado por uma série de razões. 
Existe, inclusive, no Brasil, uma especuJação 
sobre o ouro, pessoas que vendem camê do 
ouro. Ai, sim, temos a inflação do ouro. ·o 
sujeito não tem estoque de ouro, mas sai ven­
dendo 200 gramas , para que o sujeito compre 
em 1 O, 20 prestações mensais. Quer dizer, 
é o ouro fictício. depois que essas empresas 
pegam o dinheiro, podem até adquirir o ouro; 
já negociaram com esse dinheiro, já coloca­
ram no mercado, já remuneraram esse mer­
cado. 

Colocando o ouro principalmente no ativo 
financeiro. vejam bem, não há nenhuma ex­
clusividade do Banco do Brasil ou de qualquer 
banco estatal, mas ficam credenciados C)S 

bancos para que Isso faça parte do ativo finan­
ceiro, fiscalizado peJo Banco Central. 

O máximo que poderímos fazer, nós o fiZe­
mos, com a assessoria de pessoas que enten­
dem do assunto e que nele mergulharam atra­
vés àe ffiuitos..estudos. 

Por isSO, Sr. Presidente, pedi urgência ur­
gentíssima, e o mercado inclusive está recla~ 
mando essa lei. 

De maneira que solicito aos senhores sena­
dores, principalmente aos do meu Partido, 
~m apoio, porque estudamos este projeto, 
detidamente, com companheiros da Câmara 
doS Deputados e com a Assessoria do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~Concluídos os pronunciamentos sobre o 
reqüerimento, voU colocá~Jo a votos. 

Antes, porém, quero esclarecêr ao nobre 
Senado Itamar Franco que a Presidência não 
tem poderes para declarar inconstitucional~ 
projeto -que vem da Câmara. Se ele é inconsti­
tucional, quem deve declarar é o Plenário do 
Senado, acolhendo ou não o parecer que a 
respeito for dado pelo relator. E isso ocorre 
sempre. A Presidência pode deixar de receber 
prõjetos- de algum senador que seja flagrante­
mente inconstitucional. Prática que não 9e ob­
servou, m~s que a atuãl Presidência observar~. 
Os projetos flagrantemente inconstitucionaiS 
não serão recebidos nem terão curso no Sena­
do Federal. O senador que se sentir prejudi­
cado poderá recorrer ao Plenário na forma 
_de Regimento. Mas a Presidência não tem po­
deres de receber um projeto da Câmara e 
declará-lo inconstitucional. Só a Comissão de 
Constituição e Justiça e; na sua falta, o relator 
designado nesse período de transição, é qu~ 
poderá suscitar ou não a alegação_ de inconsti­
tuciona1idade. 

Vamos passar, portanto, à votação do re~ 
querimento.__ _ . ~ _ 

Os Srs. Senadores que aprovam o requeri~ 
mento_de urgência, para a apreciação desse 
projeto, queiram permanecer sentados. (Pau-
sa) - --

Aprpvado. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sr. Presi­
dente, peço verificação de quorum. 

O SR. PREsiDENTE (Nelson Carneiro) 
-Será feita a verificação solicitada pelo nobre 
Senador Itamar Franco. 

A -chamada vai ser feita do Norte para o 
Sul. Estando-se errt processo de votaçãO, a 
Mesa prorroga a sessão pelo tempo neces­
sário. 

O SR. RONAN 111'0 - Sr. President~, 
peço a V. Ex", por favor, faça soar as camPai­
nhas, porque tinhamos 65 senadores presen­
tes, pois muttos deles, dado o alongamento 
da sessão, se dirigiram aos seus gabinetes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa vai tomar esta provi~êQcia. 

O Sr. Cid~ia de Carvalho---Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a Paiavi-a V. Ex' 

- . O SR. CID DE CARVALHO PROf«iN-
CM DISCURSO Q(fE, ENTRE aGE À RE­
WSÃO DO ORADOR, SERI.PUBL./CADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Assessoria me informa que continua em 
funcionamento a sessão da Câmara. dos 07 
putados, prestando homenagem á mem6na 
de Chico Mendes. De modo que a sessão da 
Câmara ainda não terminou a esta hora. Logo 
que terminada, se iniciará na Câmara ~o~ De­
putados a sessão do Congresso Nactonal. 
(Pausa) 

A Mesa vai começar a chamada. 

(Procede-se à verificação de vota~o) 

RESPONDEM-A Cft.IMADÁ E VOTAM 
"SIM'· OS SRS. SENADoRE& -

Aluízio Bezerra 
Leopoldo Peres 
Ronaldo Aragão 
Jarbas Passarinho 
Antonio Luiz Maya 
João Castclo 
Edison Lobão 
João Lobo 
Chagas Rodrigues 
Afonso Sancho 
Cid Sabóia de CaNalha 
Mauro Benevides 
MarcoMadel. 
Ney Maranhão 
Mansueto de Lavor 
Francisco Rol1emberg 
LouriVal Baptista 
Alfredo Campos 
Ronan Tito 
Meira Filho 
Roberto Campas 
Louremberg Nunes Rocha 
Rachid Saldanha Derzi 
Wilson Martins 
Jorge Bornhausen 
Dirceu Carneiro 
Nelson Wedekin 
José Paulo Bisol. 

RESPONDEM A CHAMADA E VOTAM 
"NÃo·· OS SRS. SE/'IADORES: -

Jutahy Magalhães 
José Ignácio Ferreira 
Itamar Franco 
Pomp_eu de ~ousa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.....;.. Votaram SIM 28 senhores .senadores; e 
NÃ0,4. 

Nãó houve abstenções. 
Total:_ 32 votos. 
Não houve quot'U!Tl· . _ ... 
Estando em regime de urgênCia, a matena 

deixa de ser apreciada no mérito, ficando o 
requerimento prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A outra matéria tarllbém é Requerimento 
de Urgência, n? 22, de 1989, lido no Expe­
diente,que exige quorum ,ficando sua aprecia­
ção prejudicada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~Volto a apelar aos senhores senadores para 
qué COmpareçam à sessão do Congresso Na­
cional, que se reaJizará imediata~ente após 
o encemunento da presente sessae. 

O Sr. José Fogaça-Sr. Presidente, peço 
para consig11ar a minha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Será consignada a presença de V. Ex' 

O Sr. Ronan llto - Sr. Presidente, peço 
a palavr:a pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. RONAN mo (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, peço a V. Ex! cOnvoque uma sessão 
do Senado para amanhã cedo, a fim de que 
possamos apreciar essa matéria, que ê da 
maior relev~ncia, e drz respeito a um mercado 

· bastante nervoso. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ita­
mar Franco, pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, não sou de opinião de que o mercado 
vá ficar nervoso esta noite. Prirheiro, porque 
a esta hora, são 19 horas e 20 minutOs, não 
há razão para isto. Que nervosismo é esse 
do mercado? Se o mercado yai abrir nervoso 
amanhã, tudo bem. 

Sr. Presidente, permita-me V. Ex" cOm o 
maior respeito que lhe tenho, esta mesma ar­
gwnentação ouvi quando das medidas provi­
sórias, teríamos que aprová-las; póf causa do 
"black", por causa do ouro etc. Es_ta mesma 
argumentação vem sendo usada aqui, Vamos 
usar outra argumentação, mais fundamenta­
da, mais técnica e_ que, inclusive, nos possa 
ajudar neste raciocínio. _ 

Que mercado nervoso é esse? Mercado ner­
voso é para quem especula fmanceiramente. 
Não sei se V. Ex" tem ouro. Acredito que não. 
Então, V. Ex' não tem -que estar preocupado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa vai consultar as lideranças e depois 
determinará ou não a ftx:açâo de uma sessão 
extraordinária amanhã pela manhã, e comu­
nicará o fato aos Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, chegou às 
minhas mãos relatório elaborado por técnicos 
e dirigentes do Ministério da Agricultura, 
acompanhado de farta documentação, que 
demonstra o impasse em que_ viVem os atuais 
dirigentes da administração pública federal 
diante da situação caótica em que se encontra 
o serviço público civil, fruto de várias formas 
de contratação de servfdof público praticada 
durante os últimos decênios. 

O caos no serviço público .e o aviltamento 
salarial dos servidores da administração direta 
coincide o seu inicio com a edição do Decre­
to-Lei n9 200 que dentre outras medidas, cui­
dou de impedir o desmensurado crescimento 
da máquina administrativa conforme consta 
no arl 10, § 79: 

"§ 79 Para melhor desincumbir~se 
das tarefas de planejamento, coordena-

ção, supervisão e controle e c_om o obje­
tivo de impedir o crescimento desneces-­
sário da máquina administrativa, a admi­
nistração procurará desobrigar:se da rea­
lização material de tarefas executivas, re­
correndo sempc_e_que possível à êxe_cu­
ção indireta, mediante contrato desde 
que exista, na área, iniciativa privada sufi­
cientemente desenvoJvidti e capacitada a 
desempenhar os em:argos de execução." 
_(grifamos) 

--vermca-se que nem tanto por culpa do rele­
ridO Decre-to-Lei n1>·200, mas muitO mais por 

. descuido ou desconheci_mento de causas dos 
governos que se seguiram, tal princípio Pãs­
sou a ser adotado com máxima a ser cumprida 
em qualquer cas_o, sem atentar às flagrantes 
ressalvas que o parágrafo contém, expressa­
mente~_J"(las __ SQbr~tu_dQ no intuito de reduzir 
a "máquina administrativa". O Governo pas­
SQQen~svaziar a administraçãQ direta e os artifí­
dos Jo~m seguirido-se para suprir reais ne­
cessidades como também atender interesses 
nem sempre justlficávefs. 

OMáciu o poder público a ressalva expressa 
do "sempre que possível" contido na lei, bem 
como das condicionantes de "desde que exis­
ta ... iniciativa privada suficientemente desen­
volvida e capacitada a desempenhar os encar­
gos de _execução". 

A descentralização para Estados e muni­
cípios, por outro lado, de que trata o mesmo 
[kcreto-Lei n9 200, não atentou às condicio­
nantes explícitas que exigem real condição por 
parte dos serviços regionais para atender, por 
ddegação, aos encargos públicos. Prolifera­
ram-se· os convênios descumpríveis, pois é 
de conhecimento público que, em sua maio­
ria, foram firmados apenas para suprimento 
de recursos financeiros_às máquinas estaduais 
é -regionais empobrecidas. 

Os encargos sempre aumentando, a execu­
ção dos serviços estagnada e reduzida. 

A conta de serviços gerais passou a admi­
nistração a contratar serviço_s especializados 

_para cumprimento dos encargos públicos 
através de contratos e convênios. 

Pari passu, a poUtica de pessoal adotada_ 
pelo Governo só tendeu a regredir. Muitas das 
carreiras foram extiritas,- desesti1nulando os 
prOfiSsionais, técnicos especicillstas e técnicos 
de nível médio, a prosseguirem suas ativida­
des. Os salários sempre inferiores ao mínimo 
profissiânal, adotado pelas empresas públicas 
e privadas, e, em relação ao nível médio, hoje 
inferiores, nas vinte primeiras referências, ao 
salário mfnimo. 

Por isso os poucos concursos públicos reali­
zados, via de regra, não conseguiram preen­
C~er as vagas oferecidas. A administração pú­
blica, mais se esvaziou e, contrariamente a 
este declínio, as incumbências legais dos Mi­
nistérios com o desenvolvimento da indústria, 
do comércio e da produção em geral, assober­
baram-se. As fraudes fiscais e as fraudes de 
prodUtos agigantaram-se: e o poder de polícia 
apequenou-se. 

Em razão destas coisas é que passaram 
os órgãos da administração, nwn gesto de 

desespero ante os compromissos !nstltuc::io­
nais, a busc::ar meios de atenuar as defasagens 
de recursos de pessoal, lançando mão de 
quaisquer artifícios que lhes pudessem pare­
cer eficazes. Surgiram as contratações indire­
tas, via convênio. 

No Ministério da Agricu1tura, como exem­
plo, datam de 1971, dezessete anos: atrás, os 
principais convênios para execução de al;ivj­
dade precípua daquele Ministério. O Brasil ex­
portava produtos e se fazia necessário um con­
trole de qualidade compatível com as exigên­
cias do mercado internacionaL Foram firma­
dos convênios com a Cabal e um contingente 
de, aproximadamente, 5 (cinco) mil selVidores 
foram admitidos, treinados e entraram como 
reforço à inspeção de frigoríficos, laticínios, 
estabelecimentos de pescados e de bebidas 
(Sipa/MA.Cobal e SIPV/MA-Cobal). 

No curso da década de setenta. para as 
demais atividades, mais dez convênios foram 
firmados. 

fSto ocorr~ de forma generalizada em tO­
dos os ministérios. 

Observe-se que, a partir de 1980, frente às 
crises econômicas vividas _é que o Poder Exe­
cutivo, por decretos, iniciou uma batalha para 
não mais ser permitido o "ingresso de pessoal, 
a qualquer título" e a "ampliação de mão-de­
obra indireta", sempre que prescindível. 

É de examinar-se que os de_cretos desta 
~década deixaram prazos estabelecidos de 
proibição, como admitiram casos especiais de 
autorização. O que vale dizer Que nas vacatio 
legis podia-se contratar, bem como nos casos 
de real necessidade, também. 

Examinemos os decretos: 
-Decreto n9 84.817/80- fJXa o prazo de 

vedação à 31-12-81, e abre os precedentes 
necessários, em ·seu artigo 29, nos "casos de 
excepcionalidade reconhecida expressamen· 
te"; 

-Decreto n9 86.795/81 -revoga o Decre­
to anterior, extinguindo o prazo limite de proi­
bição, mas mantém a permissibilid!lde de con­
tratação, em seu artigo 49, nos casos de excep­
cionalidade; 

-Decreto n10 91.403/85- veqou apenas 
o preenchimento das vagas por aposentadoria 
ou falecimento, nos quadros permanentes, ta­
belas especiais, emergenciais ou provisórios, 
suspendendo, por Ufll'anO, as ascenções fun­
cionais. Não revogou a permissão de contra­
tos noS casos permitidos no decreto anterior. 

- Decr~ n9 91.997/86.-limita, o prazo 
que era indeterminado estab~leddo pelo de­
creto anterior, a apenas seis meses de proibi­
ção, até 30-6-86, para preenchimeinto de -va­
gas de cargos ou empregos. Não revoga o 
Decreto n9 86.795/81 na pennissão de contra­
tações autorizadas pelO Presidente da Repú­
blica. 

--Decreto n10 92.738/86 -prorroga até 
31-12-86 as proibições de preenchimento de 
vagas, não suspende as contratações excep­
cionais. 

Entre 31-12-86 e 14-1-87 tivemos_ um pe­
riodo a descoberto, vacatío /egis, para efeitos 
de preechimento de vagas. As contratações 
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haviam sido vedadas, por prazo indetermina­
do, desde !981. 

- Decreto n9 93.920/87 --- estende, por 
mais um ano, a proibição para preenchimento 
de vagas. _ -

- Decreto n9 95.682/87 -tendo sido pro­
mulgado em 29-1-88, cicorfeu novamente Va­
catio /egis pelo período de 29 dias, permitindo 
o preenchimento das vagas existentes que, 
a partir de então, ficaram extintas. As contra­
tações de mão-de-obra indireta estão vedadas 
até ~1-12-88, mantidas, pelo artigo 14, as ex­
cepcionalidades. 

. Dessa seqCiênda de decretos restou eviden­
te a intenção do Govemó -central de evitar as 
contratações desnecessárias, como medida 
de moralização da administração e como con­
tenção de despesas. Entretanto, a sabedoria 
do governo e sua clarividência ante a realidade 
dos fatos, fez permitir interregnoS nas proibi­
ções para que as necessidades fossem su­
pridas. 

O poder maior, no entanto, em nenhum 
momento foi peremptório. O art. 4"' do Der­
ereto n9 86.795/81, Que Vigia desde aquela 
data, agora vem repetido no art 14 desde últi­
mo decreto. 

"Art 14. Somente o presidente da 
República ... poderá autorizar exceções"." 

Ficou, desta forma, perpetuada a permissão 
de contratações, sempre que no interesse 
maior do governo e para atender, excepcio­
na!mente, as suas necessidades. 

Pensamos que seja simples deduzir-se que 
excepcionalidade seria a ocorrência de qual­
quer carênciado governo, da máquina estatal, 
sempre que ameaçada a sua condição de 
cumprir seus encargos públicos nas tarefas 
de prestação de serviços essenciais. Era o que 
vinha ocorrendo em vários ministérios, desde 
há muitos anos. O desempenhq __ 4ecgrr~-~ 
das suas obri9ãÇOeS leQ"áiS,-estava sendo pre­
judicado com a evasão de mão-de-obra. O 
que precariamente vinha suprindo tais defas­
sagens, era a contratação indireta de pessoal, 
quase sempre para fugir ao engessamento sa­
larial da administração direta. 

Os ntesmos dispositivos que regem a-con­
tratação indireta de pessoal, contratação de 
serviços com entidades estranhas à adminis­
tração direta, também disciplinaram boa parte 
da contratação direta de pessoal. Explícita ou 
implicitamente, se pode perceber, todos os 
diplomas antes citados cuidaram de restringir 
ou vedar a criação de tabelas especiais ou 
emergenciais, mas sempre prevendo as e?C­
cepcionalidades, admitindo, portanto, a e:<IS­
tência do suprimento das suas necessidades. 

Além dos artigos expressos que cuidaram 
de abrir as excepeiorialidades, o Governo tra­
tou de forma objetiva e clara de legitimar as 
situações de contratação indireta, com a pro­
mulgação do Decreto-Lei !1_~.280, de 16 de 
dezembro de 1985. -

Este decreto-lei criou, mediante transforma­
ção, empregos na administração direta e nas 
autarquias. Abriu, de fonna inequfvoca, l1 pos­
sibilidade do Ingresso no quadros de carreira 

do serviço público federal, a todo o -pessOal 
mantido como força de trabalho indireto e 
retribuídos por convênios. 

Fato ma:fcante, é sem dúvida de grande sa­
bedoria, foi a decisão do Tribunal Superior 
do Trabalho que_ estabeleceu c_om a Resolu­
ção i\9 4/86;-pUblicada rto Diário da justiça 
de 5 de novembro daquele ano, às fi. 21.342, 
o seguir:'~: 

"Salvo os casos de trabalho temporário 
e de serviço de vigilância ... é ilegal a con­
tratação_ de trabalhadores por empresas 
interpõsfas~ aforri'üiildo-se o vinculo em­
pregatício, DIRETAMENTE com o toina~­
dor dos serviÇos." 

Logo, o vínculo dos servidores indiretos. re­
sultante de convênios, é com o ministériO que 
o contratou e não com os convenentes. Em­
bora no aspecto formal os convênios' r_eferem­
se a prestação de serviços pelos órgãos ou 
empresas convenentes é fáCil ao servidor pro­
var a sua presença à dispo~ção do ministério. 

Nada mais cabe à administração pUblica 
senão reconhecer o que a Justiça já reco­
nheceu. 

De- fato, é farta a Doutrina e a Jurispru­
dência, e assim têm reconhecido os decisórios 
de todas as instândas, ao afinnar que o vínculo 
empregatício não se comprova apenas com 
o contrato de trabalho, e sim, com a consta­
tação da d-ependênciâ financeira, hierárquica 
e com o local de trabalho. Ora oS recursos 
que pagam o pessoal são dos ministérios, e 
são eles que dão as ordens e determinam 
o-que devem os servidores cumprir e, final­
mente, o local de trabalho dos empregados 
ê nas unidades dos ministérios. 

Nenhum fator de_ dúvida perdura, Os servi­
dores apenas têm a carteira assinada por um 
intermediário. 

Veriftca~se portanto, que os servidores hoje 
mantidos em convênios -têm pleno "direito de 
ver suas postulações resolvidas. Não contri­
buíram para esse estado de coisas, não são 
responsáveis por qualquer irregularidade 
eventualmente constatada e, ao contrário, 
cumpriram suas atribuições com proficiência 
e zelo, um grande número deles por mais de 
quinze anos ininterruptos. 

Quanto ao vínculo emprégaticio, como an­
tes ficou dito, nenhuma dúvida paira em rela­
ção aos_ deveres da administração pública 
com os servidores, que prestam serviço ao 
ministério, obedecem às suas ordens e rece­
beni pagamentos através de verbas originárias 
do mesmo. 

Diante desses fatos não há dúvida que se 
aplica a esses seiVidores o art. I 9 d<\ Cons-
tltuiçã_o: - -

"Art. 19. Os servidores públícos civis 
da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos municípios, da administração direw 
ta, ,autárqUica e das fundações públicas, 
em exercício na data da promulgaçãp da 
ConstituiÇão, há pelo menos cinco anos 
continuados, e que não tenham sido adw 
n:titidos na forma regulada no ;;~rt 37, da 
-Constituição, são consideradOs estáveis 
no servfço público." 

Verificamos, portanto, que a ess_es servido­
res com mais de 5 (cinco) anos de prestação 
de serviços continuados, nada mais resta à 
administração pública do que regularizar essa 
situação a exemplo do que foi feito pelo Decre­
to-L-ei n9 2280, de 16 de dezembro de 1985. 

Aos demais, com menos ele 5 (cinco) anos, 
se aplica as dec!SõeS que forem tomadas para 
todos os servidores na mesma situação e que 
vêm sendo objeto de controvérsias, conforme 
pode se verificar através dos noticiários da im­
prensa. 

A solução mais democrática que vemos s_e­
ria os órgãos da administração pública direta, 
aut4J"quias e fundações fazerem um levanta­
mento das suas necessidades de servidores 
quanto à especialização profissional, e nos ter­
mos do Art 37, inciso n, da Constituição, reali· 
zar concurso público de provas e títulos, con­
tando a experiência profissional _como titulo 
o qüe daria vantagem relativa a esses servido­
res. Isto se aplica não só ao Poder Executivo, 
mas também às duas Casas Legislativas e ao 
Poder Judiciário. 
- -Estas as considerações que gostaria de fa­
zer, Sr. Presidente, Srs. Ssenadores. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÁES(PMDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.} -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, todos conhecemos 
as mazelas de nosso sistema de transporte 
urbano: preço elevado das tarifas, baixa quali­
dade dos serviços, altos riscos, atendimento 
insuficiente das populações carentes etc. 

Qual a origem destes problemas? A siste­
mática insuficiênCia de investimentos em in­
fra~estrutura urbana. Enquanto os vários paí­
ses com população urbana já expressiva, no 
ifiíeio -do séeuio,- irrc:lusivea ve11la- RúSSíã e 
a Argentina, deram curso a extensos progra­
mas- de transportes de massas, como os me­
trôs, nós nos retardamos e não mais conse­
guimos atender à forte demanda reprimida. 
Não por acaso, todas as grandes convulsões 
no Brasil têm tido origem no anúncio de au­
mento dos preços das passagens. Nada pare­
ce poder mudar este quadro, pois os orça­
mentos públicos estão comprometidos com 
o peso das dívidas mobiliária e externa e, con­
frontados com custos marginais crescentes 
das grandes obras representadas pelas . exi­
gências ambientais e sociais. Quando atenta~ 
mos para o fato de que uma ddade como 
Nova York tem wn orçamento de quase OS$ 
10 bilhões contra OS$ 600 milhões à dispo­

- sição da Prefeitura do Rio, que administra nú-
mero similar de habitantes. damo-nos conta 
da tragédia em que este País está mergulhan· 
do. 

Urge que se adotem medidas práticas e de 
resultado visível para desconcentrar as mega­
lópolis brasileiras e impedir que outras atinjam 
este nível. Londres já teve dez milhões de habi­
tantes, hoje tem pouco mais de sete. Este é 
um caminho não apenas para obter-semelho­
ria da qualidade de vida, mas, sobretudo, a 
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salvação da infância hoje desamparada nos 
guetos de misêria abandonada à criminallda: 
de. _. _ 

Enquanto não se-caminha nesta direção _ 
que, certamente, resultará do compromisso 
do presidente eleito no próximo 15 de novem­
bro, temos que adotar uma estratégia de tran­
sição que pennita às populações suburbanas 
e metropolitanas usufruirem do único meio 
que dispõem para poderem trabalhar e estu­
dar. o trem. Neste sentido, é de se ]ementar 
a decisão da RFESA em suprimir, a partir de 
16-3-89, os trens de passageiros que ciroilam 
semanalmente entr~ as dçiades de Alagoi­
nhas, Aramari, Ouriçangas, Larnarão, Serri­
nha, Santa Luz, Iaçu, Queimadas, ltiuba e Se­
nhor do Bonfim, na Bahia. 

Esta decisão prejudica trabalhadores humil­
des que não dispõem de outro meio de trans­
porte _entre estas cidades, Tal decisão jamais . 
poderia ter sido_ tom!'lda bruscamente, sem 
qualquer atenção aos interesses sociais envol­
vidos. Diante desta intempestiva decisão da 
RFESA. que atinge desprotegidos conterrâ­
neos, levanto minha voz de protesto, na espe­
rança que o eco de inWgnação reverbere nas 
paredes das autoridad~&.responsáveis por este 
ato, de_ forma a s_ensjbjlizá-los pa_ra uma revi­
sio da precipitada decisão. (Mu_ito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson C•meiro) 
- Concedo a palavr-?1 ao nobre Senador Ro­
naldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: é com o_ r~conhe- . 
cimento de quem conhece_ a extensão e a 
knportância do papel feminino na sociedade 
que trago às mulheres de todo o Brasil e, parti­
culannente, de Rondônia, os meus melhores 
cumprimentos pela passagem do "Dia Inter­
nacional da Mulher". Se é um dia perfeito para 
saudações e restivfdades, também é um mo­
mento oportuno para que manifestemos nos­
sas preocupações a respeito das desigualda­
des nas relações homem-mulher, e nos col_o-. 
quemos à disposição dos metas que possam 
~rar-lhe a jus43, .e ~ta posição que lhe 
cabe na história da humanidade. 

É bem verdade que as desigualdades ainda 
vigentes são prerrogativas dos países pobres, 
como o nosso, mas também das nações ricas, 
como pode depreender-se ~ leitura dO dossiê 
Femme 2000, editado pela ONU para a 32' 
sessão da Comissão da Cqndição da Mulher_. 
realizada no ano passado. À exceção de ,alguns 
países como a Fr~nça, a Noruega, Austria, 
Canadá,Japão e Ol.ina, onde as mulheres des~ 
frutam de situação bem melhor do que suas 
companheiras do resto do mundo, há um e~':' 
tenso caminho a percorrer nas demais nações 
do globo para que a reciprocidade das reJa~ 
ções entre os sexos deixe de _ser uma utopi~ 
e converta~se em realidad,e paJpável, visível e 
concreta. 

No caso brasileiro, por maiores que tenham 
sido as conquistas atuais, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, as mulheres estão em franca des~ 
vantagem em relação aos homens. Não nos 

iludamos com a penetração de meia dúz~a 
_de profissionais na política, no mundo dos 
negócios ou em áreas até _então domiriadas 
exclusivamente pelo sexo oposto. Porque se 
há vitórias isoladas, se há um persistente traba~ 
lho de grupos feminista _e até mesmo de ór­
gãos governamentais, como a ação empreen~ 
dida pelo Conselho Nacional de Defesa dos 
Direitos da Mulher - recentemente ameaça­
do de extinção-, há uma "contrapartida bem 
mais numerosa, expressa por mulheres que 
não têm acessO à educação, à saúde, ao plane­
jamento famUlar, a oportunidades de empre­
go, ao tratamento _despt'9vi_d~ de preconceitos, 
e_são sujeitas, ainda, a Viol~ncia de toda or­
dem, inclusive fisicas. 

Pesquisa empreendida pelo prestigiado 
"Population Crises Commi~" (PCC) em 99 
países, envolvendo mais de 90 por cento da 
população feminina do mundo, constatou que 
o Brasil, na pontuação geral, obteve modestos 
54,5 pontos, abaixo da classificação atribuída 
a nações como o Paraguai, Peru, Colômbia, 
Equador, Guiana, México e Panamá. Para um 
país que é considerado a sétima economia 
do mundo, e ostenta níveis de renda altos para 
os padrões sul-americanos, é um resultado 
muito precário. 

Medfdo por vinte indicadores diferentes, o 
levantamento sobr_e as,mulheres_atr_ibui ao 
Brasil outras situações ~nstrangedoras: está 
em 55~ lugar na assistência à saúde, à popu­
lação feminina, abaixO de nações reconheci­
damente pobres como_ Filipinas, Jamaica, Cu­
ba e o Paraguaí. No tocante à vida matriJ:noníal 
e ramiliar o PCC constatou_ _que a situação 
brasileira não vai tão l;>e_m: está. em 499 lugar, 
tomando erri consideração_ fatores como- a 
idade ao se casar, o infcio da maternidade 
e a habilidade em controlar a gravidez. 

A contabilidade braSileira no tocante à mu­
lher indica outras ordens de vulnerabilidade: 
no aspecto educacional, ficou em 479 Iugar, 
enquanto a mulher argentina desfruta de_ uma 
honrosa e confortável terceira posição; em 
matéria de emprego, o Brasil subiu alguns 
pofttos, alçando-se ao 51 9 lugar, e mesmo as­
sim ultrapassado por países corno o Ha!ti, Po­
lôniã, Nepal e até o pouco conhecic:lo Bots­
wana. Nessas avaliações (oi considerado não 
apenas o núme:CC? de mulheres que trabalha 
fora, como tainbém seus conhecimentos téc­
nicos e adn1lilistr$ivos e, claro, o nÍvel salarial. 

Mas foi particularmente no que tange à 
igualdade so_cial, Srs. Senadores~ que~ brasi­
leiras tiveram sua mais comprometedora par­
ticipação no estudo do "Population Crises 
Comrnittee": 879 lugar, bem no fim da linha. 
graças, sobretudo, à ineficácia da legislação 
pertinente à igualdade salarial e proteção do 
trabalho, além de pendências relativas às dis­
p~s na justiça no tOCante à família. Se as 
mulheres brasileiras perderam para as rriulhe­
res de países_-corno o Zâmbia, Mali,lndonésía, 
Bolí_via e Camarõe-s~ eiib::e OÚI;ros notoriamente 
m8is pObres qUe" O Brasil, cab~ ~QWJ:l Co~lo 
na lembrança de que_ as brasileiras ganharam 
das Islâmicas, cuja -<:Ôndição não encontra pa~ 
raleiO -na sociedade moderna. 

Devemos reconh~cer que não são muitos 
os motivos para que a mulher brasileira come­
more seu dia, a não ser pela formaJidade da 
data. É bem verdade que têm h~Yido tentativas 
para superar tantas e tamanhas desigualda­
des, como aquelas expressas pela Constituinte 
e inseridas no novo texto constitucional, que 
extirparam anacronismos representados pela 
figura do cabeça do casal, do chefe da socie­
dade conjugal, mas o fez. nâo tanto em reco­
nhecimento do direito da igualdade_ entre os 
sexos, mas talvez para sacramentar transfor­
mações que não eram mais poss'avel ignorar 
e deter. 

Avanços reais e notórios foram expressos 
pela ampliação da \iceoça-matemidad.e de 84 
para 120 dias, além da instituição, em caráter 
inovador, da licença-paternidade, reconhe­
cendo o papel comum que cabe ao casal na 
cria"ção dos filhos. Muitas questões de capital 
importância para a mulher foram transferidas 
para a legislação ordinária, como a incrirni~ 
nação do aborto que, pelo seu caráter ético 
e atentando para as tradições religiosas da 
nossa sociedae, vai tardar a encontrar urna 
solução de consenso. 

Outras inudanças que se tomam impera­
tivas dizem respeito à reformulação da conso­
lidação das Leis do Trabalho, que perpetuam 
anacronismos âos anos 40, e às adaptações 
do Código Civil para viabilizar a igualdade de­
terminada pela Constituição. No ent:Jnto, mui­
to esforço pela reciprocidade nas relações ho­
mem-mulher deve emergir da própria socie­
dade, _do entendimento de que é possível 
construir um mundo mais justo a partir do 
equilíbrio, da harmonia e da justiça. 

Minha expectativa, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, é de que a cada ano a mulher brasi­
leira possa contabilizar novas e maiores con­
quistas, dentro do ideal de igualdade que to­
dos professamos. E nesta minha homena­
gem, que é também um balanço nada corúor­
tador de como o país ainda está atrasado na 
conquista da igualdade entre os sexos, abro 
um espaço eSpecial para saudar a mulher de 
Rondônia, cuja luta inscreve verdadeiros capí­
tulos de coragem, firmeza e particularmente 
de esperança no futuro do estado e do próprio 
País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo ·a palavra ao nobfe Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MA(JRO BENEVIDES (PMDB -
CE.l'rOnuncia o Seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs~ SenadOres; o setor avícola do 
Ceará atravessa, no momento, fase dramática, 
diante da precariedade do abastecimento de 
milho, com reserva em estoque capaz de su­
prir apenas dez dias de demanda, o que tem 
ocasio_nadp sucessivos apelos às lideranças 
parlamentares no sentido de que obtenham, 
do Governo federal, as indispensáveis medi­
das saneadoras, em condiçõ~s _de: _tranqüilizar 
aquele importante segmento de nossas ativi­
dades Produtivas. 

Aliás, já. faz chegar, pessoalmente, ao minis­
tro da Agricultura, apelo veemente péllll a nor~ 
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ma1i1:ação do abastecimento de milho no terri­
tório cearense, através da ação imediata da 
CFP. 

.N..é agora. porém, ·as providências pleitea­
das não se concretizaram, ensejando uma no­
va movimentação da Associação Cearense de 
Avicultura, entidade dirigida pelo empresário 
Robério Soares Pessoa. 

Há poucos dias, recebi, sobre o assunto, 
da Diretoria da Aceav, o seguinte e veemente 
telex: 

"Comunicamos V. Ex" nosSa maior 
preocupação sentido abastecimento mi­
lho este estado, cujo consumo õrça cerca 
vinte mil toneladas/mês e atual reseava 
representa apenas dez dias. Lembramos 
segmento encontra-se preÇos venda' ta­
belados, não suportando acresdmos 
onus transferenda produto Goias e Pa­
raná. 

Frisamos aVicultura cearense é respon­
savel por vinte mil empregos diretos; sen­
do a 1 ~do nordeste, 4~ em ovos e 7' em 
frangos do Brasil, produzindo atualmente 
dois milhões_ e quinhentos mil frangos/ 
mês e dois milhões e quinhentos mil 
ovos/dia. 

PermitimoMnos chamar atenção retar· 
damento quadra invenosa acentuou 
substancial consumo milho inclusive dos 
setores da bovino/ovino/caprinocuJtura. 

Apelamos vossa intercessão junto MiM 
nistério da AgricuJtura e Secretaria TesouM 
ro Nacional, sentido alocação recursos 
CFP para Possibilitai--a -remoção cem mil 
toneladas aludido cereal, suficientes 
abastecimento até julho corrente ano. Por 
oportuno, informamos safra milho/soja 
centro sul está iniciando, e pela demanda 
e falta de carga retomo inviabiliza transM 
porte rodoviario devendo ser utilizado o 
maritimo atraves portos Vitoria e ou ParaM 
nagua. 

Atencipamos agradecimentos atendi­
mento por V. Ex" este nosso pleito. 

Cordiais Saudaç6es. --Associação 
Cearense Avicultura (Aceav), - roberto 
Soares Pessoa, Presidente" 

Srs. Senadores, volto a postulàr do Ministro 
Íris Re:renda as medidas que se fazem indis­
pensáveis para a normalização do abasteci­
mento de milho no tenitório cearense. 

Com a sua sensibilidade de liomem público, 
o titular daquela pasta, em consonância com 
a Companhia de Financiamento da Produção, 
diligenciará o atendimento do pleito dos avi· 
cultores de meu _estado. ________ _ 

Fica, pois, a nova reclamação na expectativa 
de que o Governo central determine, sem de­
longas. o seu imediato atendimento. (Muito 
bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Alfre~ 
do Compos. 

O SR. ALFReDO CAMPOS (PMDB -
MG. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores-, ã .Errlpresa Brasi­
leira de Pesquisa Agropecuária, por intermédio 
do Centro de Pesquisa Agropecuária dos Cer­
rados. e o Conselho Nacional de Desenvol· 
vimento Oentífico e Tecnológico estão pro­
movendo, n-esta Semana. o \111 Simpós[o sobre 
o Cerrado, para discutir a estratégia de utiliza­
ção racional desta extensa área do território 
nacional, que abrange, em boa parte, o Estado 
de Miila!;! Gerais. 

Desde o advento da (Embrapa) e do CPAC, 
novas tecnologias para abertura de frçmteiras 
agrfcolas possibilitaram a incorporação de um 
número crescente de hectares antes conside­
rados como de baixa fertilidade, de dificil me­
canização e impróprios para o empreendi­
mento agropecuário. 

Hoje, menos de binta anos depois, os cerra­
, dos brasileiros são uma realidade incontes­

tável, respondendo por 27% da produção na­
cional de grãos e por 35% do café brasileiro. 
Além disso, 42% do rebanho bovino encon­
tram-se u_a região. 

Na sessão de aberturn do VII Simpósio, o 
Presidente da Comissão Organizadora, Enge­
nheiro Agrônomo Pedro Jaime de Carvalho 
Genú, traçou um perfil do desenvolvimento 
da pesquisa nos cerrados, suas perspectivas 
e entraves, em documento que, solicito, faça 
parte deste meu pronunciamento. 

DQC{JfllENTO A anE SE REFERE O 
.. SR.SEf!ADOR Ai..FkEDb C4MPOS EM 

SEU PRONUNOAMENTO: • - . 

'l'\ PESQIJ!SA AGROPECllÁR/A E 
O DESENVOLVIMENTO DOS 

CERRADOS BRASILEIROS 

Pedro ]a/me de Carvalho Genú 
(Embrapa-CPAC) 

_ .1\_êl:tpresa Brasileira de Pesquisa Agrope­
cUária, por intennédío do Centro de Pesquisa • 
Agropecuária dos Cerrados e o Conselho Na­
cional de Desenvolvimento Científico e Tecno­
lógico dâo início hoje a m<llls um simpósio 
sobre- o cerrado . .t: o sétimO de uma série 
inaugurada há 27 anos atrás, quando as pers­
pectivas de uso agricola racional desta vasta 
região do Brasil Central não passavam de me­
ra hipóteSe, pois a tradição sempre' apontou 
as terras férteis do sul e leste do País como 
as únicas propícias ao deSenvolvimento de 
uma ativid~de rentável, livre de maiores riscos 
e parã onde recorriam as demandas do mer­
cado nacional. 

A ftistória e o esforço da pesquisa demons­
traram a faJácia que isso_ representou. De tal 
sorte que, periodicamente, o simpósio sobre 
o cerrado, longe de constituir-se num evento 
restrito à comunidade acadêmica, vem apor­
tando novas técnicas, novas idéias, novas con­
qui~ a serem incorporadas aos sistemas 
de prod._ução em uso; em proveito de tantos 
quantos militam, direta ou indiretamente, na 
defesa dos io,teresses da região e do País, se­

-jam eles produtores, industriais, agentes de 

política governamental, exl:ensionistas e pes­
quisadores. 

Assim, esperamos que esta séria somente 
seja encerrada quando todos os problemas 
relativos à exploração racional dos cerrados 
estejam solucionados, e que a região esteja 
definitivamente incorporada ao processo prc:.-~ 
dutivo brasileiro. 

Iniciados em 1962, os três -prime"frOSSimp6-
sios foram promovidos pela Universidade de 
São Paulo. A partir de 1976, com o advento 
da E;mbrapa e do Centro de Pesquisa Agrope­
cuária dos Cerrados, o evento passou a ser 
realizado no Distrito Federal, sob o patrocínio 
da Embrapa-CPAC e do CNPq. 

Esta segunda fase inaugurou-se c-om a· es­
colha de um tema central bastante modesto 
- Bases para a utJ1ização agropecuária -,-­
em relação ao que viria constituir-se, Jogo a 
seguir, a região. 

Assiin é que; já em 1979, o V simpósio 
discutia o uso e o manejo dos cerrados; am­
pliando o seu leque, em 1982:-para abrangei 
a produção de alimentos e de energia na vasta 
região das savanas. O Salto dado em seis anos, 
nesta segunda rase, representou. como a pró­
pria temática de cada evento pôde testemu­
nhar, um avanço jamis experimentado em 
quaquer programa de desenvolvimento agro­
pecuário, no Brasil ou no exterior. tal con­
quista, misto-de orgulho e de confiança, possi­
bilitou o aporte de novas riquezas, não s6 as 
mensuráveis pela safra agricola, mas princi­
palmente as de cunho social, pela melhoria 
da condição de vida do povo brasileiro, graças 
ao aumento da oferta de produtos alimentícios 
tanto internamente quanto para a exportação 
do excedente. -- ------

0 Vli simpósio traz como tema c-entral a 
"Estratégia de Utilização" dos cerrados, visan­
do a discutir as várias opções de incremento 
de novas áreas, uma vez que hoje, dos estima­
dos 112 milhões de hectares de terras aráveis, 
·menos de 9% _são utilizados para a produção 
de grãos, e cerca de 28% estão ocupados 
com pastagens nativas. 

Os assuntos que serão aqui- abordados bus­
cam a consagração definitiva da região, nos 
campos têcnlco, institucional e político, como 
solução incontestável para a produção de aJi­
mentos, o que se refletirá também em novas 
divisas e na redução do processo inflacionário 
interno. 

Os recentes recordes de produção de grãos 
podem ser imputados, desde já, na sua parte 
essencial, às atividades desenvolvidas na re­
gião dos cerrados, graças às tecnologias gera­
da___1i e disponíveis aos sistemas de produção. 

Tãnto é que os Cerrados contribuem hoje 
com cerca de 27% da produção nacfonaJ de 
grãos, 35% da produção de café, além de 
outros produtos em menon!stala, sem se es­
quecer de que 42% do rebanho bovino encon­
tram-se na região. 

Nesse aspecto, o uso da inteligéncía huma­
na tem sido de fundamental importância. Não 
é gratuita a perspectiva nadonal de um safra 
de setenta milhões de toneladas. Tal geração. 
longe de ser espontânea, é a conciliaçao de 
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um esforço anônimo e desvalorizadq sltllado 
à retaguarda desse orgulho nacional: a ativi­
dade de pesquisa. 

Para se _atingir esse patamar na conquista 
de riquezas agricolas para o País, o papel da 
pesquisa é primordial. Não me refiro, é lógic:o, 
apenas ao trabalho desenvolvido nos cerra­
dos, mas em toda a gama de terras agricul­
táveis das demais regiões, em vias de incorpo­
ração ao processo produtivo. Poucos sabem 
que _o balizamento Inicial dessas conquistas 
encontra difi<::1,1ldades que comprometem so­
bremaneira a simples vontade de acerUJr,. o;Ie 
buscar uma melhoria nas condições de_ vida 
-pelo menos alimentar- da população bra­
sileira. Poucos se dão conta da ineficiência 
- quando não da ausência --de _um trator, 
no momento programado pelo pesquisador 
para dar seqüência ~ seu trabalho; poucos 
tomam conhecimento de que s_e enfren~ 1,.1ma 
já crônica es,casse~ de_: m~o-de--_obra para o 
trabalho laboratoriaJ ou de campo; poucos re­
fletem acerca da ineficiência dos equipamen­
tos de laboratório; quase ninguém se_ sensi­
büiza para a minguada tarera de processamen­
to de dados. essenc:iaJ na programação e na 
avaliação final dos resultados. 

Isso é sabido apenas pela instituição de pes­
quisa, cujo reconhecimento, tanto quanto ao 
mérito do trabalho, quanto fmanceiro, está 
muito aquém do valor que desempenha na 
conquista de novas tecnologias para o desen­
volvimento agropecuário. 

Nesse momento, o pesquisador se pergunta 
se vale a pena. E ·esse-"vale a pena" possui 
urna conotação não apenas financeira, repre­
sentada pela remuneração mensal de seu tra­
balho. A questão se situa nwn plano multo 
mais amplo e complexo: o da sobrevivência 
de sua capacidade intelectual e, por conse­
guinte, da própria atividade que _ele desern­
penha, 

Apesar de todos os percalços, esse trabalho 
anônimo, rruto da confiança nos destinos do 
País, deve continuar, com todo o zelo, com 
todo o conformismo, com todo o âniffio peru­
fiar à decisiva vontade _de acertar. 

Este simpósio nasceu do idealismo e, como 
efe, a seu exemplo, diante da escassez circuns­
tancial de recursos, novas técnicas, novas 
mensagens, novas experiências serão analisa­
das. O fruto de tudo isso estará sendo posto 
em prática já no dia imediato ao de sua sessão · 
de encerramento. 

A comissão organizadora do Vil simpósio 
procurou elaborar uma programação voltada 
para atend~r ao CJ4e de mais relevante possa 
ocorrer no debate acerca de temas que envol~ 
vmn os cerrados: a situação atual e perspec~ 
tivas do desenvolvimento sóclo-ecouômico cia 
região; a ecologia e o uso intensivo dos c~~:­
dos; a produção de alimentos; o planejamento 
agricola a nível de microbacias; a agricultura 
irrigada. 

Esp'ei-amos que <1 agregação de novos co­
nhecimentos, que eventos como este forçosa­
mente propiciam, venham refletir num ruturo 
imediato de modo decisivo para a melhoria 
das condições de vida do povo brasileiro. É · 

o mínimo que a sociedade pode exigir de re~ 
tomo peila existência de um trabalho por ela 
financiado e- por ela aguardado como peça 
fundamental para o seu bem~estar, 

Prezados colegas. Permitam-me um parên­
tese, antes de concluir minhas palavras. Não 
poderia deixar de registrar um acontecimento 
dos mais tristes, que abalou não só a inteli~ 
gênciéi nadaria!, mas a tantos quantoS estive­
ram presentes aos dois últimos simpósios: o 

_ falecimento repentino, em janeiro último, de 
Delmar Antônio Bandiera Marchetti, ex-pes­
quisador da Embrapa, ex-chere do seu Depar­
tamento TéCniCcr~Cientifico, ex-chefe Adjunto 
de Apoío do Centro de Pesquisa Agropecuária 
dos Cerrados, e, recentemente, ao se_ desligar 
da Embrapa, Proressor da Universidade de 
São paulo. Marc::hetti é t.~ma página viva na 
história dos simpósios sobre o cerrado. Foi 
o presidente de sua comissão organizadora 

__ quando da realização do V e do VI, ocasião 
em que emprestou toda a sua experiência, 
todo o seu dinamismo, toda a sua compe­
tência na administração de eventos da magni­
tude deste. Graças a ele, e rundamentados 
no exemplo que ele nos legoU, sentimos a 
tarefa de organizar este VU simpósio mais ame­
na,_ embora com a responsabilidade redobra­
da. Ao Marchetti, nossa saudade e nossa hu­
milde homenagem. 

Muito obrigado a todQS, com os nossos v:o­
tos de boas vindas e de wn proficuo trabalho." 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- - ·c:oncedo a palavra ao nobre Senador Nel­

son Wedekin. 

_ O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB- SC 
Pronunda o seguinte discurso.} - Sr. Presi­
dente, Srs, Senadores, verdadeira atroada de 
vozes se ergue para denundar o nepotismo 
que viceJoU ila adminiStração-pública e, indu­
!;ive, no Congresso Nacional, permitindo a no­
meação de mühares de funcionários sem con­
c;urw_ público, observado apenas o critério do 
parentesco e do apadrinhamento político. Mui­
tos desses funcionários não têm pejo de rét::e~ 
ber os vencimentos no fim do mês - afir­
ma-se -. se oferecerem sequer a contrapar­
tida do servi_ço prestado. 

-- Trata~se; realmente, de uma prátlca injusta 
e discriminatória, porque favorece alguns em 
detrimento dos que não dispõem de proteção 
política. Eliminando-se o concurso público, 
elimina--se a concorrência saudável entre os 
candidatos e, pois, a seleção, que propicia o 
aproveitamento dos mais capacitados para o 
exercício da função pública. Sobretudo, essa 
prática cria uma mentalidade distorcida em 
relação à coisa pública, que passa a ser consi­
derada como prtfpria, mas sem a responsa­
bilidade e os encargos correspondente da par­
te de nomeantes e nomeados. Daí os inúme­
ros abusos que se cometem, ora denunciados 
insistentemente pela imprensa. 
- Esse critério, posto que deplorável, tem sido 

adotado, em maior ou menor grau. de longa 
data, porém com mais int~nsidade na Nova 
República, pelos Poderes Executivo, Legisla-

tive e Judiciário, em nível rederal, estadual e 
municipal. 

No que diz respeito ao Senado Pederal, o 
Presid_ente Nelson Carneiro tem tomado as 
providências cabíveis Para coibir abusos e frfe­
gularidades. Não podell)os tolerar funcioná~ 
rios faiiosos, ociosos ou em sítuaç:áo irregular. 
Entretanto, qualquer abuso ou irregularidade 
deverá ser apurado mediante a instauraç.SO 
de process._ó administrativo, ao término do 
qual será veíificada a necessidade ou _não de 
demissão do indiciado. 

Mas, não se podem demitir servidores públi­
cos sem justa causa, como bem afirmou o 
Senador Cid Carvalho no dis,curso que pro­
nunciou no dia 27 de fevereiro próximo passa­
do, e como parece pretender o Governo, que, 
inclusive, tentou conseguir, para tanto, embo-­
ra debalde, o respaldo-do Congresso tiaci_onal. 
Ora, a Constituição FederaJ protbe_a dispensa 
imotivada do trabalhador comwn, e, a nosso 
ver, o princípio se aplica também ao servidor 
público por uma questão de isonomia. E cum­
pre lembrar que aqueles que tinham pelo me­
nos cinco anos de serviço público na data 
da promulgação da_ Constitl!ição adquiriram 
estabilidade, conforme prevê o art. 19 das_ Ois~ 
posições Constitucionais Transitórias. 

Aliás, a demissão de algumas-cenienas de 
funcionários penalizaria também as suas famí­
lias e pouco representaria em termos de eco­
nomia para os cofres públicos. Estes são dura­
mente atingidos pelos descalabros adminis­
trativos de que se tem noticia nos. altos esca· 
Jões do GOVerno, pelos famosos crimes-colari· 
nho-branco, sempre impunes, pelas concor­
rências rraudulentas, pela negociatas de: toda 
Ordem-, pela sonegação de ünpostos, pelo des­
viei. de -dinheiro público sob a forma de _subsí­
dio. A propósito afirma o Sr. Ruy LOpeS, com 
muita propriedade, em artigo intitulado "os 
Ventos da Moraliza~o", publicado no Jotnm 
de BrasOia de 2 do corrente mês: 

"A redução de tarifas de energia elétrica 
para determinadas empresas custa :3 mi­
lhões de dólares a ano, de acordo com 
a con:ta oficial. O subsídio da nafta petro­
quírnica custa mais de um bilhão de dóla­
res, e os subsídios das exportações se 
medem Pelas dezenas de bilhões de dóla­
res, e se baseiam em normas de morali­
dade extremamente duvidosa, para dizer 
omfnimo." 

Tais assuntos e outros de igual gravidade, 
como a conçessão de extensas áreas de terra 
a empresas multinadonais na Amazônia, de­
veriam merecer aten_çãp __ especiaJ dos meioS 
de <:omunicação, que implicasse investigação 
e meSmo 'denúncia, assim como a mobiliza­
ção da sociedade em defesa de seus _inte­
resses. 

Mas, hoje, há como que em tendência de 
rocalizar assuntos menos relevantes, sem 
compromisso maior com a apuração da ver­
dade em determinados casos. Estão em foco 
a contratação irregular de funcionários públi· 
cos, os escândalos que se denunciam no. 1M 
e no IB"C, o problema da iilformática, entre 
outros, que não são absolutamente irrelevan· 
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tes, mas como que ocultam, numa cortina 
de fumaça, aqueles de suma gravidade que 
acabamos de mencionar. E, como lembra o 
Sr. Ruy Lopes, "ninguém mais fala na ê:oncor­
rência Norte-Sul, nas verbas confiadas à ges­
tão do ex-Ministro Aníbal Teixeira, ou nos fatos 
apurados pela CPI da Corrupção, que a presi­
denda da Câmara dos Deputados decidiu se-
pultar". 

Por isso, o próprio jornalista aventa a hipó­
tese de que, .. às vezes, a campanha de mora1i­
zação seN!u de biombo para a Imoralidade, 
na medida em que desvia a atenção do povo 
para o que há de podre em nossas estru~as". 
E conclui que "o problema da corrupção no 
Brasil não vai ser resolvido com a demissão 
de meia dúzia de bamabés". 

A grita contra a intemacionaJização da Ama­
zônia, por exemplo, pode ocultar aos olhos 
da Nação a ausência de uma política de pre­
servação do meio ambiente na região. Como 
afirma o Sr. José Lutzemberger, a verdadeira 
intemadonalização da Amazônia tem sfdo pa­
trocinada pelo próprio Governo brasileiro, 
através da cessão de grandes porções de terra 
a empresas muJtinacfonais, que re<:ebem, to. 
do tipo de incentivos. lembramos, a propó.sjto, 
que a Hidrelétrica de Tucuruí, que fez submer­
gir milhares de hectares de Oorestas na região, 
fornece energia elétrica abaixo do preço de 
custo às multinadonais que atuam em Ca-
rojás. 

De fato, as grandes causas de interesse na­
cional são, muitas vezes, relegadas a segundo 
plano, ou subtraídas ao dorrúnio público, em­
panadas que siio pelo brilho e relevância que, 
artificialmente, adquirem as questões, meno­
res ou não. que se lhes sobrepõem. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os próprios 
parlamentares, em ambas as Casas do Con­
~ Nacional, são vítimas desse critério, 
que é responsâve1, em grande parte, pela ima­
gem negativa do parlamento perante a opinião 
pública. As nolídas. de modo geral, transmi­
tem a impressão de que estamos todos, sem 
exceção, disputando cargos, aufertndo vanta­
gens, usufndndo mordomias, ou cometendo 
todo tipo de irregu]aridades. Mas não se divul­
gam os nossos trabalhos nas comissões técnie 
cu e no plenário, as nossas inidativase propo­
sições de interesse da coletividade. 

Na verdade, .trata-se de uma distorção peri­
gosa e injusta, como muito bem afirma o jor­
nalista: João Emílio Falcão no artigo intitulado 
"Polftlcos e Servidores", publicado no Com:io 
Brazili'ense de 2 do corrente: "perigosa, porque 
Sem Congresso livre e soberano nãó há demo­
cracia; injusta. porque resulta de incompreen­
são e desconhecimento da função do Legis­
lativo". 

Sr. Presidente, Sts. Senadores, a consoli­
daç!o das instituições democráticas e a pró­
pria recuperação de nossa economia comba­
lida não se processarão sem a nossa coope­

. ração, sem que ajamos firme e corajosamente 
em defesa dos interesses maiores do Pais. E 
a Imprensa tem um importante papel a de­
sempenhar nesse mister, pois necessitamos 
de seu apoio e de :!JlUIS criticas construtivas: 

que ela nos aplauda e critique, que nos aponte 
erros e omissões, enfim, que atue na linha 
de frente, denunciando irregularidades, defen­
dendo não apenas a moralização da adminis­
tração pública, mas, .sobretudo, as grandes 
causas nadonais; que aja, porém, sobranceira 
e persistentemente a serviço ·cfa verdade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
)>em!) 

o SR.-PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso).- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; • 

A causa ·an1azônica é a que em nossos diaS 
desperta maiores cuidados e provoca um de­
bate do qual· participam todas as lideranças 
nacionais, particularmante aquelas às quais 
incumbe wna palavra mais afirmativa no trato 
do problema. . . 

O jornal O Globo de hoje publica artigo 
do jornalista Roberto Marinho que merece ser 
transcrito nos anais desta Casa, tal a densidade 
dos argumentos que expende e a profundi­
dade com cjüe alUde ao tema em debate. Ro­
berto Marinho repudia a chantagem que a par­
tir _do exterior se pretende fazer_ com. o Brasi1 
a Pretexto. de defender a ecologia e o meio 
ambiente no país. Acredito que a análise em 
causa se d.estina a reorientar a discussão do 
problema, tão signific.i.tivo s!o. os argumentos 
-e os fatos- arrolados pelo Dr. Roberto 
Marinho. 

IXJC(JMENTO A Q(JE SE REFERE O 
SR. EDISON LOBÃO EM SEU DISCUR­
SO: 

"A AMAZÓN!A E O MUNDO 
(Roberto Marinho) · 

Qualquer discussão· sobre O firtufo da Ainaa 
zônia que tenha como limites a própria região 
e o momento presente estará condenada a 
não chegar a conclusão alguma. O problema 
da poluição e do equilíbrio ecológico tem di­
mensão mundial - e não se iniciou com a 
prime~a ~c:>re ~da na Ooresta equatorial. 

É preciso começar do começo e olhar além 
das fronteiras de .qualquer país ou continente, 
para alcançar uma visão objetiva do perigo 
real Ql.Je existe para a Terra em futuro terrivel­
mente pr6xim~; e para saber qual é o dever 
de cada wn e de todos os pafses. 

A ameaça tem nome: efeito-estufa. Em ou­
tras palavras, aquecimento. Até algum tempo 
atrás, o assunto era província de especialistas. 
Hoje, a simples leitura dos jornais, acompa­
nhada de informações colhidas junto aos estu­
diosos, pennfte até a jornalistas leigos discutir 
a questão. 

O efeito-estufa. como nos ensinain, não é 
o calor que consideramos normal para o pie­
neta....:... uma temperatura média pouco abaixo 
dos 30 graus - porque é. a ele que se deve 
a sustentação da vida. Mas o aquecimento 
artificialmente acelerado, que cabe ao homem 
deter nas próximas décadas, sob pena de que · 

as condições de vida venham a se aproximar 
perigosamente do insuJX>rtável. 

A inclinação do eixo da Terra varia periodi­
camente, e o clima acompanha essas varia­
ções que se processam com enorme lentidão, 
ao longo de milênios. A última, ao longo de 
milênios. A última Idade do Gelo não pertence· 
à memória coletiva do homo sapiens sapiens: 
todas as nossas diferentes formas de civiliza­
ção ocorreram dentro do mais recente ddo 
de calor progressivo, inicíado há cerca de dez 
mil anos. . . ~ . 

Ocorre que o a:quedmento, neste ciclo, so­
freu aceleração que pode ser defmida, em ter­
mos plane:táriqs, como brusca: do começo 
do século passado, até os dias de hoje, a tem­
peratUra ambiente média vem subindo numa 
aceleração que toma os indices da Oltima dé­
cada equiparáveis aos de milhares de anos 
no periodo anterior à Renovação Industrial, 

O atual deSequUíbrio ocorre exclusivamente 
por culpa do·homem. , 

Nossa atmosfera retém os raios infraver­
melho do sol - o que é 6timo, pois caso 
contrário não haveria vidà. O problema está 
na retenção excessiva e progressiva. Esse é 
o efeito-estufa, que tem as seguintes causas 
principais, todas ligadas à ação do homem: 

-Lançamento à atmosfera de dióxido de 
carbono produzido pela queima de combus­
tível fóssil (gasolina e o~~os derivados de pe­
tróleo, carvão etc.). Estima-se que isso esteja 
ocorrendo em média anual de cincv a seis . 
bilhões de toneladas; para idéia do que signi­
fica, os mares, que constituem o maior fator 
~alado de_ absorção do Sás, dão conta, pói" 
ano, de dois bilhões de toneladas. E a queima 
de combustível não tem parado de crescer: 
aum·enta numa proporção anual entre dois 
e quatro por cento. 

-Redução das florestas- porque o ciclo 
da vida vegetal inclui a absorção de dióxido 
de carbono e a sua análise biológica, por meio 
da qual o carbono é absorvido e o oxigênio 
devolvido à atmosfera. 

-Diminuição da capa de ozônio na atmos­
fera. Isto se deve, entre outras causas, ao clori~ 
fluorcarbono, um produto industrial que se 
encontra, por ex.empló, nos sprays. O ozônio 
bloqueia parcialmente os raiOs ultf!:ivioleta do 
Sol, e os "buracos" causados pela ação do 
homem não só aumentam o risCo de câncer 
de pele como, entre outros danos, diminuem 
a capacidade dos oceanos de absorverem o 
dióxido de carbono.-

-Produção de outros gases que t~ri1 efeito 
semelhante ao do dióxido de carbono, como 
óxido de nitrogênio (emanado por adubos quí­
micos- e pelo querosene queimado pelos 
aviões a jato) e metano, produzido, por exem­
plo, pelas plantações de arroz. Ironicamente, 
verifica·se que a chamada "revoluç!o verde" 
que multiplicou os arrozais asiáticos e afugena 
tou o fantasmea da fome de muitos países 
contribuiu, embora em pequena escala, para 
o agravamento do efeito-estufa. · 

A comunidade científica íntemadonal é 
unânime em apontar as teniveis conseqüên­
cias do fenômeno. P,revê-se que, à falta de 
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providências heróicas, em meados do_ próxi- · 
mo século a temperatura média da T erta terá 
aumentado entre três e oito· graus. 

Parece pouco, mas serâ suficiente pára pro­
fundas alterações. Haverá arnpliação dos ma­
res e degelo nas regiões polares produzindo 
uma ele~ção média Qe um metro 01,1 até bei'T'! 
mais no nível do mar- o suficiente para sub­
mergir imensas áre~ do litoral em todos os 
continentes. Calcula-se que a1guns países do 
Oriente perderão <:ié 40 por cento se seu terri­
tório; no Brasil, as conseqüências n_a foz do 
Amazonas e no extremo sul serão catastró­
ficas. 

O Oima sofrerá rnl!ito: secas mais fortes 
e mais freqüentes, màiores índices de chuvas 
nas regiões ttoplcaiS, acarrentando inunda­
ções dUuviais. Espédes animais e ve!?Jetais de-: 
saparecerão. Parasitas e insctos, ;eSJstentes a 
variações climáticas, prosperarao.· Doenças 
tropicais - como a do sono, causadas pela 
mosca tsé-tsé ----:.inYª_çlirão regiões tempera­
das. Prevê-se, ainda que já nas próximas déca­
das começarão a surgir problemas na produ­
ção de alimentos e no ~ba;stedmento de água. 

Não é de admirar, portanto que em todo 
o mundo civiln:ado o efeitQ~~stufa seja visto 
com preocupação ou me_smo pânico. 

A Maioria do~ çi~otistas concorda que para 
deter o deitO::e_stufé11 i_mpõe-se atacar o proble­
ma em todas as frentes ... Det~r a de~s;âo 
da Armu:ônia e de outras florestas do Terceiro 
Mundo? Certamente - entr~ outras razões 
porque as do primeiro já cederam lugar ao 
progresso há muito tempo. 

Mas cobra~se também das nações industria-:­
llzadas a sua parte: por exemplo, criar impos· 
tos restritivos a.o uso de ~ombu~tívei~,f9~se_is, 
investir nas fontes de enemia não poluentes 
(como a eólica ou a solar) e elevar os índices 
de produtividade das que poluem. 

Neste capítulo, a propósito, os Estados Uni­
dos praticam no momento politíca delinqüen-~ 
te: o índices de produtividade na queima de 
petróleo e carvão esta,ci~ryaram em 1987 e 
regredirão em 19_88. 

Em suma, a estratégia recomendada pela 
comunidade cientfdi<:a tem dy_as linh~~ P:rinci­
pais: tanto é preciso aumentar a absorção de 
dióxido de carbono (e por isto é importante 
preservar a Amazônia ~ _reflorestar intensa­
mente em outras partes) como reduzir a pro~ 
dução desse gás e de outros também poluen­
tes. Quem defende só uma_ parte da solução 
está se recusand_o_ª_ ver o probl~~ _gl~bal­
mente - e está, de fato fugindo ao enfrenta­
menta realista de urna das mais graves amea­
ças com que a humanidade já se deparou. 

Em face deste quadro, ~mo deve se; com-
portar o Brasil? _ . 

Em primeiro lugar, cabe-lhe repehr a pecha 
de principal responsável pelo agravamento do 
efeito-estufa e a chantagem que a acompa­
nha. Países rioos e organizações intemac::ionais 
nos ameaçam com punições no campo eco~ 
nômico c:a:ro adotemos atitudes drásticas em 
relação ao controle aml;liental na Amaz~~a. 
E isso não é apenas chantagem, mas chanta­
~ baSeaclêl em premissa deturpada. 

É preciso destacar, a propósito, que não 
há Amazônia só no Brasil (embora só se fale 
nan'OSsa): que as denúm:ias e o debate igno­
tâm ·~cdiferença entre a Amazônica física e 
a _ArnãZi?_hica leg~l. 

Por outro lado, n;:fugiar~se na posição d~fen­
$Wa para usá-la como desculpa para a inação 
serla hipocrisia, e um desserviço que o Brasil 
de hoje estaria prestando ao Brasil do próximo 
século. Devemos r~oohecer_ que há, de fato 
desmatamento indiscrimiriado, até mesmo 
com subsidias oficiais; que não policiamos 
devidamente uma região_ de enorm~ impor­
tância es_tratégica; que, -enfim não executamos 
e sequer formulamos adequadamente uma 
política coerente ~e proteção ~~-~a:~~ia. 

Cabe ao Brasil- porque se preocupa com 
as geraçôes que virão, e não por estar agui~ 
lhcia,Qp pela pressão externa- dar ao mundo 
um exemplo de correta preocupação com 
equilíbrio ecológi<::o, reconhecenc!C? _que este 
não é território de visionários, mas campo de 
.ação PriOOtário para o País. ' . - . _' _ 

Explorar a Amazônia, sim- mas rac1onal~ 
mente, Nada impede o desenvolvimento na 
região de políticas agrícolas e .de produção 
~nergétiCa- e- aproVeitaril.ehtõ-do subsolo. Ter 
-ã~esso ao- PacifiÇo por rodOvia, a partir da 
Amazônia, é não apenas um direito do Brasil, 
ma$ também um Imperativo _econômico de 
facilitar o ingresso e a saída de produtos pelo 
·õce-anoem cujas margeils s_e econtram países 
Que nÕ- pfóximà sécUlo eStarão eritre os mais 
próSperos da Terra. 

Dar alimento e trabalho a milhões de brasi­
Ú~iros não entra obrigatoriamente em conflito 
com respeito às leis da natureza- desde que 
o governo e o empresârio atuem harmonio­
samente com o <::ientista e a comunidade. 

Uma política inatacável. de convivência com 
o o meio ambiente aléri't do mais dará ao 
Brasil autoridade moral para discutir nos foros 
inteinactonais-o qUe se· eStá fazendo e deixan­
do de fare_r no resto do mundo ~bre a ar:11eaça __ que se avizinha de todos. · 

Nestes ~mpos de debate incessante e agita­
ção por vezes irracional da questão por plená­
rios _rtão faltam. Só_esta semana,~ Brasil com~ 
parece a do!~: a reunião em Quito doTratado 
de CooperaÇão Amazônica_ e o congresso 
mund.iaJ_em Haia, convocado por países euro-_ 
peus. Ao primeiro,leyamos proposta com dois 
objetivos: articular os 9ito p~ses da região nu~ 
ma frente de combate ao Jqbby da desinfor­
_mação e promover planos concretos de __ de~ 

_ senvolvímento integrado. _ _ 

-~ Não deve ser diferente nossa estratégia em 
Haia: apoio integral a medidas legitimas de 
preservação do ~quilíbrio ecológico em todos 
os continentes, e repúdio a tentativa de acusar 
o Brasil, transformado-o no g~ande réu da 
questão. -

1:: certo, devemos insitir, que, desacompa­
nhada de medidas concretas de preservaç~o. 
~vereinos diminulda a nossa capacidade de re­
·sístir à pressão intemat:íonal- princípalmen­
te tendo-se em conta o nível de histeria_ que 

' atingiu. Essa advertência não deve ser dirigida 

apenas ao governo brasileiro. mas a todos, 
na mundo todo. 

Afinal, o espectro do aquecimento insupor­
tável paira sobre a humanidade inteira. Para 
exorcizá-lo, a Humanidade inteira precisa de 
milito mais ação racional, e muito menos retó­
riCa." 

O SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

OSR.RQYBACElAR(PMDB-BAPro­
nuncia o seguinte dist:urso.)- Sr. P~dente, 
Srs. Senadores, pesquisa realizada pelo Insti­
tuto Hanup, em janeiro último, na cidade de 
Recife, indicou que 75 por cento dos entrevis­
tados gostariam de ver uma mulher ocupando 
a Presidência da República. Um dado sur­
preendente, sem dúvida, que cresc;e em signi­
ficado quando se considera que as informa­
ções foram coletadas entre as diversas cama· 
d_as da população, com a audiência de ambos 
os seXo.§, numa região que cuftiva_vafores tão 
tradicionais como o Nordeste. 

Embora se trate de uma pesquisa localf· 
zada, insuficiente para configurar as preferên· 
cias do eleitorado nacional em matéria de can­
didatos a presidente, seus indicadores coind­
dem com a crescente confiança depostt:ada 
nas mulheres nas últimas eleições municipais, 
e revelam a ampliação da presença feminina 
- antes tão inexpressiva - não apenas na 
pol1tiGa e na .administração pública, como nos 
diversos campos da atividade humana. 
-- Esse reconhecimento vem em boa hora e 
valho-me dele, Sr. Presidei-tte e Srs. Senado­
res, para prestar minha homenagem às mu­
lheres brasileiras de todas as categorias e con­
dições pe_lo transcurso do Dia lnte~aciomd 
da Mulher, e convidá-los a uma reflexão sobre 
o papel feminino -na sociedade, sua incansável 
Juta pela igualdade entre os sexos e sobre o 
que nós, como homens e polfticos, temos feito 
para ajudá-las a conquistar o espaço que de 
direito e de fato lhes cabe, 

Não tem sido uma batalha fáci1 remover 
os preconceitos, as teorias a respeito de sua 
falsa íncãpaddade e as próprias conveniências 
masculinas em perpetuar um status quo ba­
seado em regras viciadas. Tem sido difici1, in­
clusive, levar a própria mulher a reconhecer 
que seu papel e sua função na vida vão além, 
podem ir muito além das paredes domésticas, 
não apenas em seu berieficio pessoal, mas 
também em favor da sociedade que integra. 

O feminismo exarcerbado dO$ anos 60 -
que âssinalou a fronteira ritais visível e organi­
zada do movimento prestes a <::ompletar 30 
anos - cedeu lugar à maturidade CCJ!ll que 
a mulher, não apenas no Brasil mas também_ 
em todo mundo, vem buscando, atualmenb!, 
a igualdade no lar, nas escolas~ no mercado 
de trabalho. As vitórias e os avanços foram 
enorines para quem, há menos de 30 anos, 
podia ter seu contrato de trabalho resdndido 
pelo marido ou pelo pai, se a atividade exercida 
por elas fosse considerada wna ameaça aos 
vínculos familiares. 
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Muitas dessas regras obsoletas ainda sobre~ 
vivem, perpetuadas pela burocracia e a notória 
máwvontade de tantos que vêem na mulher 
apenas a concorrente, e não a companheira 
ou a s6cia solidária nos negócios, tão respon­
sável, como os homens, pelos destinos do 
País. Afma1, não podemos nos esquecer de 
que o sexo feminino representa 52 por cento 
da população brasileira e 40 por cento do elei­
torado nacional, trunfos mais do que suficien­
tes para que possam demarcar seu próprio 
espaço e influir decisivamente na política, na 
economia e na esbutura da própria sociedade. 

É bem verdade que, muito embora a mili­
tancia feminina no Brasil tenha wna crônica 
corajosa desde o começo do século, e perfor­
mances extraordinárias como a de Bárbara 
de Alencar e Ana Uns, de Alagoas, Maria La­
cerda de Moura, de Minas Gerais, IsabelBerto­
luc:.ci, com seu "Manifesto à Mulher Paulista", 
Bertha Lutz, entre outros nomes dignos de 
reconhecimento histórico, demorou para que 
as mulheres se envolvessem na sua própria 
luta e pressionassem por conquistas que só 
viriam anos mais tarde, à medida que intensifi­
cavam seu próprio engajamento. 

Assim é. que, em todas as Constituições ti­
das e havidas desde 1824 até a de 1969, as 
mulheres passaram ao largo de qualquer con­
quista mais significativa. Foi graças à revolu­
çio modemizadora de Getú1io Vargas que lhes 
seria estendido, em 1934, o direito ao voto, 
resgatando-as de um limbo político de mais 
de um século, durante o qual, contraditoria­
mente, representaram a força de trabalho mais 
importante. A conquista da cidadania come­
çava aí, mas teria um longo caminho a percor­
rer. Tanto é que dos 214 deputados consti­
tuintes de 1933, só tomou parte uma mulher 
- Carlota Pereira de Queiroz. E entre os 40 
delegados classistas, novamente se fazia pre­
sente apenas uma representante do sexo femi­
nino -Aimerinda Farias Gama- dando aos 
homens um quorum esmagador de 252 a 2. 

A falta de representação na Assembléia Na­
cional Constituinte de 1945 levou a causa da 
mulher a resultados dasastrosos. A Carta de 
1946, num retrocesso historicamente imper­
doável, suprimiu na declaração do princípio 
de isonomia a expressão "sem distinção de 
sexo", introduzida na Constituição de 1934, 
muito embora incorporasse e procurasse am­
pliar os direitos sociais consagrados por ela 
e preservasse o direito à iguaJdade salarial. 

Afma1, já estava em vigor a Consolidação 
das Leis Trabalhistas, promulgada em 1943, 
na qual se estendia às rnu1heres os direitos 
estabelecidos para todos os trabalhadores, a 
despeito da lntrodução de ressalvas tendo em 
vista suas "condições físicas, psíquicas e mo­
rais". Para a époCa, a CL I representou um 
grande avanço, apesar de nunc.,_ ter sido inte­
gralmente respeitada e de ter deixado um nú­
mero muito grande de mulheres - empre­
gadas domésticas, trabalhadoras rurais etc.­
ao largo de seus beneficios. -

A Constituição de 1967 reparou _as omis­
sões da Constituição anterior, do rTiesmo mo-

do que a subseqüente Carta de 1969, mas 
apesar de ambos os textos preconizarem a 
igualdade perante a lei, "distinção de sexo, 
raça, trabalho, credo religioso e convicção po­
lftica", na prática tais prinCípioS não produ­
ziram nenhum efeito, porque não se fizeram 
acompanhar de instrumentos lega!s para que 
a Igualdade fosse consolidada. 

Entramos na década de 80, Srs. Senadores, 
atribuindo ao homem ainda o papel de chefe 
da sociedade conjuga], negando títulos agrá­
rios à mulher lavradora, incriminando o abor­
to, permitindo a prevalência de desigualdades 
numa época em que o acelerado progresso 
é o agente de transformações que incluem 
o entendimento de que o equilíbrio está na 
reciprocidade da relação homem-mulher. 

Foi para tentar resgatar essa dívida que a 
Constituinte de 1988 emprenhou-se em ser 
bastante clara quanto a essa igualdade, garan­
tindo os meios para que seja, de fato, exercida, 
e não apenas mais uma retórica constitucio­
nal. Na verdade, muitos itens -não pelo seu 
teor polêmico, como a questão do aborto, mas 
pela sua natureza-, tiveram de ser remetidos 
à legislação ordinária, mas o sUbstrato prin­
cipal contempla a mulher de modo mais 
abrangente, realçando seu papel como cida­
dã. 

No art. 39, inciso IV, dos Princípios Funda­
mentais, a Constituição deêlara, como um dos 
objetivos fundamentais da República Federa­
tiva do Brasil, "promover o bem de todos, sem 
preconc-eitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação". 
E riO ait. 5°, inciso I, do Capitulo dos Direitos 
e Deveres Individuais e Coletivos, proclama 
textualmente que "homens e mulheres são 
iguais em direitos e obrigações". Pela primeira 
vez uma Constituição nomeia a rnu1her, ao 
invés de lançar mão do recurso de expressar 
o gênero humano pela palavra homem. 

Manteve-se, também no inciso XXX do art. 
79; a prOibição de diferença de salários por 
motivo de sexo, e proibiu-se ainda critérios 
de admissão discriminadores, incluindo idade 
e estado civil. O mesmo artigo, no seu incisO 
XX. propõe a ''proteção do mercado de traba­
lho da mulher, mediante incentivos especí­
ficos", o que pode parecer uma discriminação 
ao -contrário, mas trata _de superar o atraso 
imi?o~to-~ p~ofissionalização da mulhe_r, 

contUdo, de todas as menções constitucio­
nais à mulher, uma das mafs importantes foi 
a ampliação da licença à gestante, de 90 para 
120 dias, expressa pelo ·inciso XVIII do arl 79 
do Capítulo' dos Direitos Sociais. Um pasSo 
definitivo na compreensão de que a responsa­
bilidade pela procriaç!o não cabe unicamente 
à mulher foi a instituição da licença-paterni­
dade, decisão que, tanto quanto a anterior, 
motivou reações as mais controvertidas, co­
mo, ltliás, tudo que tem caráter inovador. 

No entanto, esses avanços; da mesma for­
ma que a proibição de dispensa da mulher 
.gestante até cinco_meses após o parto, contida 
nas Disposições Transitórias, são ainda mo­
destas se_ S:_()rl!~arados com a cobert~_que 
:núseS-Comõ a Suécia, França, Alemariha ou 

União Soviética asSegurain às inulheres nessa 
condição. Na Suécia, por exemplo, a licença­
maternidade é de seis meses tanto para o pai 
como a mãe, e na Alemanha é de sete meses 
e meio para a mãe. 

Na verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
estes são parâmetros que estão muito aquém 
de nossa condição econômica, ou até do nos­
so próprio estágio cultural. Mas é urna medida 
importante que se dá para garantir à mulher 
um tempo mínimo para cuidar do filho re<:êm­
nasddo e ao homem a possibilidade de com~ 
partilhar de perto de um momento tão impor~ 
tante em suas vidas. 

Um outro poblerna se impõe, a partir de 
agora: as lideranças femininas e órgãos volta~ 
dos para sua defesa e promoção temem as 
repercussões dessas conquistas, o crescimen­
to do desemprego e a marginalização profis­
sional. Essa é uma outra frente de luta em 
aberto, porque trata-se, aí, de convencer a pró-_ 
pria sociedade de que homens e_ mulheres 
são os atores da vida e os perpetuadores da 
espécie e, nessa .circunstância, a maternidade 
é um estágio que merece consideração social 
sem ressalvas. 

Este entendimento só virá a partir de uma 
ofensiva educacional e, mesmo nesse campo, 
também as mulheres estão em desvantagem. 
Basta compulsa_r qualquer livro didático desti· 
nado aos primeiros an:os escolares para cons-­
tatar que, neles, cabem à mu1her papéis se-­
cundários, como cozinheira, doméstica, dona­
de-casa e similares. Mas a transformação tem 
de começar nos bancos escolares, a fim de 
que oS cidadãos de amanhã possam final­
mente compreender que as peculiaridades da 
mulher não a obrigam a cumprir um destino 
inferior ao do homem. 

A conquista dessa 1. Jaldade_ passa po_r 
qUestões mais ainplas e ~.-Omplexas, é:oino o 
tratamento dado ao aborto, que hoje vitima 
anualmente milhares de mi.J,lheres, seja pelo 
caráter crimiQOSo que lhe foi atribuído, ou pela 
falta de assistência médica condizente e efi­
ciente difusão de meios de planejamento fami­
liar. O pouco núrtiero- de creches existentes 
e o descumprimento da lei nesse_ particular 
tomam a opção pelo trabalho um dilema femi­
nino que não comporta mais tergiversações 
e compromete profundamente o ideário da 
igualdade. 

Nesta breve exposiç:!o, em que não é possí· 
vei aprofundar o quanto as desigualda4es nas 
reaJções entre os sexos sacrificam a mulher, 
desejo registrar minhas homenagens às brasi­
leiras que trabalham e sofrem, oprimidas por 
um sistema injusto, marginal~das e discrimi­
nadas, que militam no campo ou na cidade, 
apresentando minha admiração e apreço e 
a certeza de que a renovação nos comandos 
políticos do País será a senha para mudanças. 
profundas na vida nacional, nas quais certa­
mente terão participação condizente com a 
justiça e eqüidade. (Muito bem!) 

O. SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a otdinári? 
de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 17, de 1986 (n"' 6.69'2/85, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as uni­
dades orgânicas das indústrias grá(icas na ad­
ministração federal e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n' 1.023, do 1986, da Co­
missão 

-de Serviço PúbUc:o Civil, favorável, 
com emenda que apresenta de n'1 1 - CSPC. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n'1 164, de 1982 .. comple­
mentar, de autoria do Senador Itamar Franco, 
que assegura ao contribuinte do Imposto so­
bre a Renda o direito de abater a integralidade 
das despesas oom a saúde, educação, habita­
ção e juros provinientes de dívidas pessoais, 
tendo 

PARECERES, sob n' 487 o 488, do 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela coftSti­
tucionalidade e juridlcidade e, no mérito, favo­
rável· o 

-·de Ananças. fiwol-áVeJ, com emendá 
que apresenta de n9 1 ~CF. 

3 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de lei do Senado rt' 80, de 1984, de autoria 
do Senador Nelson Cam~iro. que altera dispo~ 
sitivo da Consoli~ção das ~is do TrabaJho,­
com vistas a limitar em 40 horas s_emanais 
a jornada de trabalho, tendo 

PARECER , sob n' 889, do 1986, da Co­
missão 

· -de Constituição e Justiça, peiã c::Onsti~ 
tucionalid~de e juridicidade; e 

PARECER ORAL, FAVORÁVEL, proferido 
em plenário, da Comissão 

-de Legislação Social. 

4 

Mensagem n9 44, de 1989 (n9 59/89, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
em caráter excepcional, a emitir 'letras finan­
ceiras do Tesouro do Estado do RJo de Janeiro 
(LFTRJ), emissão essa destinada a possibilitar 
a substituição de 131344.704 Obrigações do 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro (OTRJ), 
que serão extintas. (Dependendo de parecer.) 

5 

Mensagem n9 45, de 1989 (n~ 61/89, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto~ 
rizado o Governo do Estado de Minas Gerais, 
em caráter excepcional, a emitir letras fman· 
ceiras dó Tesourõ do Estado de Minas Gerais 
(LFT--MG), emissão essa destinada' a possi~ 
bilitar a substituição de 171.946.935 Obriga~ 
ções do Tesouro do Estado de Minas Gerais 
(GfM), que serão extintas. (Dependendo de 
parecer.) 

6 

Mensagem n' 52. do 1989 [n• 89/89, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Govemó do Estado do Espfrito Santo 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro -doEs­
tado do Espírito Santo-(l.FTES). destinada a 
substituição de 3.033.,526 Obrigas;ões do Te­
souro do Estado do Espírito Santo (OTES). 
(Dependendo de pare<::er.) 

~7 

MATÉRIA A SER DEQ.ARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n9 352, de 1985, 
de autoria dq_Senador.f~ivaldo_t-\achado,· que­
altera dispositivo da Le( n~ 6.~92, de_ 11. de 
novembro de 1978, para- o fun de Permitir 
a transferência de pensão especía(, devída a 
ex-coll)batente, a dependentes específicos; e . 
a acumulação desta com a_ perisào previden­
ciária. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a se~o às 19 horas e 25 
minutos.) 

DlSCGRSOPRONGNCIADOPELOSR. 
LEITE C/V\11:5 NA SESSÃO DE 2-3-89 
E QGE, ENTREGGE Á REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PGBJJCADO POSTE­
RJOR/o1ENTE 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
discutir) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, está 
cflegando à Casa, com esta mensagem, pro­
JetO de lci da Câmara. Diga-se, o primeiro dOs 
grandes ·projetos decorrentes_ da reformulação 
do Judiciário pela nova Constituição. 

Falo mais para registrar, à consciência de 
cada um, a existência da matéria, para que 
nãci- se diga, ,-depois, que um ptojeto desta 
iJrlportância foi aprovado sem di~c;ussão. _ 

__ $r. Presidente, participamos da Subcornis-: 
são do _Poder Judiciário e do Ministério Públi­
co,.tendo o grande_ empenho em -fazer da Jus­
tiça brasJ1eíra uma grande Justiça. 

Advogado ao longo dos anos, cheguei à 
conclusão Peque a Jeí_nunca cria, realmente, 
a felicidade de um povo, mas ela a melh,ora 
muito._ Porém, se a Jei é boa e não o for o 
Judiciário, então, ela não terá expressão, será 
esquecida, será marginalizada ou inadequa­
damente aplicada. 

A nossa luta era para que o Supremo Tribu­
nal Federal fosse realmente uma Corte Consti­
tucional só, com juizes eleitos e com man­
datos temporários, para que a renovação dos 
juízes tambéO) _operasse a renovação d_a en­
tendimento da lei constitu<;lonal. Foi impos­
sível. ~sim, debcamos o Supremo como uma 
Corte -mista e Criamos o Superior Tnbunal de 
Justiça,_ 

Houve, quem defendesse um Tribunal com 
80 membros, porque é gnmde o volume de 
serviço. Chegamos à conclu5ao, entretanto, 
de que os grandes órgattismos se nulificam 
pelo tamanho desmesurado, pela estrutura vo­
lumosa, pela burocracia. 

Se alguém quis_er nulificar uma comissão, 
que a faça com mais de três membros. Por 
isso, criamos o TSJ com 33 membros, em 
turmas, como melhor o determinar o Regi~ 
mento Interno. Mas o importante não é isso, 
é que ele será um Tribunal semelhante aos 
Tribunais do Trabalho, que é a Justiça que 
melhor funcionou no Brasíl. Em vez de se 
fazerem Tribunais enormes, far-se-.ão Tribu­
nais intermediários, como são os Tnbunais 
Regionais Federais. 

E wn grande instante de sjgnificativo·valor 
este de_aprovação da lei que vem da Câmara. 
de inlciativa do próprio Tribunal Federal de 
Recursos, dando a composição e estabele­
cendo meios de instalação do SuperiorTnbu-
nal de Justiça. · 

Posso dizer ao Senado que, em relaç:ão à 
instalação da nova Justiça no País, não deve 
haver aquele excesso de preocupação quanto 
à parte financeira, porque, se a Justiça não 
for bem estruturada, como nós o fiZemos na 
Constituição, e pequenas preocupações finan: 
ce~ras vierem a prejudicar o seu _organismo, 
todo o e::>forço será nulificado. -

A JusUça foi mais bem cOntemplada nesta 
nova Constituição. Doravante haverá justiça 
no País, pelo menos melhor justiça. 
- Voltei, recentemente, do México, onde tive 

que realizar uma defesa num caso privãdo. 
fiquei surpres_o c_omo é que -o México tem 
duas imagens: a imagem externa de um país 
de lutas libertãrias, e a in1agem interna de l.IJl\ 
Páis sem leiLserrijustiça. Quero advertir à Casa 
que, se alguém pensar que a Justiça mexicana 
é capaz de decidir contra interesses de mexica­
nos privilegiados, engana~se. Fõi quando vi 
como a Justiça brasileira, com todos os defei:­
tos de que padece, é uma Justiça respeitável. 
É por sina1, a única que cumpre rogatória no 
Mundo Ocidental. 

Então, Sr. Presidente, a partir desse TribuR 
na1, comtity_ído e compostç> com a nossa fisca­
lização, passarerri.os a·ter unia Justiça melhor, 
mais célere, mafsjusta, e capaz de dar cumpri­
mento aos objetivos constitucionais que lhe 
estabelecemos. é: preciso que haja a aprova­
ção, para que o Supremo Tribunal Federal 
passe_ a exercer as suas atribuições especi­
ficas, porque, até o instante da instalação do 
Tribunal Superior de Justiça, o Supremo Tri­
bunal Federal estará acumulando outr~s fun­
ções que não são suas, pela Constituição atual. 

Sr. President_e, é um projeto que merece 
aprovação, e com louvores. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 55, de 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem Os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso IV, de Regimento Interno, 
em conformidade ç:orn a _delegação de com­
petência que lhe foi outorgada p_e~o Ato n~ 
2 de 1973, revigorada pelo Aro da Comissão 
Diretora n~ 12, de 1983, de acordo com o 
disposto na Re_solução n~ 130, de 1980, e ten­
do em vista o que consta do Processo _n_9 
002.606/89-5, resolve ~utorizar a contratação. 
sob o regime Jurídico da Consolidação das 
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Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, da senhora Edith Machado 
Coutinho França para o emprego de Assessor 
Técnico, com o salário mensal equivalente ao 
vencimento do cargo DAS·3, a partir de 3 de 
março de 1989, com lotação e exercício no 
Gabinete do Primeiro Vice-Pre_s!dente do Se­
nado FederaL Senador Iram Saraiva 

Senado Federal, 8 de março de 1989.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

(*)ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N• 2 de 1989 

O Primeiro-8ecretário do Se_nado F~der_al, 
nos termos do __ arl 137 do Ato d.a Comissão 
Diretora nP 31, de 1987, considerando as con­
clusões dos estudos elaborados pela Comis­
são Especial instituída pela Portaria: n" 29, de 
1987, do Primeif'Oo<Secre~rio, reSolve aprovar 
as especificações anexas, de padronização pa­
ra realização de reformas de residências ofi~ 
dais do Senado Federal, localizadas na Super~ 
quada Sul n9 309 de BraSI1ia, destinadas aos 
Senhores Senadores. _ 

Senado Federal, 14_ de fevereiro de 1989. 
-Senador Jutahy Jvlaga/hães, Primeiro­
Secretário. 

() Republia.do por haver st~!do com ~m!SS6o '(anexo) no 
DCN Scç!o U, de 22-2-89. 

ANEXO AO ATO-
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

N"2 de 1989 

Especificação para Reforma das Resi­
dênci.as Oficiais da SQS 309 

1-Arquitetwa 
O projeto original de arquitetura não poderá 

ser alterado, salvo modificaÇões que sejam 
estritamente necessárias_ ~ aprovadas pela 
Subsecretaria de Erigenharia. 

1.1 - SERVIÇOS 
L 1.1 -Retirada das louças, metais, aquece­

dores e banheiros quando necessário_. Estes 
materiais deverão ser entreques à fiscalização 
da SSENG, que após relacionados, serão en­
caminhados ao almoxarifado do Patrimônio, 
localizado.no Bloco da Unidade Apoio. 

1.1.2 - Demolição de paredes, pavimen­
tações e revestimentos, sem alterar o projeto 
arquitetônico original. 

113 - Remoção de entulhos. 
1.1.4 - Execução de esquadrias, ferragens, 

revestimentos, pavimentações, tratamentos e 
demais elementos segundo as especificações 
que se seguem e pranchas de arquitetura. 

l2 - ESQUADRIAS 
12.1 -ESQUADRIAS DE FERRO E AL!.I­

MfNJO 
As esquadrias danificadas serão substitui­

das, seguindo o padrão já existente. e de acor­
do com especificações referentes à refonna 
em questão. _ _ _ 

L22 - ESQUADRIAS DE MADEIRA 
Hall Social - seguir detaJhes prancha. 
As portas deverão ser executadas com en­

cabeçamento de 15 em x 4cm, em ipê com 

4 transversinas, sendo três nas mesmas di­
mensões e Uma, na altura da fechadura que 
terá 20cm x4cm. 

As guarnições serão em ipê rigorosamente 
plano e lixado, apresentando superfícies per-
feitamente lisas. - -----

. Na foi-.ração externa será errij;>regado lami­
nado pau-ferro. 

O_ emprego de qualquêr outro tipo de ma­
d~a, fi!=ará subordinãdo à autOrizaÇão da fis­
calização" âã Subsecretaricl de Engenharia. 

As aduelas serão ftxadas mediante grampos 
metálicos previamente chwnbados nas alve­
narias. 

As portas de madeira são identificadas no 
projeto ar_qUitetônico com a sigla PM. 

As portas que conformam um mesmo hall 
social deverão Sempre que possível, ser idên­
ticas. 

As portas do hall d~ serviço e -internas Qeve­
rão ser recuperadas, sendo substituídas ape­
nas as partes danificadas. 

Os armários dos quartos sociais, suite {do­
set) e circulação serão refonnados interna 
e extemam_eil.te confonne prancha (planta em 
anexo) -

As portas dos armários dos quartos sociais, 
si.iite- e- c_f_n::ulaÇao apresentarão detalhe de 
emolduramento e ventilação,_ conforme pran­
cha. (planta em anexo) 

Observação: Caso a estrutura dos armá­
rios que sofrerão reformél esteja danificada por 
empenamento, ou estado de decomposição, 
deverá também ser substituída. 

Os anlíá"fioS dos banheiros, suíte, socia1 e 
lavabo serão confec..cionados conronne pran-
cha. _ _ __ .- . , 

Os armários para copa/cozinha e área de 
serviço serão totalmente revestidos em lami­
nado decorativp, padrões kitchefls, ou similar, 

-resis~ntes à umidade, borrifos de ácidos ou 
gordura. 

Os revestimentos infernos dos armários e 
gaVetaSSerã:Oem laminados text_urizados, com 
as bordas· ãrredondadas, se_m emendas e can­
tos ViVOs. 

Observação: A copa/cozinha e área de ser­
viço está seguindo o padrão existente e reçen­
temente instalado em alguns apartamentos da 
SOS 309, confonne prancha A-04 

l3 - FERRAGENS 
1.3.1 -Todas as ferragens danificadas se­

rão substituídas, seguindo o mesmo padrão, 
e de acordo com especificações referehtes à 
reforma em questão. 

1.32 - Instalação de corrediças de nylon 
para as gavetas. 

I.3.3 - Nas portas de acesso, deverá ser 
instalado olho mágico. 

1.3.4 ~ Puxadores projetados de acordo 
corri anatomia da mão. 

1.3.5- Portas especiais dotadas de dobra~ 
diças kitchens ou sim1lar, de dupla ação, que 
mantém aS pOrtas na posição desejada impe­
dindo que as mesmas batam. f.4- REVES­
TIMENTO 

1.4.1 -ARGAMASSAS 
todas as paredes.Jevarão massa única no 

traÇo 1:1;3 (cimento e areia e saibro), ~presen-

tando parâmetros perfeitamente desempena­
dos, aprumados, alinhados e nivelados. A es­
PeSsura tníhima será de 20mn. 

As paredes levarão chapisco no traço 1:3 
(cimento e areia). 

1.42 -AZULEJOS 

Nos locais danificados (cozinha, área de ser­
viços e banheiro de empregada) deverão ser 
aplicados azulejos branc:::os 15_x15cm, tipo Ex~ 
tra. · 

Deverão ser assentados com massa de ci­
mento e areia fina e deverá ser obseiVado rigo­
rosamente o esquadrejamento elas paredes. 

As juntas deverão ter, no máximo, 1,5mm 
e serão_a prwno. Após o assentamento e de­
pois de bem seca a massa. utilizadã, deverá 
ser feito o rejunte com massa de cJroento 
branco e água. 

Nos locais não danificados os azulejos deve­
rão ser limpos e reajuntados com cimento 
branco e água. 

Os resíduos de cimento branco deverão ser 
retirados com estopa até que a junta fique" 
perfeitamente visível. 

Deverá ser evitado, pelo oficial desse servi­
ço, que a sobra do material seja canalizada 
para a rede de esgosto do compartimento. 

Para os banheiros, suíte, social e _levado, 
azulejos lncepa 25 x 25cm ou similar de 19 
qualidade, usando o mesmo procedimento 
para colocação. 

l5- SOLEIRAS E RODAPÉS 

Haverá soleira sempre que houver mudança 
de nível ou do material do piso. (ver detalhe, 
prancha.) _ _ __ . . . 

As soleiras serão em cantoneira .roe~lica 
(alwnínio anodizado). 

No caso de opção por existência do -roaapé, 
o mesmo deverá seguir o padrão existente, 
e especificações _referent~~-~ reforma em_ 
questão. 

1.6.....,. Vii:l,ros 

Serão substituídos os vidros quebrados, por 
material idêntico ao existente .. 

1.7.1 -Pisos Cerâmicos 

O piso da área· de Sei-ViÇo,_ copa, cozinha 
e banheiro de empregada, será em cerâmica 
nõ tamailho 30 ~ 30qn,_ ~ão Caetano ou simi~ 
lar, de 1 ~ qualidade; padrãQ liso, nas cores 
areia, bege ou ciru;a; pisos dÓs banheiros suíte, 
social e lavabo~ será no tainf'lnho 25 x ?li,..~ ••. 
Incepa ou sunilar, de 1' qualidade. 

1.72 -CARPETE 
Os pisos dos quartos,.haUs, sala, escritório, 

e veslr, deverãp_ ser ~m carpete 1 Omm, 1 00~ -­
nylon, cor_ ª·e,sc:Qlher. 

Observação: No caso da impossibilidade 
do usó do carpete, fica especificado taco de 
ipê de 1 qualidade no tamanho 20 x 7,5cJ_TI. 

1.8-TRATAMENTOS 
1.8.1 - PINTURA 
1.8.1.1-Esquadria de ferro 

As e;quadrias de ferro deverão receber pin~ 
tura igual à existente na fachada do prédio, 
tinta ólt~, na cor grafite. 
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As superffcies deverão estar totalmente de­
sempenadas e secas para recebimento da 
massa corrida à óleo e posteriormente, após 
seca, aplicação • de tantas demãos de óleo 
quantas forem necessárias para que se obte­
nha um perfeito acabamento, sendo que deve­
rá ser aplicada no mínimo 2 demãos. 

LB.12 -Esquadrias de Madeira 

As portas internas do apartamento recebe­
rão pintura esmalte semifosco, acetinado, na 
cor branéo gelo, os marcos acompanham o 
mesmo tipo de tratamento. 

As portas dos armários do quarto social, 
suíte e circulação receberão internamente 
aplicação de verniz, e externamente pintura 
esmalte semifosco, acetinado, na cor branco 

. gelo. 
l8.13- Tetos 

Copa/cozinha: argamassa, massa corrida, 
pintura automotiva ou coralite (tinta esmalte), 
na cor branco neve. 

Banheiros suíte, social, lavabo e banheiro 
de empregada e demais ambientes, argamas~ 
sa, massa corrida e tinta PVA, na: cor branco 
neve. 

As superfícies deverão estar perfeitamente 
limpas e secas antes que se proceda qualquer 
operação. 

O construtor deverá tomar especial cuidado 
para que sejam protegidas contra respingos 
de tintas as peças tais como: louças, metais, 
luminárias, vidros,• esquadrias e ferragens, as~ 
sim como também os próprios pisos. 

L8.1.4- Paredes 

As paredes receberão pintura em tinta PVA 
16tex branco geli, marca Coral, Suviriil ou lpi~ 
ranga, conforme indicada nas pranchas de ar~ 
quitetura. 

As superficies a pintar serão cuidadosamen­
te limpas e convenientemente preparadas pa­
ra o tipo de pintura a que se destinem. 

A eliminação da poeira deverá ser completa, 
tomando-se precauções especiais contra o I~ 
vantamento de pó durante os trabaJhos. até 
que as tintas sequem inteiramente. 

As superfícies só 'poderão ser pintadas 
quando perfeitament~ enxutas. 

Cada demão de tinta só poderá ser aplicada 
quando estiver perfeitamente seca, observan­
do um intervalo de 24 horas entre demãos 
sucessivas, s8Jvo especificações em contrário. 

Serão adotados precauções especiais no 
sentido de evitar sa1picaduras de tinta em su~ 
perficies não destinada a pintura (tijolos apa­
rentes, mármores, vidros, ferragens de esqua­
drias etc.), prevenindo a grande di_ficuldade 
de ulterior remoção de tinta aderida a super­
lide rugosa (vidro em relevo etc). 

Posteriormente as paredes deverão receber 
aplicaçâç> de duas demãos de selador compa­
tivel com a tinta utilizada na pintura. 

l9- ELEMENTOS DECORATIVOS 

L9.1 -CORTINA 

Cortina de correr, tecido Shantung, eleva­
do teor de algodão de 1 qualidade, cor a esco-' 
lher, forro em brim de 1 qualidade, gravatas 
no mesmo tecido ou pingentes com sanefas 

de galerias em madeira revestida no mesmo 
tecido da cortina, modelo tradicional. 

Será facultado o uso do black out nos quar­
tos em $_ubstituição ao forro das çortinas. 

Observação: No caso da impossibilidade 
do uso do carpete fica espeficado taco de ipê 
de 19 qualidade no tamanho de 30 x 7 ,5cm. 

!.92 - ESPElliOS 
Sobre todas as bancads deverão ser coloca­

dos espelhos de cristal de 5mm, colocados 
com cola para laminado meJamínico em chas~ 
sls de compensado de 1 Omm e ftX,ados com 
molduras de madeira de ipê, conforme detalhe 
na prancha. (Planta em anexo) 
IT-INSTALAÇÓES _ 
!L 1-HIDROSANIT ÁRIAS 

Os projetos referentes as este item, serão 
fornecidos junto com as especificações. 

0.1.1-SeJViços 
Substitutição total das instalações de água 

fria e quente a partir das colunas e aquece~ 
dores existentes, respectivamente. 

Substituição dos registros de gaveta e pres~ 
são, bem como das vávulas de descarg?~. 

Substituição total do esgott? secundário, in­
clusiVe ralo seco sifonado. 

Substituição do esQoto primário até o tubo 
de queda. 

Substituição das-louças sanitárias com os 
respectivos metais. 

Substituição do esgoto da pia até a coluna 
de gordura. 

Substituição dos metais da pia e tanque. 
Substituição do esgoto do tanque e má~ 

quina de lavar até a coluna. 
ll.12- ESPECIF!CAÇÓES 
U.1.2.1 -ESGOTO 

Tubos e conexões de PVC esgoto, marca 
Tigre ou similar de 1 ~ qualidade. 

Ralos seco sifonados em PVC, com grelha 
cromada, marca Tigre ou similar de 13 quali­
dade; e_ 

Adaptador F F - PVC, para ligaçiio do 
ramal de esgoto primário ao tubo de queda, 
marca Barbará ou Ferro Brasileiro ou s[milar. 

Observações: Conectar o ralo da área de 
serviço ao ralo sifonado do banheiro de em­
pregada. 
IT.l22-ÁGUA 

Tubos de ferro galvanizado DIN-2.440, para 
as redes de água fria e quente, diâmetro míni­
mo de 3/4". 

Conexões Tupy ou similar, para 150 lbs., 
ferro galvanizado. 

As emendas dos tubos, conexões ou metais, 
serão feitas através de barbante zarconado ou 
fita veda rosca Teflon, ou similar. -

Toda a tubulação de água quente será Isola­
da termicamente com vermiculita, após ser 
pintada com duas demãos de tinta antiferru­
ginosa. 
· ll.2- ELÉTRICA (ver projeto de instalção} 

8.2.1-SERVIÇOS 
Substituição de quadro de luz, bem como 

de toda a fiação elétrica do apartamento; 
Acrescentar as tubulações. caixas e circuitos 

preVistos no projeto elétrico, anexo, IE-6/9 (ar 
condicionado, chuveiros, tomadas de copa, 
cozinha ~.); 

Executar tubu1açôes que alimenta o quadro 
de luz <lo apartamento, até a caixa de passa­
gem do hall do mesmo pavimento. 

Subsitituir os alimentadores do quadro de 
luz, do apartamento até o PC, utilizando a tubu­
lação existente; 

11.2.2- EspecifiCãções: Ver cadernos de en­
cargos nos itens que couber. 
II.3- TELEFONE (ver projeto - planta em 
aenxo) 

Adequação das instalações às normas da 
Telebrás. 
DI-APARELHOS (Especificações) 
Dl.l - LOUÇAS . 

111.1.1. - Suite 
Vaso e bidê Cefite, linha Stillus, cuba oval 

Celite, ou similar de 1• qualidade, banheira 
de 154 x 84 x42 com hidromassagem. 

JTI.l.2- Bariheiro Social 
-Vaso e bvidê Celite, linha Stillus, cuba 

oval c elite, ou similar de 1 ~ qualidade. 
lll.l.3. -Lavabo 
Vaso Celite Stillus, cuba oval Celite, ou simi· 

lar de 1 ~ qualidade. 
lll.1.4- Banheiro de empregada 
Vaso, bidê e lavatório Celite, linha módulo 

ou similar, de 1~ qualidade. 
lll.2. -METAIS 

111.2.1-Suite 
Misturador de Javatórto e bid~ Deca C-54, 

ou similar, de 1• qualidade. 
Válvula de descarga, Deca "2530, ou similar 

de 1 ~ qualidade. 

Registros de gaveta e pressão Deca 1509 
Cw54, 3/4", Deca 1416, C-54, 3/4 Ou similar 
de 1• qualidade. 

Ducha regulável Deca 1999 C-54 ou similar 
de 1 o qualidade, o_u ducha jet-set Lorenzettf 
cromada ou similar de 1 t qualidade. 

rn.2.2- Social 
Registro_ de gaveta e pressão Deca 1509 

C-54, 3/4", De.ca 1416 Cw54, 3/4" ou similar 
de 1 ~ qualidade. 

Misturadores de lavatório e bidê, Deca C·54. 
Válvula de descarga, Deca 2530 ou similar 

de 1 ~ qualidade. 
Ducha regulável Deca 1999 C-54 ou similar 

de 1• quaUdade ou ducha jet-set Lorenzetti 
cromada ou similar de I• qualidade. 

[[[2.~- Lavabo 
Registro de gaveta, Deca. 1509 C~54, 3/4, 

ou si1 Jar de 1• qualidade. 
To1 ,eira para lavatórios, Deca 1198 C-54, 

ou similar. 
Válvula de descarga, Deca 2530, ou similar 

de 1 ~ qualidade. 
Ducha manual, tipo Duchabell Deca ref. 

1983 (acabamento C~54), ou similar de t~qua~ 
lidade. 

. lll.2.4- Banheiro de empregada 
Registro de gaveta e pressão, misturador 

para bidê e torneira marca Deca, C-50, ou 
similar de 1• qualidade. 

VálvuJa de descarga, Deca 2530 ou similaf 
d~ 1• qualidade. 

Ducha elétrica Carona 4 estações ou similar 
de 1' qualidade. 

ill.2.5- Cozinha e área de serviçoS 
-Registro-de gaveta, Deca, C-50 
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- Misturador para pia, Deca, C-50 
-torneira para tanque, Deca. C-50 
Observações: Todos os metais comple­

mentares conio: sifão, válvulas de pia e lavató­
rio, tubos de ligação, rabichos flexfveis, .serão 
em metal cromado, referência Deca, ou simi­
lar de 1• qualidade. 

Ul3- Complementos (Ver plantas de deta-
lhes) ' 

W.3.1 -Banheiros, suite e social 
Porta-toalhas de argola, metálico, marca 

Deca linha Maison C-54 ou similar de 1' qUaH­
dade. acompanhando os demais metaís utili­
zados. 

Porta-toalhas duplo, metá1ico, marca D~ 
linha Maison C-54 ou similar de 1' qualida,de, 
acompanhando os demais metais uHiizados. 

Saboneteira de alumínio anodiz_ado, com 
tampa, giratória, 15x15cm, para box, Molde­
nox ou similar de 1 • qualidade. 

Papeleira de alumínio anodizado com tam­
pa, 15x15cm, Moldenox ou similar de 1' qua­
lidade. 

Assento para vaso sanitário marca Cellte 
500-104 ou similar de 1• qualidade. 

W.3.2 -Lavabo 
Porta-toalha de. argola, metálico, marca De­

ca linha Maison C-54 ou similar de 1' quali­
dacle, acompanhando os demais metais Utili­
zados. 

Papeleira de_ alumínio anodizado com tam­
pa 15xl5cm, Moldenox ou sirriilar de 1• qua-
lidade. . 

AssentO para vaso sanitário marca _.Ceiite 
500-104 ou similar de I• qualidade. · -· 

m.J.3-'- Banheiro de empreQada 
Câbfde de louça branca, 15xl5cm, ínarca 

Çelite ou similar de 1 ~ qua1idade. 
·· Saboneteira de louça b'rarica 15xl5cm, 

marco Celite ou similar de l • qualidade. 
,. Papeleira de louça branca, 15x15cm com 

rolete, marca Celite ou similar de 1' quaJidade. 
· Assento para vaso sanitário marca Celite 

500-100 ou similar de 1' qualidade. 
, m.4·- Bancadas , _ 

m.4.1 -Banheiros suíté, S()cial e lavabo 
·. Será em mármore branco nacional Óu bege 
aahia30mm. · · 

mA2-COzinha 
Bancada da cozinha, em-granito Ouro Ve­

lho, 0,03tnm .de espessura, com espelho e 
guarnição; instalados nesta bancada, cuba du­
pla h' 02 da Fracalanza ou similar de.1• qua­
lidade. 

W.5- Divisórias 
W.5.l-Lavabo 
Será em mármore brancO nac:::íonal ou bege­

Bahla30mm. 
IV-LIMPEZA 
Serão considerados como limpeza, os seJVi­

ços de raspar, calafetar e encerar os pisos; 
lavar e retirar os detritos que aderiram às lou­
ças, aos materiais cerâmicos, aos aparelhos 
e aos vidros, desempenar, retirar detrftos, polir 
metais e ferragens etc. e finalmente retirar en­
tulhos. 

Umpeza de pisos ou paredes de material 
cerâmico, com áddo muriático em ;wluçilo 
de 1:3 de água; o local esfregado, lOgo em 

seguida deverá ser lavado com bastante água~ 
Na limpeza dos pisos, deve-se ter cuidado iniM 
dai de tampar os ralos a fim de que os detritos 
provenientes da limpeza não venham obstruí­
los. 

Umpeza dos metais dos aparelhos sanitâ· 
rios: os metais com acabamento cromado seM 
rão limpos com removedor de tinta verniz, 
quando se acharem sujos destes materiais. 
Em caso contrário, serão unicamente esfrega­
dos com pano grosso e seco até recuperarem 
seu brilho natural. 

Umpeza dos aparelhos sanítârios: serão la­
vados somente _com água e sabão, devendo­
se ter o cuidado de retirar todo excesso de 
massa que. foi utilizado na colocação das peM 
ças de metaL 

Em_ nenhum caso será permitido o empre-­
go _de soluções ácidas nas louças sanitárias 
e não será permitido o uso de palha de aço. 
Os restos da limpeza -dos aparelhos, de modo . 
algum deverão ser lançados no esgoto do próM 
prio aparelho. 

Umpeza dos vidros: cuidado especial deve­
rá ser obseJVado na limpeza dos vidros junto 
às peÇas das esquadrias e às peças pintadas. 

V- ENlREGA DA OBRA 
- O construtor ou empreteiro, antes da comu­

nicação do término da obra, deverá efetuar 
uma vistoria final do prédio, acompanhado 
da fiscalização. 

Serão Verificadas todas as partes aparentes 
que constituem o acabamento final das obras, 
bem como as ínstalações, fazendo as provas 
de isolamento e queda de tensão dos circuitos, 
conforme determina a NB-3, existência de 
possíveis vazamentos e a colocação de todos 
os apãrelhos em funcionamento, inclusive, 
instalações mecânicas existentes (bomb:as, 
motores etc.) e seus comandos automáticos. 
Por ocasião do recebimento definitivo da obra, 
o empreiteiro deverá fornecer ao contratante 

-um Certificado de garantia de cada wn dos 
equipamentos instalados na obra. 

O cohstrutor deverá providenciar, às suas 
"custas, todas as ligações definitivas antes c;ta 
entregá definitiva da obra e providenciar identi­
ficação de todos os circuitos nos quadros de 
luz com chapa de acrílico contendo, como 
informitção o número do circuito e o seu setor 
correspondente. 

VI-DIVERSOS 
Nota: As dúvidas que possam surgir com 

relação a este caderno de especificações e 
as pranchas com os desenhos corresponden­
tes poderão ser esclarecidas junto à SubseM 
ctetaria de Engenharia. 

PORTARIA 
N'4,de 1989 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, 
no uso das suas atribuições regimentais, resol­
ve designar Fernando Silva de Palma Lima, 
Assessor Legislativo, Afrânio Cavalcanti Melo 
JÚiliQr, Assessor Legislativo, e José Jabre Ba­
roud, Assessor Legislativo para, sob a presi­
dência do primeiro, integrarem a Comissão 
de Inquérito incumbida de apurar os fatos 
constantes do Processo n? 1.830/89-9. -

_Senado Federal, em 2 de março de 1989. 
-Senador Mendes Canale, Primeiro-secre­
tário. 

PORTARIA 
1'1• 5, de 1989 

O Primeiro-secretário do Senado Federal, 
no uso das suas atribuiç~s regimentais, resol­
ve designar Fernando Silva de PaJma Uma, 
Assessor Legislativo Afrânio Cavalcanti-Melo 
Júnior, Assessor Legislativo, e José Ja_bre Ba· 
roud, Assessor Legislativo para, sob a presi­
dência do primeiro, integrarem a Comissão 
de Inquérito incumbida de apurar os fatOs 
constantes do Processo rt' 1.829/89-0. 

Senado FederaJ, em 2 de março de 1989. 
-Mendes Canale, Primeiro-SecretáriO. -

ATA DA 4• REUNIÃO ORDINÁRIA 
DA COMlSSÁQ DIRETORA, 

REAUZADA EM 7 DE MARÇO DE 1989 

Às dez horas e tririta minutos do dia_ sete 
de março de um· mü novecentos e .. oit~nta e 
nove, na Sala de Reuniões da Presidência, reú­
ne-se a Comissão Diretora do Senado Federal, 
com a presença dos ExcelentissimoS Senho­
res Senadores Nelson Carneiro, Presidente, 
lran Saraiva, Primeiro Via:!MPresidente, Mendes 
Canale, Priemiro-Secretárió, Pompeu de Sou­
sa, Terceiro-Secretário, Antonio Luiz_ Maia e 
Áureo Melo, Suplentes. Deixam de compare­
cer, por motivos justificados, oS ExC:etentís­
simos Senhores Senadores Alexandr_e _Costa:, 
Segundo Vice-Presidente, Divaldo Suruagy, 
Segundo Secretário, e Louremberg Nunes Ro­
cha, Quarto Secretário. 

O Senhor Presidente dá início aos trabalhos 
da reunião e, prosseguindo a dis_cussão da 
matéria- iniciada anterionnente -, ~ubmete 
à Comissão Diretora as emendas ofe:reci_da_s 
em Plenário ao Projeto cle Resolução n9 3/89, 
que "adapta o Regimento Interno do Senado 
Federal às disposições da Constituição da Re-­
pública Federativa do Brasil, e dá outras provi-
dências". . --

Os presentes examinam 43 (quarenta e três) 
emendas, das quais aprovam 1 O (dez) integral­
mente e 8 (oito} parcialmente; consideram 7 
(sete} prejudicadas, rejeitam 14 (quatorze), en­
caminha 3- (três) à Assessoria da Mesa para 
reçlação de subemendas em em 1 (w;na}, que 
permite o credenciamento, junto à Mesa, de 
representantes de classe .. A decisão é_ _no s~n­
tido de que o seu autor a apresente sob a 
fonna de projeto de resolução. 

A seguir, o Senhor Presidente dete_o:nin~.ao 
Diretor-Geral o encaminhamento de todas as 
emendas apreciadas à Assessoria da Mesa pa­
ra elaboração do parecer do Relator da matéria 
na Comissão Diretora, o Senhor Primeiro Vice­
Presidente. . . _ 

Nada mais havendo a tratár, o SenhciPresi­
dente encerra os trabalhos às treze hO@S, pelo 
que e.u José Passos Pôrto,_ D!r~or-Geral e Se­
cretário da Comissão Diretora, lavrei ã j)r_eehte 
Ata que, depois de assinada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 
. Sala da Comissão Diretora, em 7 cJe m~rço 
de 1989. -f'fe/SJ)n Carneiro, Pré?i~ente_. 


